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RESUMO 

Atualmente muita atenção tem sido dada às questões relativas às mudanças climáticas e seus 
efeitos no aumento e intensificação dos eventos extremos, bem como para a mitigação de 
seus impactos, cada vez mais onerosos para a sociedade, principalmente nas zonas costeiras. 
O crescimento e adensamento populacional nas cidades litorâneas também traz 
preocupações na medida em que abriga uma concentração de atividades econômicas que 
modificam a paisagem e alteram o equilíbrio natural, contribuindo para o aumento da 
vulnerabilidade social das populações a estes eventos. No entanto, ainda não existem 
trabalhos que mensuram a vulnerabilidade social das populações costeiras, com 
detalhamento intramunicipal no Brasil. O objetivo desta pesquisa é contribuir para minimizar 
essa lacuna do conhecimento ao propor uma metodologia para obtenção de um Índice de 
Vulnerabilidade Social a eventos extremos costeiros (IVS-Coast) para os 281 municípios 
defrontantes ao mar do Brasil. A metodologia aqui proposta foi inspirada nas propostas de 
Gornitz (1991), OECD (2008) e CDC (2020) e envolveu uma análise bibliométrica crítica dos 
estudos desenvolvidos sobre o assunto a nível mundial nos últimos anos; um teste 
metodológico de adequação do recorte espacial das variáveis do censo demográfico do IBGE 
(2010) e a aplicação de técnicas de estatística multivariada para composição do índice. Como 
principal resultado foi apresentado um mapeamento e uma análise espacial multiescalar 
considerando três escalas: estadual, municipal e dos setores censitários. Os resultados 
mostram que existe uma tendência no Brasil de concentração de uma maior vulnerabilidade 
social nas regiões Norte e Nordeste e que as principais variáveis responsáveis por isso são a 
renda e o acesso à infraestrutura, que é deficiente nestas regiões desde longa data. Além 
disso, análises em escala de maior detalhe permitiram que se identificasse uma sensível 
variabilidade no interior de um mesmo município, indicando que existem bolsões de elevada 
vulnerabilidade social em regiões que, em termos médios, tendem a apresentar índices mais 
positivos, como é o caso do sul do Brasil. A metodologia aqui proposta pode ser facilmente 
replicada em múltiplas escalas, contribuindo para gerar conhecimento científico capaz de 
auxiliar a tomada de decisão dos gestores públicos locais e regionais, principalmente no que 
diz respeito à identificação de áreas prioritárias que precisam de ações urgentes visando a 
mitigação e diminuição da vulnerabilidade social costeira. 

 

Palavras-chave 

Índices de Vulnerabilidade Social, Censo Demográfico do IBGE, SIG, ACP (Análise dos 
Componentes Principais), zona costeira, Brasil. 

 

 



 
    

 

 

   

 

ABSTRACT 

Currently much attention has been given to issues related to climate change and its effects on 
the increase and intensification of extreme events, as well as to the mitigation of its impacts, 
which are increasingly expensive for society, especially in coastal areas. Population growth 
and densification in coastal cities also raises concerns as it harbors a concentration of 
economic activities that modify the landscape and alter the natural balance, contributing to 
increasing the social vulnerability of populations to these events. Considering the growing need 
to measure the social vulnerability of coastal populations and the lack of detailed intra-
municipal works in Brazil, the objective of this research is to propose a methodology to obtain 
a Social Vulnerability Index to extreme coastal events (IVS-Coast) for the 281 municipalities 
facing the sea. The methodology proposed here was inspired by the proposals of Gornitz 
(1991), OECD (2008) and CDC (2020) and involved a critical bibliometric analysis of the 
studies developed on the subject worldwide in recent years; a methodological adequacy of the 
sectors of the IBGE demographic census (2010) and an application of multivariate statistics 
techniques to develop a composite index. In the end, a multi-scale analysis was presented 
considering three spatial resolutions: IVS-Coast values generated from integrated values for 
the surface of the states, municipalities and census sectors. The results show that there is a 
trend in Brazil of concentration of greater social vulnerability in the North and Northeast regions 
and that the main variables responsible for this are income and access to infrastructure, which 
has been deficient in these regions for a long time. Also more detailed scale analyses have 
allowed a sensitive variability to be identified within the same municipality, indicating that there 
are hotspots of high social vulnerability in regions which, on average, tend to present more 
positive indices, as is the case in southern Brazil. The methodology proposed here can be 
easily replicated on multiple scales, contributing to generating scientific knowledge capable of 
assisting the decision-making of local and regional public managers, particularly with regard 
to the identification of priority areas in need of urgent action to mitigate the impacts of extreme 
events and reduce coastal social vulnerability. 
 
 
 

Keywords 

Social Vulnerability Index, IBGE Demographic Census, GIS, PCA (Principal Component 
Analysis), coastal zone, Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

 A história da ocupação humana do território demonstra que, a partir de um certo 

momento, as áreas costeiras foram priorizadas em detrimento às do interior por apresentarem 

uma série de vantagens. Sua morfologia significativamente plana facilita a fixação de 

comunidades e atividades agrícolas e sua localização privilegiada próxima ao oceano lhes 

confere subsistência através da pesca e facilidade de circulação de mercadorias (MORAES, 

1999). 

Por outro lado, a ocupação das zonas costeiras apresenta também algumas 

desvantagens já que, por serem áreas de transição entre os processos construtivos e 

destrutivos dos fluxos oceânicos, continentais e atmosféricos, possuem expressiva 

complexidade e alta mobilidade física. São consideradas, portanto, áreas naturalmente 

instáveis, que apresentam rápida alteração em sua condição de equilíbrio dinâmico frente aos 

eventos extremos (BONETTI et al., 2013). 

As áreas costeiras apresentam distúrbios regulares em seu estado de equilíbrio, 

principalmente quando são expostas a eventos recorrentes. Alguns dos impactos causados 

pelas mudanças climáticas dizem respeito à intensificação de eventos extremos como chuvas, 

tempestades, ventanias e marés meteorológicas, cujo número de notificações de danos 

associados têm estado acima do registrado habitualmente. A mudança no padrão de 

precipitação e de geração de tempestades contribui para o aumento da frequência e 

intensidade de eventos de inundação e erosão costeira em determinadas áreas (BONETTI et 

al., 2013; RUDORFF et al., 2014; BONETTI e WOODROFFE, 2017).  

Tais eventos promovem a remobilização de sedimentos gerando ou modificando 

feições geomorfológicas da zona costeira e a inundação de zonas mais baixas pelo avanço 

do mar. A depender de sua intensidade, recorrência e abrangência, podem causar impactos 

sobre a sociedade, colocando em risco a infraestrutura instalada e os atrativos naturais que 

constituem a base econômica de muitos setores costeiros dependentes do turismo. 

Concomitantemente, a própria presença humana transforma a linha de costa por meio da sua 

concretização, gerando degradação ambiental que induz o aumento da susceptibilidade 

natural do meio (CUTTER et al., 2003; BONETTI et al., 2013; BONETTI et al., 2018). 

O eventual incremento da instabilidade morfológica destas áreas e a consequente 

intensificação dos processos naturais atuantes torna-se mais visível quanto maior a 

concentração populacional na zona costeira (MASSELINK e GEHRELS, 2014). Todo ano, 

milhões de pessoas ao redor do mundo são afetadas por eventos extremos costeiros, 

resultando em conflitos sociais e crises humanitárias. Esses eventos não se distribuem de 
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uma mesma forma ao longo do globo terrestre, e somados ao nível de desenvolvimento 

econômico de cada país, afetam a população com diferentes intensidades. 

Apesar das cidades costeiras conviverem com eventos extremos desde o início de sua 

ocupação, as mudanças climáticas projetadas para as próximas décadas representam um 

desafio cada vez maior e que deve ser tratado com urgência. Os eventos extremos são um 

dos assuntos mais debatidos no meio científico e da imprensa em geral já há vários anos, 

impulsionados por diversas advertências do Painel Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas (IPCC, 2014).  O relatório mais recente elaborado pelo IPCC alerta para o fato de 

que as alterações do clima estão ocorrendo de forma mais rápida e intensa do que o projetado 

em estudos anteriores. Considera ainda que estas mudanças são ao mesmo tempo causadas 

e aceleradas pela interferência antrópica e que o aquecimento global está incorrendo no 

aumento expressivo dos eventos extremos (IPCC, 2021). 

No entanto, os governos só passaram a demonstrar maior preocupação com os 

impactos causados pelas mudanças climáticas recentemente, principalmente pelos gastos 

frequentes decorrentes do aumento no registro de eventos extremos que causam erosão e 

inundação costeira (NGUYEN et al., 2016, 2017).  

Tanto White et al. (2001) e World Meteorological Organization, WMO (2021), a nível 

mundial, quanto o Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres da 

Universidade Federal de Santa Catarina, UFSC-CEPED (2016) e o Painel Brasileiro de 

Mudanças Climáticas, PBMC (2016), em análise realizada para o território brasileiro, afirmam 

que apesar do número de mortes decorrentes destes eventos ter diminuído nos últimos anos, 

houve um aumento expressivo de prejuízos socioeconômicos e perdas ambientais causadas 

por seus efeitos, principalmente nas áreas litorâneas. 

Para Wisner et al. (2003) reduzir as perdas envolve muito mais do que lidar com os 

eventos extremos através de tentativas de controle da natureza. Deve-se atentar para suas 

causas, que estão enraizadas na sociedade e suas formas de organização cultural, política e 

econômica. Nesse sentido, é imprescindível o conhecimento do perfil socioeconômico da 

população em risco, de forma a balizar uma correta avaliação da sua exposição e 

vulnerabilidade social.  

O IPCC (2014) afirma ainda que as análises de vulnerabilidade social devem 

idealmente ser desenvolvidas em escala local para que possam identificar porções da 

população que sofrem mais os impactos negativos desencadeados por eventos extremos. 

Somente com esse detalhamento os estudos de vulnerabilidade podem contribuir para a 

elaboração de estratégias para minimizar essa condição, direcionando ações de prevenção e 

mitigação dos gestores, de forma a reduzir os riscos sociais e econômicos. 
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Segundo o National Research Council (2007), a caracterização da população em risco 

em escala local pode ser realizada, em um primeiro momento, através da análise de dados 

censitários. Durante o período de preparação (antes e durante o evento), as informações 

demográficas sobre a população exposta subsidiam as ações de monitoramento e a emissão 

de alertas, indicando as áreas de especial atenção para ação em campo, considerando a 

concentração de grupos populacionais vulneráveis. Após a ocorrência do evento estas 

informações orientam as ações de resposta, priorizando a remoção dos grupos mais 

socialmente vulneráveis (UNISDR, 2009).  

 Apesar dos recentes avanços na aquisição de dados e melhorias das abordagens 

analíticas, abordagens quantitativas de avaliação da vulnerabilidade social ainda são 

escassas no Brasil e foram desenvolvidas majoritariamente em escala regional, sem 

incorporar dados sociodemográficos considerados relevantes pela literatura especializada. 

Este fato, aliado ao aumento do número de pessoas vivendo em áreas de risco na zona 

costeira nos últimos anos, demonstra a necessidade do desenvolvimento de estudos capazes 

de medir a vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros em escalas intramunicipais. 

 A presente pesquisa pretende contribuir para diminuir esta lacuna no conhecimento, 

ao propor uma metodologia para avaliação da vulnerabilidade social a eventos extremos 

costeiros dos municípios defrontantes ao mar no Brasil. Seus resultados também podem 

auxiliar a gestão pública, Defesa Civil e demais autoridades competentes no direcionamento 

de ações de prevenção e de contenção que considerem os perfis de cada população afetada, 

a fim de garantir uma política de mitigação e de redução de perdas bem-sucedida. 

Tendo em vista o contexto atual exposto acima, esta pesquisa de doutorado partiu da 

formulação de dois questionamentos norteadores: 

● Considerando a disponibilidade de dados existente no país, como avaliar a 

vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros no Brasil? 

● Quais variáveis do Censo Demográfico do IBGE expressam a variabilidade da 

vulnerabilidade social ao longo da costa brasileira? 

 Partindo da premissa de que as características socioeconômicas das populações 

costeiras conferem um maior ou menor grau de vulnerabilidade social aos eventos extremos, 

a hipótese é que as variáveis disponibilizadas pelo Censo Demográfico do IBGE podem ser 

empregadas como indicadores (“proxy”) e serem utilizadas na composição de um Índice de 

Vulnerabilidade Social a eventos extremos costeiros que represente a realidade do Brasil em 

diversas escalas espaciais de análise. 

 Visando a obtenção de respostas a estas questões norteadoras, o presente trabalho 

foi dividido em 9 seções e 3 capítulos. A seção 1, Introdução, apresentou a relevância do 
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tema estudado, a justificativa da pesquisa, os principais questionamentos norteadores e a 

hipótese. Na seção 2, estão os Objetivos da pesquisa, divididos em geral e específicos. A 

seção 3 define o Referencial Teórico, que desenvolve os principais conceitos utilizados neste 

documento. A seção 4 apresenta o Capítulo 1, no qual foi desenvolvida uma análise 

bibliométrica sobre vulnerabilidade social costeira no mundo. Este capítulo foi publicado no 

formato de Review Article na revista Natural Hazards em maio de 2020. Na seção 5 encontra-

se o Capítulo 2, que expõe uma proposta de adequação dos dados do Censo IBGE 2010 

para serem utilizados em índices de vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros. Este 

capítulo foi publicado como artigo no volume 63 da Revista Brasileira de Geografia, em 

dezembro de 2018. Na seção 6, o Capítulo 3 apresenta uma análise multiescalar da 

vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros no Brasil. Este capítulo foi submetido 

como artigo para a revista Ocean and Coastal Management em junho de 2022. Na seção 7 

estão as Considerações Finais e na seção 8 as Referências Bibliográficas. Ao final do 

documento, na seção 9, estão os Anexos, que apresentam três tabelas: dos indicadores 

bibliométricos dos estudos sobre vulnerabilidade social costeira levantados no Capítulo 1; da 

descrição das variáveis socioeconômicas dos trabalhos mais relevantes sobre vulnerabilidade 

social costeira; e a tabela final com os valores das variáveis e do IVS-Coast para todos os 

municípios defrontantes ao mar do Brasil, ambas discutidas e analisadas no Capítulo 3. Como 

esta tese está estruturada na forma de artigos de revista, as metodologias adotadas 

encontram-se separadas por capítulo. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Avaliar a vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros nos municípios defrontantes ao 

mar do Brasil. 

 

 

2.2 Objetivos Específicos 

● Analisar criticamente o estado da arte e as características da produção científica 

mundial sobre vulnerabilidade social costeira;  

● Avaliar a adequação dos dados do setor censitário do IBGE à análise da 

vulnerabilidade social e propor metodologia de integração dos mesmos;  

● Desenvolver e representar espacialmente os resultados de um Índice de 

Vulnerabilidade Social aos eventos extremos costeiros (IVS-Coast) para os municípios 

defrontantes ao mar no Brasil, replicável em diferentes escalas espaciais. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

Apesar das diversas tentativas de definição propostas ao longo dos anos, as 

terminologias relacionadas aos eventos extremos e à vulnerabilidade ainda são flexíveis e 

adaptáveis, inexistindo um consenso entre os autores sobre um arcabouço conceitual de 

caráter universal. Essa falta de padronização tem levado os tomadores de decisão a 

interpretar cada conceito de acordo com suas percepções e expectativas, contribuindo para 

que um mesmo termo seja utilizado com diferentes significados, visando o suporte a diferentes 

ações de planejamento e gestão territorial, causando ambiguidades (COOPER e PILE, 2014; 

BONETTI e WOODROFFE, 2017). De forma a deixar clara a terminologia empregada nesta 

tese, esta seção apresenta, de forma bem delineada, as definições aqui adotadas. 

A zona costeira é composta por uma diversidade de sistemas complexos e dinâmicos 

que se comportam de maneira dinâmica. Suas características variam tanto ao longo do 

espaço, por serem formadas por diferentes elementos biofísicos (estrutura geológica e 

geomorfológica, por exemplo); como ao longo do tempo, ao passarem por processos de 

transformação natural e induzidos pelo homem. Essa dinâmica e complexidade lhes configura 

uma fragilidade natural, reconhecida por diversos autores (CARTER e WOODROFFE, 1994; 

MASSELINK e HUGUES, 2003; MASSELINK e GEHRELS, 2014; BONETTI e WOODROFFE, 

2017). 

Woodroffe (2002) afirma que é esperado que as áreas costeiras sofram perturbações 

naturais regulares em seu estado de equilíbrio, modificando e ajustando sua morfologia 

continuamente às novas condições dinâmicas impostas. Estes processos de transformação 

da zona costeira podem ser induzidos pelos assim denominados perigos costeiros, uma vez 

que podem causar efeitos danosos aos sistemas naturais e às populações que neles habitam. 

Os perigos costeiros incluem processos que vão desde alterações lentas e graduais, como o 

aumento do nível médio marinho; a alterações de curto prazo, mais rápidas e intensas, 

denominadas eventos extremos, como é o caso das storm surges ou marés de tempestade 

(IPCC, 2014; BONETTI e WOODROFFE, 2017). 

Neste trabalho evento extremo costeiro é considerado o fenômeno ou processo 

natural de ordem hidrológica e/ou atmosférica, que expõe a zona costeira a riscos de danos 

e demais efeitos adversos, através de ondas de tempestade, marés meteorológicas e ventos 

contínuos de alta intensidade, que atuam de forma isolada ou combinada, podendo ocorrer 

em locais com presença humana (GORNITZ, 1991; UNDP, 2017). Carter (1988) considera a 

maré de tempestade como a condição de sobre-elevação do nível do mar que ocorre, 

geralmente, por conta de eventos de tempestade associados à baixa pressão atmosférica em 

interação com outros processos. A terminologia adotada foi proposta por Rudorff et al. (2014) 
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e considera a combinação total e parcial de diversos fatores (ondas grandes, ventos soprando 

do mar, marés meteorológica, astronômica e de sizígia) que elevam o nível de ataque das 

ondas para níveis superiores do perfil praial.  

Embora eventos dessa natureza sejam mais frequentes nas regiões Sul e Sudeste 

(BONETTI et al., 2013), processos relacionados à transferência de energia a partir de 

tempestades podem ocorrer em todos os setores da costa brasileira (RODRÍGUEZ et al., 

2016), gerando ondas de grande porte e elevadas descargas fluviais, que também causam 

alterações morfológicas rápidas nas regiões Norte e Nordeste. Estas, isoladamente ou 

associadas a eventuais ventos intensos e marés astronômicas de elevada amplitude, podem 

induzir a ocorrência de processos de erosão e inundação costeira, incorrendo em prejuízos 

para as populações costeiras.  

A inundação costeira é o aumento temporário do nível do mar em direção à costa em 

determinadas localidades mais baixas, pela combinação de condições meteorológicas 

extremas, como a baixa pressão atmosférica e a presença de fortes ventos. Possui rápida 

ação, se manifestando de algumas horas a poucos dias e seus principais impactos são a 

deterioração de residências e infraestrutura urbana e a salinização dos lençóis freáticos 

(RUDORFF et al., 2014; MARONE et al., 2017). 

A erosão costeira ocorre quando a linha de costa sofre processos de remoção de 

material sedimentar ao ser atingida pelos agentes da dinâmica costeira. É resultado da 

complexa interação entre ondas, nível do mar, correntes marinhas longitudinais e de retorno 

e transporte de sedimentos, processos da zona costeira em busca de um equilíbrio dinâmico. 

Possui fatores naturais e antrópicos e seus principais impactos são: perda de terras com valor 

econômico; destruição de residências e infraestrutura urbana e comprometimento de defesas 

marinhas naturais e artificiais contra inundações (KOMAR, 1983; RUDORFF, 2005; CEPAL, 

2011; BONETTI et al., 2013). 

Bonetti e Woodroffe (2017) afirmam que os eventos extremos costeiros são 

considerados de difícil previsão, uma vez que as leis básicas da física nem sempre podem 

explicá-los de forma determinística, por conta da multiplicidade de componentes que 

interagem dinamicamente em uma superfície de transição entre os sistemas marinho, 

terrestre e atmosférico. Essa complexidade seria suficiente para impedir a previsão e 

quantificação precisas (e a longo prazo) dos efeitos destes eventos em locais costeiros 

específicos, mesmo em condições climáticas estáveis. O problema é ainda maior, tendo em 

vista os crescentes impactos das mudanças climáticas na intensidade e frequência dos 

eventos extremos (REGUERO et al., 2015; IPCC, 2021). 
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Por outro lado, o processo de concentração urbana das áreas costeiras, cada vez mais 

intensificado, configura a paisagem de acordo com as crescentes necessidades do homem, 

dificultando a resiliência natural dos sistemas costeiros. A instabilidade destes sistemas 

aumenta quando expostos a algum tipo de evento extremo, intensificando por sua vez as 

situações de risco. A tentativa de interromper ou retardar este processo natural de reajuste 

geomorfológico pode ter consequências econômicas indesejáveis, principalmente quando 

resultam em destruição de patrimônio ou em custos elevados (MUEHE, 1995). 

Nesse sentido, há cada vez maior consenso de que a intensidade dos impactos 

negativos de um evento extremo está intrinsecamente relacionada com os aspectos de 

exposição das populações, já que elas são produto da relação entre as esferas social, política, 

econômica e os eventos naturais (WISNER et al., 2003; WELLE e BIRKMANN, 2015; DE 

ALMEIDA et al., 2016; MARONE et al., 2017). Neste contexto, esta pesquisa considera a 

exposição como a proximidade de um sistema natural ou sistema antrópico (população e 

infraestrutura) com a fonte potencial do evento (UNISDR, 2009). Já o conceito de 

vulnerabilidade pode ser definido como o potencial de perda, ou o grau com o qual um 

sistema é propenso a sofrer danos pela ação de um ou mais eventos (IPCC, 2014).  

Autores como Cutter (1996), Clark et al. (1998), Cutter et al. (2000 e 2003) e Bonetti e 

Woodroffe (2017) argumentam, entretanto, que o grau ao qual determinada população é 

vulnerável a um evento não é unicamente dependente da exposição. Consideram que certos 

fatores socioeconômicos, demográficos e de infraestrutura urbana e habitacional de uma 

comunidade podem influenciar de maneira decisiva, tornando-a mais vulnerável aos danos 

associados aos eventos extremos. 

Concordando com estes autores, a presente pesquisa seguiu o arcabouço teórico-

metodológico proposto por Cutter (1996), que desenvolveu uma abordagem integradora para 

acessar o que ela denomina como vulnerabilidade do lugar, combinando os elementos da 

exposição biológica (vulnerabilidade física) e da resposta social (vulnerabilidade social). A 

autora afirma que para determinar a vulnerabilidade do lugar, ou vulnerabilidade total, é 

necessário analisar estes dois tipos diferentes e complementares de vulnerabilidade, 

relacionados às componentes ambientais e sociais, respectivamente.  

Desta forma, este trabalho considera vulnerabilidade social como a resposta social, 

ou seja, a habilidade social e econômica de determinada população para enfrentar 

determinado evento juntamente da resistência e resiliência para lidar com seus efeitos 

(CUTTER et al., 2000 e 2003). Segundo Cutter (1996) a vulnerabilidade social é formada por 

uma série de processos de raízes histórica, cultural e econômica, que imprimem na sociedade 

ou indivíduo certa capacidade de responder adequadamente aos eventos adversos e a seus 
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efeitos. Assim, fica claro que a vulnerabilidade social é um produto das condições e 

desigualdades sociais pré-existentes, construídas ao longo do tempo, podendo, portanto, ser 

afetada por fatores culturais, econômicos, políticos e sociais condicionantes das respostas 

individuais e coletivas (WHITE et al., 2001; CUTTER et al., 2003; NICOLODI e PETERMANN, 

2011; BONETTI e WOODROFFE, 2017). Este conceito explica por que, para um mesmo nível 

de exposição, diferentes comunidades são mais ou menos vulneráveis, já que a 

vulnerabilidade social varia com a capacidade de lidar e de se adaptar a este evento. 

Cutter (1996) afirma que a vulnerabilidade social pode ser acessada através da análise 

de dois tipos de variáveis: únicas e multidimensionais. As variáveis únicas, de mais fácil 

medição e acesso, estão geralmente presentes em censos demográficos como o do IBGE, 

principal fonte de dados desta pesquisa. São representadas por dados sociodemográficos 

como renda, gênero, idade vulnerável, infraestrutura da moradia, acesso aos serviços 

públicos e etc. Atualmente, é usual a adoção da terminologia vulnerabilidade social para 

expressar a vulnerabilidade avaliada a partir da análise destas variáveis, como realizado em 

Ager e Kelly (1999); Mclaughlin et al. (2002); Hinkel (2011); Ahsan e Warner (2014); Fitton et 

al. (2016); Lins-de-Barros (2017) e Mussi et al. (2018). Já as variáveis multidimensionais 

possuem maior dificuldade de medição, por expressarem situações e contextos que 

geralmente não estão materializados no território, como o desenvolvimento institucional, as 

relações sociais e o poder político. São, portanto, consideradas por autores como UNISDR 

(2009) e IPCC (2014, 2021) como capacidade adaptativa.  

Cabe salientar que esta tese de doutorado focou no levantamento e análise das 

variáveis relacionadas à vulnerabilidade social, conforme modelo teórico-conceitual de 

estudo de vulnerabilidade (Figura 1), adaptado de Cutter (1996) e UNISDR (2009). 
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Legenda: Os eventos extremos constituem fontes de danos potenciais ao ambiente natural e 
antrópico, colocando em risco tanto sistemas naturais presentes no contexto geográfico dando origem 

a vulnerabilidade física, quanto sistemas antrópicos do contexto social dando origem a 
vulnerabilidade social. A mitigação representa as ações de redução da exposição do ambiente natural 
e consequente diminuição da vulnerabilidade física. Já a adaptação representa as ações realizadas 

na sociedade com o objetivo de diminuir a vulnerabilidade social das populações. Ao integrar a 
vulnerabilidade física com a vulnerabilidade social obtém-se a vulnerabilidade total.  

Fonte: elaborada pela autora (2022). 
  

Figura 1: Modelo teórico-conceitual da pesquisa com base nos conceitos propostos por Cutter (1996) 
e UNISDR (2009). 
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4. CAPÍTULO 1: ESTADO DA ARTE DA VULNERABILIDADE SOCIAL 

COSTEIRA NO MUNDO 

4.1 Introdução 

Do ponto de vista científico, diversos grupos de pesquisa internacionais propuseram 

estratégias (frameworks) para o reconhecimento de setores costeiros mais propensos a sofrer 

impactos derivados da subida do nível do mar e de eventos extremos, tendo por base a 

construção de índices de vulnerabilidade (NGUYEN et al., 2016). 

A estratégia analítica da maioria destes estudos tem por base a proposta metodológica 

de Gornitz (1991), que propôs um Índice de Vulnerabilidade Costeira (CVI-Coastal 

Vulnerability Index) de ampla aceitação, tendo este sofrido diversas adaptações pelos autores 

que o utilizaram. Desta forma, desde a década de 1990 diversos trabalhos foram 

desenvolvidos buscando, através da aplicação de estratégias de análise de dados espaciais, 

quantificar a vulnerabilidade costeira, alguns destes considerando a vulnerabilidade social 

derivada da análise de dados censitários (principalmente indicadores econômicos e 

demográficos).  

Neste contexto, destacam-se as pesquisas desenvolvidas em escala nacional, 

podendo-se citar os trabalhos de: Adger (1999), Cutter et al. (2003), Rygel et al. (2006), 

Nicolodi e Petermann (2010 e 2011), Abson et al. (2012), Hummell et al. (2016) e Fitton et al. 

(2016). Exemplos em escala regional (MCLAUGHLIN et al. 2002; SZLAFSTEIN e STERR, 

2007; SERAFIM et al. 2019) e local (CLARK et al., 1998; LINS-DE-BARROS, 2017) 

igualmente foram desenvolvidos, sendo crescente nos últimos anos a proposição de 

mapeamentos nestas escalas.  

Apesar do grande volume de pesquisas correlatas, as estratégias de identificação de 

setores onde existe maior ou menor capacidade adaptativa das populações para 

enfrentamento dos efeitos da subida do nível do mar e da ação de eventos extremos ainda 

carece de padronização e harmonização. Sobretudo, inexiste consenso quanto à terminologia, 

clareza dos perigos que se está representando, procedimentos metodológicos preferenciais, 

indicadores de vulnerabilidade mais relevantes e dependência escalar dos resultados 

(BONETTI e WOODROFFE, 2017). Isso limita o uso prático destes produtos no planejamento 

costeiro e torna oportuna a geração de diagnósticos que apresentem o estado da arte e as 

tendências dessas pesquisas. 

A elaboração de uma pesquisa científica de qualidade implica em um bom 

conhecimento sobre o tema e o objeto que serão investigados, de modo a facilitar o 

delineamento do problema, a elaboração dos objetivos e a estruturação da metodologia da 
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pesquisa, bem como oferecer subsídios para a interpretação dos dados na etapa de análise. 

Dessa forma, a revisão da literatura tem papel fundamental na escrita do estado da arte de 

documentos científicos como a presente tese de doutorado. 

Tradicionalmente as revisões bibliográficas eram feitas de maneira manual e 

trabalhosa, documento a documento. Muitas delas utilizavam o método denominado por 

alguns autores como “bola de neve”, em que se procura informação primeiro nos estudos mais 

recentes sobre o tema e, através de suas referências bibliográficas, são escolhidas novas 

leituras e assim por diante (BEAUD, 2014).  

No entanto, com a evolução dos meios digitais e a necessidade crescente de estudar 

a produção científica (cada vez mais extensa) com caráter não apenas quantitativo, mas 

também qualitativo, surgiram novos métodos de revisão sistemática da literatura, dentre eles 

a análise bibliométrica. 

A bibliometria (ou cientometria) é uma técnica que surgiu inicialmente com o objetivo 

de medir a performance acadêmica através do número de citações de um determinado autor 

ou instituição. Atualmente vem sendo igualmente utilizada no entendimento da estrutura e do 

padrão de desenvolvimento de diversas áreas do conhecimento (MARCELO e HAYASHI, 

2013; GIRALDO et al., 2014; SOARES et al., 2016). 

 Cobo et al. (2011 e 2015) consideram que esta técnica possui dois usos principais: 

análise da performance de autores, através da avaliação do desempenho de pesquisas e 

publicações de indivíduos e instituições; e mapeamento do estado de um tópico da ciência, 

que pretende revelar a estrutura e dinâmica de funcionamento dos campos científicos. Este 

segundo é particularmente útil quando o pesquisador deseja realizar uma revisão bibliográfica 

de determinado assunto, introduzindo maior rigor quantitativo na avaliação subjetiva da 

literatura. 

 Segundo Small (1999) e Lima (2017) a bibliometria é uma estratégia de análise 

estatística capaz de mapear a estrutura e o padrão de desenvolvimento científico por meio da 

produção formal registrada em um repositório de dados. Permite, entre outras coisas, 

representar espacialmente a maneira pela qual os temas, especialidades, campos de 

pesquisa e documentos ou autores individuais estão relacionados entre si. Através dessa 

estratégia analítica é conferida uma maior autonomia ao pesquisador durante a interpretação 

dos dados de interesse. 

 Dessa forma, ela é capaz de identificar as tendências de crescimento e evolução do 

conhecimento em determinada disciplina ou campo de pesquisa, os autores e instituições 

mais produtivos e mais citados, as relações entre países, instituições de pesquisa e cientistas 
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individuais e os principais periódicos responsáveis pela divulgação da informação científica 

em determinada área do conhecimento (NOYONS et al., 1999). 

Tendo isso em consideração, o objetivo deste capítulo é realizar uma análise crítica do 

estado da arte da vulnerabilidade social no mundo, utilizando a bibliometria como método para 

realizar um inédito diagnóstico quantitativo da produção científica mundial neste domínio 

científico. Este diagnóstico permite a análise do atual estado da ciência e do novo front de 

pesquisa sobre o tema, ajudando no levantamento de problemas científicos, com os quais o 

desenvolvimento desta tese pode contribuir. 

A opção pelo uso de recursos bibliométricos na caracterização aqui apresentada, se 

justifica não somente por terem sido pouco explorados na análise dos estudos sobre 

vulnerabilidade, mas também por conta do elevado volume de trabalhos gerados e de veículos 

atualmente disponíveis para publicação. Esperou-se, através da estratégia apresentada, 

minimizar o efeito da subjetividade e da aleatoriedade na determinação do estado da arte 

sobre vulnerabilidade social de populações costeiras. 

Com isso, espera-se pontuar de maneira objetiva o status atual das pesquisas sobre 

o assunto, destacando a distribuição da sua produção mundial em diferentes países, as 

escalas preferencialmente adotadas, os tipos de impacto analisados, o domínio conceitual 

dos trabalhos, os veículos preferenciais de publicação, os principais autores dedicados ao 

assunto e o impacto da produção gerada até o momento. 
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4.2 Metodologia 

 Para realizar a análise bibliométrica da produção científica sobre vulnerabilidade social 

costeira no mundo, esta tese de doutorado utilizou a proposta metodológica de Zupic e Čater 

(2015), que propõem um fluxo de trabalho composto por 5 passos a serem implementados na 

condução de um mapeamento temático, conforme representado na Figura 2. 

 Fonte: adaptada pela autora de Zupic and Čater, (2015). 

 

Durante a primeira fase foi proposto o escopo da pesquisa, baseado em questões 

norteadoras a partir das quais foram buscadas as informações desejadas. Nessa fase foi 

definido o que se pretende obter com a pesquisa bibliométrica, neste caso identificar qual a 

base conceitual consolidada (autores chave de cada período), as tendências atuais das 

pesquisas (últimos autores/países com publicações relevantes e possível relação entre eles) 

e a rede de pesquisa estabelecida (principais conceitos e palavras-chave abordados ao longo 

dos anos) sobre o assunto estudado. 

 Na segunda fase, o banco de dados bibliográfico foi selecionado e compilado. Os 

bancos de dados mais acessados incluem Scopus (Elsevier), Web of Science (Clarivate 

Analytics) e Google Scholar (Google Group). Essas fontes são de relevância científica e 

englobam diversos campos do conhecimento (ciências sociais e naturais, tecnologia, 

medicina etc.), permitindo inferências consistentes sobre qualquer assunto pesquisado. 

Idealmente, a melhor estratégia seria integrar todos os bancos de dados disponíveis, mas, 

Figura 2: Metodologia de mapeamento do tema de pesquisa através do método bibliométrico. 
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considerando suas diferentes estruturas, mesclar e filtrar dados para análise integrada não 

seria uma tarefa trivial.  

Portanto, a seleção de um único banco de dados foi a melhor alternativa real para 

realizar uma análise bibliométrica no caso desta pesquisa, embora deva ser destacado que 

nunca cobrirá todas as informações existentes e que sempre existirão limites na utilização 

desta abordagem. Para o presente estudo, foram utilizados documentos indexados na base 

Scopus para selecionar dados científicos globais sobre vulnerabilidade social costeira.  

A Scopus detém o maior número de periódicos e a cobertura mais ampla em todas as 

áreas (MONGEON e PAUL-HU, 2016; MARTÍN-MARTÍN et al., 2018). Conforme verificado 

em abril de 2019, ela estava indexando 24.600 títulos de periódicos 

(https://www.elsevier.com/solutions/scopus), e a Web of Science 12.600, incluindo colecções 

do Science Citation Index Expanded e Social Sciences Citation 

Index(https://clarivate.com/webofsciencegroup/solutions/web-of-science-core-collection/). 

 Além disso, a Scopus tem um número maior de títulos publicados fora da América do 

Norte e estudos publicados em idiomas diferentes do inglês, valorizando produções regionais 

e locais fora dos países anglófonos. O Google Scholar, a outra fonte robusta de referências, 

por sua vez, tem questões sobre exportação de registros, formatação, metadados, distinção 

de nome do autor, classificação e conteúdo de qualidade (HARZING e ALAKANGAS 2016; 

MARTÍN-MARTÍN et al., 2018) sendo considerada uma fonte menos objetiva para a análise 

bibliométrica.  

Ainda durante a fase dois, foram criadas expressões com critérios de busca 

considerando três fatores principais: a) locais de estudo localizados ao longo da zona costeira; 

b) diferenciação entre vulnerabilidade social e outras análises de vulnerabilidade; c) o principal 

agente causador de vulnerabilidade deveria estar associado às alterações climáticas e/ou a 

eventos extremos. 

 Ao implementar essas regras, foi necessário aplicar operadores booleanos e termos 

de pesquisa usando aspas para evitar produtos que tinham as mesmas palavras, mas sem o 

contexto semântico necessário. As expressões utilizadas na busca de referências 

bibliográficas na base de dados Scopus levaram em conta terminologias que poderiam gerar 

estudos de alguma relevância para o tema da vulnerabilidade social. Isso porque, como já foi 

detalhado na introdução desta tese, não existe até o momento uma padronização no uso dos 

conceitos relacionados à vulnerabilidade (CARDONA, 2003; BIRKMANN, 2006; UNISDR, 

2009; IPCC, 2014; BONETTI e WOODROFFE, 2017). 

Buscando selecionar o maior número possível de documentos, foram acrescentados 

os seguintes termos de busca no site da Scopus: “social vulnerability” AND coastal; “social 
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sensitivity” AND coastal; “adaptive OR adaptative capacity” AND coastal; “coping capacity” 

AND coastal; “vulnerability index” AND coastal. A Tabela 1 apresenta os termos pesquisados, 

o número de documentos recuperados e o número de documentos selecionados após a leitura 

de seus resumos. A opção ‘Article Title, Abstract, Keywords’ foi selecionada para que os 

termos pudessem ser pesquisados a partir destas seções dos documentos. No campo 

‘published’, a opção ‘All years to Present’ foi selecionada para permitir pesquisas de estudos 

publicados em qualquer ano. Quanto aos tipos de documentos, a opção ‘All Type’ foi escolhida, 

de modo que qualquer tipo de documento disponível pudesse ser pesquisado (anais, livros e 

artigos científicos). Por fim, em ‘Subject Areas’, todas as opções foram selecionadas buscando 

contemplar todos os campos de estudo previstos pela plataforma, de modo a ampliar o escopo 

da investigação. 

Tabela 1: Número de documentos associados às expressões e termos de busca utilizados para 
obtenção da base bibliográfica sobre vulnerabilidade social costeira. 

 
 
 

 

 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

 Após a busca por cada expressão, foi realizada uma seleção manual detalhada entre 

os documentos encontrados por meio da leitura de seus resumos para escolher apenas 

aqueles dentro do escopo proposto no presente estudo. Após a triagem, as listas individuais 

de documentos Scopus foram combinadas, gerando um total de 191 documentos sobre 

vulnerabilidade social costeira, já considerando a exclusão automática daqueles identificados 

em mais de uma fonte. Os dados obtidos estão listados em uma tabela no Anexo 1, com todos 

os documentos selecionados nas buscas, associados aos seguintes descritores: título da 

publicação, autores, ano de publicação, país do site do estudo, escala espacial, tipo de 

impacto causado por perigos costeiros que afetam a área, base conceitual utilizada pelos 

autores, fonte dos dados utilizados na análise, palavras-chave, fonte de publicação dos 

documentos e número de citações. Estes descritores bibliométricos previamente identificados, 

foram escolhidos para detalhar e elucidar um breve estado da arte sobre o assunto, permitindo 

uma análise crítica do conteúdo destes documentos sobre a vulnerabilidade social costeira. 

 Finalmente, uma vez que a base de publicação estava pronta, o arquivo foi exportado 

para .csv e .bib formats, que são extensões aceitas pelos softwares de análise bibliométrica 

escolhidos. 
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 A terceira fase consistiu na escolha do software de análise bibliométrica que seria 

utilizado para o tratamento dos dados. O Vosviewer versão 1.6.11 e o pacote Bibliometrix para 

R versão 2.2.0 foram usados juntos para permitir uma análise estatística robusta dos dados. 

Vosviewer é um visualizador bibliométrico gratuito com uma interface intuitiva e amigável. Foi 

escolhido porque trabalha com grandes conjuntos de dados e oferece uma gama de opções 

de análise e investigação, criando imagens intuitivas que auxiliam na avaliação de dados (VAN 

ECK e WALTMAN, 2018).  

Já o pacote Bibliometrix é uma ferramenta desenvolvida para R que oferece uma série 

de rotinas para importar dados bibliográficos e realizar análises bibliométricas por meio de 

inferências em indicadores, como citações e palavras-chave. Este software foi utilizado na 

presente avaliação buscando enriquecer o estudo, uma vez que produz opções adicionais 

para interpretação dos dados (ARIA e CUCCURULLO, 2019). 

Nestas ferramentas foram selecionados dois métodos bibliométricos: ‘Citation Analysis’ 

e ‘Co-Word Analysis or Co-Occurrence’. O método da ‘Citation Analysis’ auxiliou na resposta 

às questões relativas às bases conceituais e novas frentes de pesquisa, uma vez que utiliza 

o número de citações como medida de influência para agregar dados. A análise de citações 

pressupõe que os autores, estudos, países e periódicos mais citados são também aqueles 

com maior influência. Já a ‘Co-Word Analysis or Co-Occurrence’, foi utilizada para abordar 

questões relativas à rede de pesquisa, uma vez que analisa o conteúdo com base no 

pressuposto de que se as palavras são repetidas em muitos documentos, os conceitos 

relacionados com estas palavras também estão relacionados (VAN ECK e WALTMAN, 2018). 

 Durante a quarta fase foi realizada a importação dos dados e a escolha dos métodos 

estatísticos apropriados para agregar e visualizar as informações bibliométricas selecionadas 

na fase anterior. O Escalonamento Multidimensional (MDS) foi utilizado como método de 

clusterização para melhor identificar os subgrupos gerados, uma vez que melhor representou 

os dados analisados, suas semelhanças e discrepâncias, formando grupos relativamente 

homogêneos de acordo com cada variável analisada (CUCCURULLO et al., 2016; ARIA e 

CUCCURULLO, 2017; VAN ECK e WALTMAN, 2018). 

 Por fim, os resultados foram interpretados durante a quinta fase de acordo com o tipo 

de documento, ano de publicação, países, fontes e autores recorrentes, publicações 

relevantes e termos recorrentes. 
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4.3 Resultados e Discussão 

Os 191 documentos selecionados, todos escritos em inglês, foram recuperados de 106 

fontes diferentes. Os artigos alcançaram em média 28 citações, contemplando 658 autores 

de 56 países. Esses documentos definiram um total de 1.109 termos (distribuídos entre título, 

resumo e palavras-chave) de 1991 a março de 2019. 

  

4.3.1 Tipologia 

 O primeiro indicador analisado foi o tipo de documento encontrado, que representa o 

formato de estudo mais produzido sobre o tema. Conforme apresentado na Figura 3, os dados 

utilizados neste estudo incluem uma gama de diferentes tipos de publicação, em que artigos 

de periódicos, artigos de conferências e capítulos de livros totalizaram 95,3% dos documentos 

pesquisados e contribuíram, respectivamente, com 79,6% (incluindo quatro artigos ‘in press’ 

e excluindo os artigos de revisão), 10,5% e 5,2% das fontes (vide seção 4.3.4 a seguir). Esta 

predominância de artigos científicos demonstra a maior atenção dada a esse assunto pelos 

acadêmicos. 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

 
Reconhece-se que os tipos de documento têm características diferentes, o que 

poderia ter dado um viés indesejado para a análise. No entanto, uma vez que a maioria 

absoluta das referências selecionadas se refere a artigos publicados em periódicos de revisão 

por pares, consideramos que a análise geral poderia se beneficiar da diversidade mencionada.  

Os artigos completos de conferência indexados pela Scopus (a maioria deles 

revisados por pares) foram incluídos para fornecer uma compreensão mais ampla da 

produção científica sobre o assunto e são fontes importantes de publicação em algumas áreas, 

como engenharia. Adotando a mesma abordagem, a maioria dos capítulos de livros 

Figura 3: Documentos sobre vulnerabilidade social costeira no mundo de acordo com o tipo. 



 

34 

 

selecionados foi publicada em livros produzidos como "coleções de artigos" (uma tendência 

adotada por muitas editoras), que também foram considerados resultados de novas pesquisas, 

representativos da situação real da análise de vulnerabilidade social costeira. 

Apesar da baixa presença numérica dos demais grupos de fontes (artigos de revisão, 

livros e errata (um total de 9 documentos em um universo de 191 referências), sua 

incorporação à análise global teve o objetivo de fornecer um quadro mais abrangente da 

produção bibliográfica sobre o tema, permitindo também o reconhecimento das modalidades 

preferenciais de publicação. 

 

4.3.2 Evolução histórica 

 O segundo indicador refere-se à evolução histórica das publicações e permite uma 

visão geral de como a produção de documentos relativos à vulnerabilidade social costeira tem 

variado ao longo do tempo. Conforme evidenciado na Figura 4 que este tema de pesquisa 

tem crescido de forma consistente, especialmente ao longo da última década, com um 

crescimento médio anual próximo a 25%, durante o período analisado. 

Figura 4: Produção global anual de documentos sobre vulnerabilidade social costeira, recuperados da 
base de dados Scopus.1  

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

Os primeiros estudos foram produzidos por volta de 1991 e 1992. Os cinco 

documentos publicados nesse período podem ser considerados pioneiros no estudo da 

vulnerabilidade social. Não foram encontrados documentos publicados na base de dados 

                                                      
1 O ano de 2019, durante o qual oito estudos publicados foram identificados até o mês de março (data da análise 

aqui apresentada), não está representado no gráfico. 
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Scopus entre 1993 e 1997, nem no ano de 2001. Um crescimento exponencial das 

publicações sobre o tema começou no ano de 2010, com seis documentos, duas vezes mais 

do que no ano anterior.  

 A partir desse momento, houve um aumento significativo no número de documentos 

publicados. Os anos de 2015 e 2018 foram particularmente produtivos: 25 e 36 publicações 

cada, respectivamente, com estas últimas representando o maior número ao longo de todo o 

período. É importante ressaltar que o ano de 2019 foi representado por oito documentos 

publicados considerando apenas os meses de janeiro a março. 

 

4.3.3 Distribuição geográfica 

 A análise da distribuição geográfica representa a alocação dos países aos quais os 

autores dos documentos selecionados pertencem institucionalmente. Reflete, assim, o país 

de afiliação de qualquer um dos autores de cada documento. Para evitar duplicidade, mesmo 

que mais de um autor pertença ao mesmo país, esta informação foi calculada apenas uma 

vez.  

Este descritor foi priorizado na análise para permitir o reconhecimento dos grupos de 

pesquisa com maior orientação para o desenvolvimento de estudos sobre vulnerabilidade 

social costeira. Naturalmente, as áreas de aplicação destes estudos não pertencem 

necessariamente ao mesmo país das instituições às quais os autores estão filiados. Algumas 

investigações são produto de consórcios multinacionais de pesquisadores e muitas vezes o 

país de aplicação é escolhido em função de necessidades e oportunidades particulares. 

Consequentemente, a área de aplicação foi discutida nesta pesquisa independentemente da 

distribuição geográfica dos autores. 

Os países de afiliação foram representados em um ranking dos 10 mais 

academicamente ativos, como mostrado na Figura 5a. Os Estados Unidos tiveram a maior 

produção, com um total de 55 documentos. Este montante representa mais do que o dobro 

do que foi produzido pelos 2º e 3º países da lista, que foram o Reino Unido (23 documentos) 

e a Índia (21 documentos). 
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Figura 5: Países com maior volume de estudos científicos publicados (a) e com maior número de 
citações de sua produção (b) sobre vulnerabilidade social costeira. 

 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

 As citações de documentos (Figura 5b) indicam sua visibilidade e relevância como 

material de referência na academia, uma vez que estudos com mais citações podem ser 

considerados mais influentes em um determinado campo (ZUPIC e ČATER 2015). Os 

resultados mostram que os autores do Reino Unido superam os Estados Unidos em citações, 

com 2.375 contra 1.983. Ambos os países apresentaram uma grande distância em relação 

aos demais, ficando a Austrália em 3º lugar com 419 citações. Diferentemente dos dados 

referentes à produção bibliográfica, em que a Índia ocupa a 3ª posição com 21 documentos, 

em número de citações a Índia está apenas na 7ª posição. Curiosamente, autores de países 

não listados entre os mais produtivos (Suécia, Holanda e Quênia) aparecem entre os dez mais 

citados; enquanto Canadá, Bangladesh e México não estão presentes nesta lista.  

 Um ponto a ser observado é que o número de citações não reflete necessariamente 

uma visibilidade equilibrada dos documentos produzidos pelos autores de um determinado 

país, uma vez que pode estar fortemente ligado a alguns artigos. Uma análise desse potencial 

viés está apresentada a seguir, considerando os dois países com mais citações, Reino Unido 

e EUA, que apresentaram em conjunto mais de dois terços de todas as citações contabilizadas. 
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 A concentração em poucos artigos/autores é claramente o caso do Reino Unido, que 

recebeu 2.375 citações. No entanto, 1.697 delas, o que representa mais da metade das 

citações gerais, estão associadas a apenas três artigos: Kelly e Adger (2000) com 747 

citações; Adger (1999) com 566 e Adger e Kelly (1999) com 384. Todas elas foram publicadas 

há cerca de 20 anos em um intervalo de apenas dois anos, pertencendo ao mesmo grupo de 

pesquisa. Cabe ressaltar que neste país apenas 11 artigos (em um universo de 23) tinham 

mais de 20 citações.  

Nos EUA, a distribuição de citações é mais equilibrada, com cerca de 50% de todas 

as citações (1.060 de 1.983) distribuídas entre seis artigos, de diferentes autores e com uma 

gama de citações de 141 a 203 por artigo. Os três mais citados foram: Clark et al. (1998) com 

203 citações; Wu et al. (2002) com 196 e Boruff et al. (2005) com 183. Embora haja uma 

distribuição equilibrada entre os artigos mais citados dos EUA, dos 55 documentos, apenas 

13 tinham mais de 30 citações. 

 A Figura 6 apresenta os países onde a maioria das pesquisas sobre vulnerabilidade 

social costeira foi desenvolvida. Os EUA foram notavelmente o território com o maior número 

de investigações (31), seguido por Índia (21), Vietnã (10) e Bangladesh, Brasil e China (cada 

um com 9 estudos). Dezesseis artigos eram multinacionais e dez tinham uma abordagem mais 

teórica, sem um domínio geográfico específico de aplicação. 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

É interessante notar que o Reino Unido, a Austrália e a Alemanha parecem que estão 

fornecendo mais transferências técnicas do que desenvolvendo investigações locais. Por 

outro lado, o Vietnã, a Indonésia e a Tailândia são importantes locais de pesquisa onde as 

investigações foram desenvolvidas por cientistas internacionais. 

Figura 6: Países onde foram aplicadas a maioria das pesquisas sobre 
vulnerabilidade social costeira. 
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Uma rede bibliográfica foi construída agregando países (com base na afiliação do autor) 

citados em diferentes documentos, com o objetivo de calcular o número de ligações 

bibliográficas entre as fontes, não levando em conta referências feitas entre um mesmo país 

(Figura 7). Quanto maior a fonte e o círculo, maior a produção desse país sobre o tema. Por 

sua vez, quanto mais espessa a linha que liga um país a outro, maior a ligação entre eles, 

considerando citações. Os países com pesquisas pioneiras no assunto estão representados 

em tom de azul mais escuro, enquanto aqueles que começaram a publicar estudos sobre a 

vulnerabilidade social costeira mais recentemente são mostrados em tons de amarelo. 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

Observa-se que as pesquisas sobre vulnerabilidade social costeira possuem três 

marcos temporais bem delimitados. O primeiro deles diz respeito aos países que iniciaram as 

pesquisas nesta área, sendo Estados Unidos, Austrália, Alemanha e Reino Unido, todos eles 

países desenvolvidos, que foram os únicos a publicar conhecimento científico relevante entre 

os anos de 1991 e 2000. O segundo marco temporal está atrelado ao início da produção 

científica por países menos desenvolvidos, liderado por Índia e China por volta da década de 

2000. E por fim, o Brasil e o México representam as novas frentes de pesquisa, com produção 

relevante principalmente a partir de 2015. 

A Figura 7 também permite constatar que a maior visibilidade da produção científica 

sobre a vulnerabilidade social costeira também se encontra nas pesquisas produzidas pelos 

Figura 7: Relação entre os países com maior produção científica sobre vulnerabilidade social costeira 
entre os anos de 2012 e 2016. 
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Estados Unidos. Observa-se que os EUA são o principal elo de ligação, uma vez que é o país 

com que todos os outros possuem maior conexão. Suas relações internacionais são mais 

fortes individualmente tanto com o Reino Unido quanto com a Austrália. Foi observada ainda 

uma conexão relevante (ainda que menor em comparação a que existe com os EUA) entre 

Reino Unido e Austrália, que juntamente dos EUA formam o eixo central de produção de 

conhecimento sobre vulnerabilidade social costeira até o momento 

  Já países como Brasil, Índia, China, México e Canadá possuem relação internacional 

significativa apenas com os países do eixo central, tendo maior destaque o elo de cada um 

deles com os EUA. Por outro lado, foi detectada uma fraca relação internacional para 

Bangladesh e Alemanha, denotando conexões menos específicas destes países em sua 

produção científica. 

4.3.4 Fontes principais 

Os documentos resgatados foram publicados em 106 fontes editoriais diferentes. A 

maioria destas fontes foram revistas nas áreas de Ciências Ambientais, Ciências da Terra e 

Ciências Sociais, que publicaram 77% dos documentos sobre o assunto. Os 10 periódicos 

mais utilizados pelos autores estão na Tabela 2 a seguir.  

Tabela 2: Periódicos com maior número de documentos publicados sobre vulnerabilidade social 
costeira. 

 
Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

Infelizmente, as bases bibliográficas existentes não incluem o Fator de Impacto dos 

periódicos na matriz gerada para a análise. Para minimizar essa limitação, foi adicionado 

manualmente à discussão o índice SJR gerado por Scimago para o ano de 2018, dado que 

este parâmetro mede tanto o número de vezes que um artigo foi citado quanto a importância 

do periódico em que foi publicado, mostrando assim o quão central é a influência científica 

dos artigos de determinado periódico (SCIMAGO, 2018). 
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Destaca-se, com 15 documentos e fator de impacto de 0,88, o periódico Natural 

Hazards, que de acordo com a descrição disponível em seu website, publica pesquisas 

originais sobre todos os aspectos dos desastres naturais, incluindo a previsão de eventos 

catastróficos e a gestão de riscos. A segunda revista mais popular para publicações sobre 

vulnerabilidade social costeira foi a Ocean & Coastal Management, com 11 publicações e um 

fator de impacto de 0,984. O objetivo declarado pela revista é estudar todos os aspectos da 

gestão oceânica e costeira em nível internacional, nacional, regional e local. O terceiro 

periódico preferido, com nove documentos, foi o Journal of Coastal Research, que tem um 

fator de impacto de 0,424. Este periódico é dedicado inteiramente ao campo de estudos 

costeiros, além de assuntos relevantes sobre os ambientes naturais e à proteção e gestão de 

seus recursos. 

 Já a Tabela 3 apresenta os mesmos dados sobre os periódicos, classificados quanto 

ao número de citações de seus trabalhos sobre vulnerabilidade social costeira. Neste tocante, 

quatro revistas merecem destaque por apresentar mais de 500 citações dos trabalhos que 

publicaram. 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

Em primeiro lugar, com 771 citações de apenas 4 trabalhos, está a Climatic Change, 

uma revista interdisciplinar e internacional dedicada, segundo ela própria informa, a descrição 

das causas e implicações da mudança e variabilidade climática, cujo fator de impacto é de 

1,644. O destaque seguinte, com 648 citações de 6 trabalhos, se refere à Mitigation and 

Adaptation Strategies for Global Change, uma revista com fator de impacto 1,008 e que se 

propõe a publicar respostas científicas, de engenharia, socioeconômicas e políticas às 

mudanças ambientais. Em terceiro lugar, com 561 citações de apenas 1 trabalho, está a World 

Development, uma revista multidisciplinar com fator de impacto 2,254, cujo principal objetivo 

informado é estudar e promover o desenvolvimento mundial, visando a melhoria do padrão 

Tabela 3: Fontes com maior número de citação de seus trabalhos sobre 
vulnerabilidade social costeira. 
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de vida e das condições humanas ao redor do mundo. E na quarta posição encontra-se a 

Natural Hazards, já descrita anteriormente e que apresenta 517 citações distribuídas entre 15 

artigos publicados.  

O número de citações por revista reflete claramente o impacto dos artigos do Reino 

Unido (KELLY e ADGER, 2000; ADGER, 1999; ADGER e KELLY, 1999), bem como o de Clark 

et al. (1998) dos EUA, anteriormente discutidos. Estas são as mais citadas entre todas as 

referências obtidas e foram publicadas nos periódicos mais bem classificados quanto a 

citações (Climatic Change; Mitigation and Adaptation Strategies for Global Change e World 

Development). Por sua vez, periódicos muitas vezes escolhidos pelos autores para publicar 

suas pesquisas (Natural Hazards, Ocean and Coastal Management e Journal of Coastal 

Research) aparecem em posições intermediárias no número de citações. Embora não esteja 

perfeitamente correlacionado, há uma tendência de conexão entre o Fator de Impacto dos 

periódicos e o número de citações, uma vez que a maioria das citações pertence a periódicos 

bem classificados. 

Ressalta-se ainda que entre as revistas mais citadas e que mais publicam artigos 

sobre o tema investigado, cinco aparecem em ambas as listas, reforçando a relevância destas 

fontes. São elas: Climatic Change, Mitigation and Adaptation Strategies for Global Change, 

Natural Hazards, Journal of Coastal Research e Ocean and Coastal Management. 

  

4.3.5 Autores e publicações relevantes 

A análise da autoria de documentos sobre vulnerabilidade social costeira mostrou que 

658 autores publicaram estudos sobre o tema durante o período analisado. No caso de artigos 

de autoria múltipla, cada um dos autores foi incluído na análise como uma entidade separada. 

Assim, um certo autor que participou de vários artigos, teve a autoria considerada em cada 

um deles. No entanto, nenhum dos documentos foi contabilizado mais de uma vez, 

independentemente do número de autores que contém. 

Sessenta autores publicaram dois ou mais documentos e apenas nove autores tiveram 

três ou mais estudos publicados sobre o assunto (Figura 8), o que demonstra considerável 

concentração de pesquisadores regularmente dedicados à vulnerabilidade social costeira. Os 

autores mais produtivos sobre o assunto foram J. Chakraborty, com cinco documentos, 

seguido por W. N. Adger e J. Bonetti, com quatro documentos cada.  
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J. Chakraborty é diretor fundador do Laboratório de Análise Socioambiental e 

Geoespacial da UTEP (The University of Texas at El Paso), nos Estados Unidos, e publicou 

seu primeiro trabalho sobre vulnerabilidade social costeira em 2005. W. N. Adger atua como 

diretor do Conselho do Instituto de Economia Ecológica Beijer da Universidade de Exeter, na 

Inglaterra e publicou seu primeiro trabalho em 1999. J. Bonetti coordena o Laboratório de 

Oceanografia Costeira da UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina), no Brasil, e 

publicou seu primeiro trabalho sobre o assunto em 2015. 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

É importante ressaltar que o quadro analítico adotado não considerou o eventual 

impacto da autocitação nos resultados globais obtidos. Embora relevante, esse tipo de 

avaliação não é uma opção pré-definida no software adotado e, portanto, não foi realizada 

nesta pesquisa. 

No que se refere à quantidade de citações de seus trabalhos, há uma mudança no 

padrão anteriormente observado. W. N. Adger e P. M. Kelly apresentaram 1.161 e 1.118 

citações respectivamente, sendo que estes dois autores foram parceiros na maior parte de 

suas publicações sobre o tema. Em seguida está S. L. Cutter com 305 citações de seus 3 

documentos publicados. 

P. M. Kelly vincula-se ao Centre for Social and Economic Research on the Global 

Environment da University of East Anglia, tendo publicado a primeira pesquisa relacionada ao 

tema em 1999. Já S. L. Cutter é diretora do Instituto de Pesquisa em Vulnerabilidade e Perigo 

Figura 8: Ranking global de autores com maior produção científica sobre vulnerabilidade social 
costeira (com número de citações de seus estudos). 
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da Universidade da Carolina do Sul, nos Estados Unidos, e teve seu primeiro trabalho sobre 

o tema publicado em 1996. 

A Figura 9, a seguir, apresenta a distribuição da produção dos trabalhos destes autores 

ao longo do tempo. Nesta representação, quanto maior e mais escuro o círculo, mais citações 

foram obtidas pelo referido documento. Cabe salientar que W. N. Adger e P. M. Kelly 

apresentam uma publicação a menos do que representado na Figura 8. Isso ocorreu porque 

foram coautores em 2 artigos e para não contar cada um deles mais de uma vez foi mantido 

apenas o artigo do primeiro autor em cada situação. 

Figura 9: Produção científica sobre vulnerabilidade social costeira de acordo com os autores mais 
relevantes ao longo do tempo. 

 

Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

 Além dos 9 autores com maior número de publicações sobre vulnerabilidade social 

costeira, a Figura 9 também inclui V. Gornitz. Ela foi pioneira na publicação do primeiro artigo 

sobre o assunto, intitulado Global coastal hazards from future sea level rise, (GORNITZ, 1991), 

que foi citado 134 vezes até o momento desta pesquisa. 

Os estudos publicados posteriormente por W. N. Adger e P. M. Kelly também devem 

ser destacados, pois são considerados os pilares de outras investigações sobre 

vulnerabilidade social costeira. W. N. Adger publicou como único autor em 1999 o terceiro 

artigo mais citado sobre o assunto: Social Vulnerability to Climate Change and Extremes in 

Coastal Vietnam, Adger (1999), que foi citado 380 vezes. O mesmo autor fez parceria com P. 

M. Kelly e publicou o que se tornou o segundo artigo mais citado encontrado nesta avaliação, 

com 561 citações: Social Vulnerability To Climate Change and the Architecture of Entitlements, 

Adger e Kelly (1999). No ano 2000, ambos os autores publicaram em nova parceria aquele 

que viria a ser o estudo mais citado: Theory and Practice in Assessing Vulnerability to Climate 

Change and Facilitating Adaptation (KELLY e ADGER, 2000), com 736 citações. 

Em relação à fase mais recente de pesquisa sobre vulnerabilidade social costeira, 

outros autores ganharam atenção significativa. J. Chakraborty, com seu artigo Population 
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Evacuation: Assessing Spatial Variability in Geophysical Risk and Social Vulnerability to 

Natural Hazards, Chakraborty et al. (2005), foi citado 162 vezes; enquanto o estudo de J. E. 

Cinner Vulnerability of coastal communities to key impacts of climate change on coral reef 

fisheries, Cinner et al. (2012), recebeu 166 citações até o momento. Ao longo dos últimos dois 

anos, dois autores que só recentemente começaram a publicar no campo da vulnerabilidade 

social costeira devem ser mencionados: N. J. Bennet com 52 citações, e J. Bonetti com 47 

citações de seus trabalhos publicados. 

 

4.3.6 Termos recorrentes 

 De acordo com a análise bibliométrica foram encontrados 1.109 termos utilizados 

pelos autores nos documentos sobre vulnerabilidade social costeira. Destes, 14 foram 

selecionados (Figura 10) por terem sido mencionados ao menos 15 vezes e por estarem 

fortemente relacionados entre si. Quanto maior a fonte e o círculo, mais vezes o termo foi 

citado; e quanto mais espessa a linha que liga cada um deles, maior a ligação entre eles. Os 

termos com uma elipse tracejada são os mais usados recentemente, como explicado abaixo. 

A maior parte dos estudos sobre vulnerabilidade está relacionada às mudanças 

climáticas da zona costeira e a gestão de adaptações a essas mudanças, uma vez que o link 

entre os termos vulnerability-coastal e zone-climate change-adaptive management foi o mais 

forte dentre todos pesquisados. 

Foram observados 3 clusters principais. O primeiro deles, em vermelho na Figura 10, 

é encabeçado pelo termo vulnerability, citado em 112 dos 191 documentos analisados. Além 

disso, é possível observar que os estudos sobre vulnerabilidade social consideram em geral 

a avaliação de risco e perigo, lançando mão de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 

visando uma possível gestão do desastre, conforme observado neste cluster. O segundo 

cluster, em verde, tem como termo principal climate change, com 82 citações. Os principais 

documentos deste cluster possuem estudos voltados à capacidade adaptativa da população 

e à gestão de adaptação às mudanças climáticas da zona costeira. No terceiro cluster, em 

azul, o termo coastal zone management foi o mais citado, cerca de 27 vezes. Pode-se 

observar que os trabalhos relacionados à gestão da zona costeira foram motivados pela 

mudança do nível do mar e estão fortemente atrelados à tomada de decisão, muito 

provavelmente relacionada à mitigação dos danos e diminuição dos impactos dos desastres 

para a população. 
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Fonte: elaborada pela autora, 2019. 

 Alguns termos foram mais recentemente incorporados aos estudos de vulnerabilidade 

social, representados dentro de elipses na Figura 10. Os trabalhos científicos sobre 

vulnerabilidade surgiram primeiramente para avaliar o risco e a exposição a desastres na zona 

costeira. Posteriormente, surgiram estudos mais voltados à vulnerabilidade social das 

populações aos perigos costeiros, com a incorporação de variáveis socioeconômicas (elipse 

1). Tendo acesso à vulnerabilidade, coube então estudar de que forma é possível minimizar 

os riscos, através da inserção da capacidade adaptativa na gestão costeira (elipse 2). E por 

fim os termos mais recentemente empregados são aqueles relacionados aos trabalhos que 

estudaram a forma com a qual a nova gestão de adaptação às mudanças climáticas tem sido 

incorporada nas tomadas de decisão dos principais órgãos públicos (elipse 3). 

A análise dos termos empregados pelos autores ao longo de quase 30 anos de 

produção científica demonstra como o estudo sobre vulnerabilidade social evoluiu ao longo 

do tempo. Pode-se observar que estes estudos eram inicialmente muito voltados à avaliação 

de riscos e exposição a perigo e atualmente está mais envolvido com as medidas públicas de 

adaptação para minimização dos impactos das mudanças climáticas nas zonas costeiras. 

 

Figura 10: Clusters dos termos mais citados pelos autores sobre o tema Vulnerabilidade Social Costeira. 
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4.3.7 Análise Crítica do Conteúdo dos Documentos 

A tabela presente no Anexo 1 apresenta os descritores principais para os 191 

documentos sobre vulnerabilidade social costeira analisados neste capítulo. De acordo com 

revisão bibliográfica realizada para composição desta pesquisa é possível realizar alguns 

apontamentos no que se refere ao conteúdo dos trabalhos publicados. 

No que diz respeito ao domínio conceitual percebeu-se que a grande maioria, 82% 

dos 910 documentos, utilizou o termo vulnerabilidade para tratar do assunto. No entanto, em 

cerca de 17,7% dos trabalhos ainda ocorre uma multiplicidade de terminologias para designar 

as avaliações de vulnerabilidade social, através do uso de termos como capacidade 

adaptativa, segundo termo mais usado; risco, terceiro termo mais empregado; dentre outros 

como resiliência e impacto. Esse fato reforça a inexistência de um consenso global sobre uma 

terminologia abrangente capaz de ser universalizada por todos os autores, como já foi 

enfatizado anteriormente nesta pesquisa e por outros autores como Nguyen et al. (2016) e 

Bonetti e Woodroffe (2017). 

Quanto às abordagens, é possível identificar que a maioria dos documentos foi 

desenvolvida através do uso de dados de fontes secundárias, principalmente provenientes de 

Censos ou outros tipos de dados estatísticos fornecidos por agências governamentais 

nacionais ou internacionais. Poucos foram os trabalhos que utilizaram dados de fontes 

primárias, através da aplicação de entrevistas ou questionários nas áreas de estudo de forma 

a produzir a própria informação. Neste caso merecem destaque os trabalhos de Salik et al. 

(2015), Yoo et al. (2014), Ahsan e Warner (2014), Bennett et al. (2014), Saroar e Routray 

(2012), Malick et al. (2011), Adger e Kelly (2000 e 1999) e Adger (1999). Os Sistemas de 

Informação Geográfica foram os métodos analíticos mais usados para integrar e processar 

estes dados. 

 Sobre as áreas de estudo escolhidas para aplicar as metodologias de avaliação da 

vulnerabilidade social costeira, percebeu-se certo padrão principalmente porque a grande 

maioria encontra-se em zonas com alta ocorrência de eventos extremos com impactos 

relacionados a ciclones, tsunamis, furacões e marés de tempestade, intensificados pelas 

mudanças climáticas. Dessa forma os países com maior número de estudos sobre o assunto 

são EUA, México, países e Ilhas do Caribe na América; Moçambique, Gana, África do Sul e 

Camarões no continente africano; Japão, China, Índia, Bangladesh e Vietnã na Ásia; e 

Austrália na Oceania. 

 Outros dois impactos mais estudados foram a inundação e a erosão costeira 

provocados por marés de tempestade e eventos extremos, que figuram não somente nos 

estudos de países citados no parágrafo anterior, mas também em locais como Brasil, Uruguai, 
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Chile, França, Itália e Holanda. Apesar de não serem tão intensamente afetados por eventos 

hidrometeorológicos como ciclones e furacões, estes países possuem grandes porções da 

zona costeira ocupadas por assentamentos urbanos, justificando o mapeamento da 

vulnerabilidade social para diminuir e prevenir danos nestes locais. 

Uma definição clara da escala espacial é um elemento crucial na aplicabilidade de 

estudos sobre vulnerabilidade social (RYGEL et al., 2006). Isso porque a vulnerabilidade 

depende da escala e pode ser representada com diferentes graus de intensidade para o 

mesmo local devido ao escopo da área investigada (BONETTI e WOODROFFE, 2017). A 

escala mais utilizada nos estudos analisados foi a escala local, aplicada a municípios, bairros, 

aldeias e pequenos estados/províncias. 

Existe um consenso de que a vulnerabilidade social pode ser melhor expressa e 

definida em escalas de maior detalhamento como a específica de uma localidade (site specific) 

ou escala local, dessa forma é normal que a maioria dos trabalhos tenham sido efetuados 

nesta escala (MCLAUGHLIN e COOPER, 2010; HINKEL, 2011; MUSSI et al., 2018). A 

avaliação desta pesquisa corrobora esta percepção, uma vez que foram identificados 125 

trabalhos em escala site specific (local), totalizando 65,5% do total.  

Os trabalhos desenvolvidos em escala regional somam 26, cerca de 13,6% do total e 

estão sempre voltados a determinar a vulnerabilidade social para determinada porção da 

costa de um ou mais países. É o caso dos trabalhos de Colburn et al. (2016), que avaliaram 

a vulnerabilidade social de comunidades pesqueiras ao longo da costa Leste dos Estados 

Unidos; de Ahsan e Warner (2014), que desenvolveram um índice de vulnerabilidade social 

para a costa Sudoeste de Bangladesh; de Bennett et al. (2014), que estudaram a capacidade 

adaptativa das comunidades da costa Norte de Andaman na Tailândia e de Wood et al. (2010), 

que mapearam as variações da vulnerabilidade social de comunidades ao longo do Oceano 

Pacífico Noroeste dos Estados Unidos. 

Em escala nacional foram identificados 35 documentos (18% do total), dos quais cabe 

citar os trabalhos desenvolvidos por Kelly e Adger (1999 e 2000), Adger e Kelly (1999) e Adger 

(1999), pioneiros no assunto abordado neste trabalho e que tratavam da vulnerabilidade social 

na costa do Vietnã. As pesquisas de Gornitz (1991) e de Gornitz et al. (1991), que 

desenvolveram metodologia amplamente utilizada até hoje por diversos autores para avaliar 

a vulnerabilidade ao aumento do nível médio do mar para os EUA, Canadá e México, também 

merecem destaque. 

Por fim, os trabalhos em escala global são os de menor número, somando apenas 5 

dos 191 documentos analisados, representando apenas 2,6% do total. Entre elas estão os 

trabalhos de: Ferro-Azcona et al. (2019), com uma revisão sistemática sobre capacidade 
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adaptativa e resiliência socioecológica de áreas costeiras ao redor do planeta; Bevacqua et 

al. (2018), que realizaram uma revisão da evolução dos conceitos de vulnerabilidade costeira 

de pessoas e lugares utilizando exemplos de diversas partes do globo; Leal Filho et al. (2018), 

que desenvolveram um trabalho comparativo sobre resiliência e vulnerabilidade à mudanças 

climáticas para Bangladesh, Brasil, Camarões e Uruguai; e Aswani et al. (2018), que 

produziram uma abordagem integradora para a avaliação de vulnerabilidade de comunidades 

costeiras em países como Reino Unido, Índia, Brasil, Austrália e África do Sul. 
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4.4 Conclusões 

O primeiro capítulo desta tese de doutorado consistiu em uma ampla análise 

bibliométrica dos estudos sobre vulnerabilidade social costeira no mundo. Após refinar os 

resultados da pesquisa, que renderam pouco mais de 900 documentos da base Scopus (em 

março de 2019), foram aplicados indicadores bibliométricos e de conteúdo para medir a 

produção científica e as formas como esse tema evoluiu ao longo do tempo. A análise 

bibliométrica aqui realizada contemplou a análise de 191 documentos por meio de seis 

indicadores: tipologia, evolução histórica, distribuição geográfica, principais fontes, 

autores/publicações relevantes e termos recorrentes. Apesar da metodologia ter sido 

suficiente para retornar resultados sólidos, recomenda-se a incorporação de mais de uma 

base de dados na construção da base de documentos, de forma a abarcar demais publicações 

que por ventura não se encontram na base oficial da Scopus mas que possuem importância 

local ou regional. 

Este capítulo moldou a forma com que esta pesquisa foi conduzida por diversos 

motivos. Em primeiro lugar, auxiliou no entendimento do estado da arte da vulnerabilidade 

social no mundo, orientando a busca por referências bibliográficas científicas relevantes, 

publicadas em periódicos consagrados e de alta visibilidade. O estudo bibliométrico e a 

revisão bibliográfica orientaram a escolha do arcabouço teórico metodológico desta pesquisa, 

e foi o motivo pelo qual optou-se pelo uso da terminologia ‘vulnerabilidade social” ao analisar 

as variáveis socioeconômicas, uma vez que a grande maioria das pesquisas com este teor 

também o utilizaram.  

Em segundo lugar, foi de grande valia na elaboração dos questionamentos 

norteadores da pesquisa, uma vez que trouxe as principais lacunas do conhecimento sobre o 

assunto, além dos principais questionamentos levantados pelos demais pesquisadores do 

tema. Além disso, o sólido estudo bibliométrico aqui realizado colocou a autora em contato 

com as metodologias mundialmente mais utilizadas para acessar a vulnerabilidade social, 

racionalizando o tempo ao focar naquelas que obtiveram maior êxito. 

Por fim, outra contribuição deste capítulo foi o mapeamento das fontes principais sobre 

o assunto aqui pesquisado, que orientou na escolha dos periódicos para os quais cada 

capítulo foi enviado no formato de artigo. Apesar de o Brasil fazer parte do novo front de 

pesquisa, seus trabalhos possuem ainda pouca visibilidade no que concerne ao número de 

citações. Dessa forma, foram escolhidos periódicos de impacto elevado para a publicação dos 

resultados desta pesquisa, de modo a lhe dar maior divulgação e ajudar na 

internacionalização dos trabalhos do país. 
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5. CAPÍTULO 2: ADEQUAÇÃO DAS VARIÁVEIS DO CENSO 

DEMOGRÁFICO DO IBGE PARA A ANÁLISE DE VULNERABILIDADE 

À EVENTOS EXTREMOS COSTEIROS 

5.1 Introdução 

Grande parte dos trabalhos sobre vulnerabilidade social costeira no mundo utilizam 

dados secundários provenientes de recenseamentos demográficos para a obtenção das 

variáveis que podem melhor representá-la (LIMA e BONETTI, 2020). Isso porque em muitas 

localidades o censo possui as informações mais atualizadas e de maior nível de confiança. 

No Brasil não é diferente, uma vez que o Censo Demográfico do IBGE é atualmente a 

principal fonte de informação demográfica e socioeconômica sobre a população, disponível 

para todo o território nacional e com nível de desagregação intraurbano. As informações das 

variáveis coletadas são disponibilizadas através da unidade de análise de maior detalhamento: 

o recorte espacial do “setor censitário”. 

Embora seja a menor unidade amostral disponível, o setor censitário apresenta 

importantes limitações para a caracterização censitária da população socialmente vulnerável 

da linha de costa. O maior motivo é o fato de sua geometria não coincidir com as áreas 

expostas aos eventos extremos de erosão e inundação marinha, conforme será mais 

detalhadamente discutido nos resultados deste capítulo. 

Outro fator que dificulta o uso deste recorte na análise e que merece ser destacado é 

que os dados estão disponibilizados em meio digital de forma pouco intuitiva e em local de 

difícil acesso e pouca visibilidade, através do site https://censo2010.ibge.gov.br/. Dessa forma 

a coleta de informações demanda um tempo de pesquisa muitas vezes exaustivo e com pouco 

sucesso, afastando os pesquisadores menos insistentes e outros membros da sociedade que 

possam ter interesse em acessar o conteúdo. 

Tendo em vista o exposto, o presente capítulo visa propor uma estratégia para o uso 

de dados socioeconômicos derivados dos setores censitários do IBGE com vistas à 

caracterização da vulnerabilidade social de áreas costeiras submetidas aos impactos de 

eventos extremos. Buscou-se verificar, neste capítulo, como os dados dos setores censitários 

devem ser tratados para que possam contribuir na construção de um índice de vulnerabilidade 

social, ainda que os mesmos apresentem restrições. 

https://censo2010.ibge.gov.br/
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Com o objetivo de facilitar o trabalho de adequação e coleta de dados foi escolhido o 

município de Florianópolis como área de estudo para o teste metodológico apresentado a 

seguir. O município localiza-se no estado de Santa Catarina e possui um território de 424 km² 

composto pela Ilha de Santa Catarina e um de 11,9 km², completamente urbanizados do 

continente (Figura 11). Os dois segmentos urbanos são separados pela baía de Florianópolis, 

compartimentada nas baías Norte e Sul, que se interligam por um estreito de 500m de largura 

sobre o qual foram construídas as pontes de acesso entre a ilha e o continente (IPUF, 2003; 

HORN FILHO et al., 2014).  

Fonte: elaborada pela autora, 2018. 

A justificativa de sua escolha se dá por alguns motivos. O primeiro deles é ser o local 

de moradia da autora desta tese e de seu orientador, facilitando a checagem dos resultados 

tanto por bibliografias científicas conhecidas (algumas delas produzidas pelo próprio 

orientador) como através do conhecimento prévio do território. O segundo motivo se dá pela 

alta exposição da costa catarinense aos eventos extremos de erosão e inundação. Por estar 

localizada na região Sul do Brasil em latitudes médias, é atingida por centros de ação 

atmosférica tanto de baixas como de altas latitudes, gerando intensas atividades atmosféricas 

que contribuem na formação de ondas oceânicas e marés meteorológicas, causando 

Figura 11: Localização do município de Florianópolis-SC, área de estudo do teste 
metodológico apresentado neste capítulo. 
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influência direta sobre os processos morfodinâmicos da linha de costa (MONTEIRO e 

MENDONÇA, 2006). O Município de Florianópolis notificou, no período de 2010 a 2020, a 

ocorrência de 18 registros de desastres associados a eventos de ciclones/marés de 

tempestade/ressaca e erosão costeira, 7 deles cadastrados no Sistema Integrado de 

Informação sobre Desastre (S2ID, 2021) e 11 notificados em Protocolos de Atendimento de 

Emergência pela Defesa Civil de Florianópolis. Treze praias da Ilha de Santa Catarina foram 

afetadas, necessitando a intervenção da Defesa Civil Municipal (DUTRA e SCHERER, 2021). 

O terceiro motivo para a escolha de Florianópolis se deve ao fato de que o município 

tem passado, ao longo das últimas décadas, por um processo de urbanização significativo, 

em que sua população cresceu de 421.240 pessoas em 2010 (IBGE, 2010) para 516.524 

(IBGE, 2021). Essa tendência de crescimento populacional contribuirá para que mais pessoas 

ocupem áreas de risco a eventos extremos, justificando, assim, a necessidade de estudos 

capazes de avaliar a vulnerabilidade social de sua população quando exposta a estes eventos. 

A vulnerabilidade da linha de costa da Ilha de Santa Catarina como um todo foi recentemente 

estudada por Mussi et al. (2018), que destacaram a exposição da urbanização aos efeitos da 

subida do nível do mar, sem, todavia, detalhar os aspectos socioeconômicos associados aos 

diferentes graus de vulnerabilidade social da população local. 

Levando em consideração este contexto de alta exposição a eventos extremos 

costeiros aliado a carência de trabalhos específicos sobre vulnerabilidade social na área de 

estudo, o objetivo deste capítulo, além de testar a metodologia a ser aplicada nacionalmente 

no capítulo 3, foi gerar um mapeamento preliminar das áreas com populações mais 

vulneráveis do município de Florianópolis. 
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5.2 Metodologia 

Uma das formas de se estimar o impacto de eventos extremos é através da análise de 

variáveis socioambientais que expressem as vulnerabilidades do sistema afetado, seja ele 

natural (vulnerabilidade física) ou antrópico (vulnerabilidade social). 

No entanto, Birkmann (2006) afirma que, por enquanto, não existem estatísticas que 

possam definir diretamente as diferentes dimensões da vulnerabilidade social, que é, dessa 

forma, normalmente estimada através de dados estatísticos indiretos. A criação de índices 

compostos através da integração de dados secundários é uma das formas para se 

operacionalizar um conceito teórico, como o de vulnerabilidade social, através de valores 

quantitativos. 

Rygel et al. (2006) afirmam que algumas variáveis demográficas utilizadas em 

diferentes estudos são mais frequentes e podem ser consideradas fundamentais na análise 

da vulnerabilidade social, sendo elas: renda, gênero, idade, densidade populacional e 

deficientes físicos. Para fins exploratórios, este capítulo optou por usar as quatro primeiras 

variáveis, já que o censo demográfico do IBGE não apresenta dados relacionados ao número 

de pessoas com mobilidade reduzida e/ou deficientes físicos, no recorte espacial do setor 

censitário para todos os municípios brasileiros (amostra do universo do censo). 

A análise da renda é de grande pertinência, uma vez que é perceptível que as pessoas 

com menor poder aquisitivo possuem capacidade limitada para investir em medidas 

preventivas, recursos de emergência e esforços de recuperação, além de, teoricamente, 

terem menor acesso à informação rápida e eficiente e transporte para fuga, conforme sugerido 

por diversos estudos (CLARK et al., 1998, WISNER et al., 2003 e FOTHERGILL e PEEK, 

2004). 

Já Neumayer e Plümper (2007), Mazurana et al. (2013) e Eklund e Tellier (2012) 

apontam para a importância de se considerar o gênero e a idade. Além dos muito jovens e 

muito idosos serem menos capazes de responder a eventos de forma rápida e efetiva, as 

mulheres também tendem a sofrer mais antes, durante e depois desses eventos, uma vez 

que, geralmente, são responsáveis por cuidar das crianças e idosos com dificuldade de 

locomoção e estão empregadas, muitas vezes, no mercado informal, o primeiro a ser 

economicamente atingido no pós-desastre. 

Cutter et al. (2000) afirmam, ainda, que a densidade populacional deve ser igualmente 

considerada na análise da vulnerabilidade social, uma vez que interfere na evacuação de 

pessoas, já que geralmente locais com maior número de habitantes tendem a demorar mais 

para serem evacuados. 
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Levando em consideração esse arcabouço teórico-conceitual, o presente capítulo foi 

desenvolvido tendo como base uma adaptação da metodologia proposta por Gornitz (1991). 

Conforme constatado no capítulo 1 desta tese, sua fórmula foi a mais empregada entre os 

pesquisadores da área para compilar variáveis em diversos índices de vulnerabilidade. No 

caso desta pesquisa a vulnerabilidade mapeada foi a vulnerabilidade social costeira (IVS-

Coast) do município de Florianópolis. A metodologia de adequação para representação 

espacial dos valores de vulnerabilidade social gerados pelo índice encontra-se no fluxograma 

da Figura 12 a seguir. 

Fonte: elaborada pela autora, 2020. 
 

Na primeira fase os dados das variáveis do Censo Demográfico 2010 foram coletados 

através do recorte dos setores censitários no site do IBGE. O setor censitário é a unidade 

territorial de controle cadastral da coleta do Censo Demográfico, constituída por áreas 

contíguas, respeitando-se os limites da divisão político administrativa, dos quadros urbano e 

rural legais e de outras estruturas territoriais de interesse, além dos parâmetros de dimensão 

mais adequados à operação de coleta (IBGE, 2010). 

Figura 12: Fluxograma de adaptação do recorte espacial do setor censitário para 
representação da vulnerabilidade social costeira. 
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Na segunda fase os dados foram organizados e incorporados ao software QGIS 2.18. 

Foi realizada, então, a junção espacial dos polígonos dos setores censitários com as variáveis 

do Censo. Na variável renda foi considerada a renda média domiciliar mensal e a densidade 

populacional considerou o número de habitantes por setor censitário, ambas as variáveis 

foram contabilizadas de acordo com seus valores brutos em cada setor. A variável gênero foi 

incorporada a partir da porcentagem de mulheres em cada setor em relação à população total, 

uma vez que estas correspondem (teoricamente) ao sexo mais vulnerável. Na variável da 

idade foram considerados dois grupos: idosos com idade superior a 60 anos (BRASIL, 2004) 

e crianças com idade inferior a 10 anos (BRASIL, 2002). Foram somados os valores de idosos 

e de crianças em cada setor e posteriormente foi calculada sua porcentagem em relação à 

população total. 

Algumas das variáveis apresentavam intervalos de variação com valores numéricos 

dificilmente comparáveis, tornando necessário o reescalonamento dos dados para que 

houvesse a padronização linear em sua distribuição, gerando assim amplitudes similares. As 

variáveis densidade populacional, sexo e idade são diretamente proporcionais à 

vulnerabilidade social, uma vez que, quanto maior o seu valor, maior será a vulnerabilidade. 

Portanto, seus intervalos de variação oscilaram entre 0 e 1, em que a vulnerabilidade é menor 

quanto mais próximo do zero e maior quanto mais próximo do 1. Quando a variável se 

comporta de modo inversamente proporcional à vulnerabilidade social, como é o caso da 

renda, em que quanto maior o valor da renda domiciliar menor é a vulnerabilidade social, o 1 

foi considerado o menor e 0 o maior valor no momento do reescalonamento. Dessa forma, 

todas as variáveis assumiram maior vulnerabilidade à medida que se aproximam de 1, 

conforme a Figura 13 a seguir. 

Fonte: elaborada pela autora, 2020. 

Figura 13: Organização e reescalonamento das variáveis do Censo Demográfico do IBGE (2010). 
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Na fase 3, usou-se a ferramenta Calculadora Raster do QGIS para aplicar a fórmula 

proposta por Gornitz (1991) para elaboração de índices de vulnerabilidade costeira, que 

permite integrar as variáveis em um único índice final, gerando o IVS-Coast (Índice de 

Vulnerabilidade Social Costeira), conforme a equação a seguir. 

IVSC = √ (V1 *V2 *V3 *V4) 

n 
Em que, V = valor da variável e n= número total de variáveis utilizadas, neste caso 4. 

Foram produzidos os Mapas de Vulnerabilidade Social, nos quais todas as variáveis 

foram consideradas com igual importância. Os valores obtidos foram distribuídos em cinco 

classes de vulnerabilidade a eventos extremos costeiros: muito baixa, baixa, intermediária, 

alta e muito alta, tendo seus limites determinados através do método de classificação Natural 

Breaks (JENKS e CASPALL, 1971). 

A fim de analisar a representatividade da informação derivada dos setores censitários, 

neste capítulo serão apresentados três mapas: o primeiro foi gerado levando em consideração 

a geometria original dos setores censitários; o segundo considerou apenas os setores 

censitários defrontantes ao mar e a sistemas costeiros que podem ser potencialmente 

impactados pela mudança do nível marinho ocasionado por inundação costeira, como lagunas 

e manguezais; e o terceiro, derivado do segundo mapa, sobre o qual foi aplicada uma máscara 

com as áreas urbanizadas para que fossem consideradas apenas as zonas dentro dos setores 

censitários defrontantes com presença de população.  
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5.3 Resultados e Discussão 

O mapa representado na Figura 14 considera a geometria original dos setores 

censitários do município de Florianópolis-SC, conforme os mesmos estão representados na 

base de dados disponibilizada pelo IBGE. 

 

Fonte: elaborada pela autora (2018) 

Figura 14: Mapa de vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros do município de 
Florianópolis-SC, considerando a geometria original dos setores censitários. 
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Percebe-se que os limites dos setores não coincidem com o limite municipal 

habitualmente reconhecido, englobando corpos hídricos como as baías Norte e Sul e as 

lagoas da Conceição e do Peri. Isso pode ser correto do ponto de vista legal, pois os limites 

administrativos se estendem para além das terras emersas, mas não para a representação 

de variáveis socioeconômicas. O tipo de erro gerado por esta representação pode ser 

observado, por exemplo, sobre os espelhos d’água da Lagoa da Conceição, na qual está 

indicada a existência de duas classes distintas de vulnerabilidade social (alta e muito alta), o 

que não faz sentido por não haver habitantes sobre eles. 

O mapa em questão apresenta enorme generalização por conta dos limites dos 

setores censitários que ultrapassam, além dos corpos hídricos, zonas com vegetação de 

dunas, manguezais, matas e unidades de conservação sem ou com mínima ocupação 

humana, gerando assim classes de vulnerabilidade social para locais onde não existem 

pessoas expostas ao evento. 

Além disso, esta representação, ao considerar todos os setores censitários do 

município, insere na análise trechos de porções mais interiorizadas do território de 

Florianópolis, em locais cuja geomorfologia não possibilita a penetração de água por eventos 

de marés meteorológicas ou a ocorrência de erosão marinha, gerando trechos com 

vulnerabilidade social alta e muito alta em locais onde não há sequer exposição aos eventos 

extremos costeiros, que são o foco desta pesquisa. 

Para contornar essa generalização excessiva, foram selecionados apenas os setores 

censitários defrontantes com o oceano e com os sistemas costeiros diretamente influenciados 

pela oscilação do nível do mar quando expostos a eventos extremos costeiros, como 

manguezais e lagunas costeiras (Figura 15). Além disso, os setores que sobrepõem as feições 

naturais dos corpos hídricos foram igualmente recortados, já que não possuíam ocupação 

populacional. 

Ressalta-se que, uma vez eliminados os setores censitários que não possuem 

interesse para a avaliação da exposição à erosão e inundação costeira, o IVS-Coast foi 

recalculado dentro do novo intervalo de valores disponível, o que resultou na redistribuição 

das classes de vulnerabilidade entre muito alta e muito baixa ao longo dos setores 

remanescentes. 
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Fonte: elaborada pela autora (2018). 
 

Figura 15: Mapa de vulnerabilidade social a eventos extremos do município de Florianópolis-SC, com 
representação apenas de setores censitários defrontantes ao oceano e principais sistemas aquáticos. 
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Comparativamente ao estudo anteriormente disponível para a área, de Nicolodi e 

Petterman (2011), essa pesquisa apresenta um avanço no que diz respeito à adoção de uma 

análise em escala mais detalhada, já que os autores citados trabalharam com a escala 

municipal e o presente estudo analisou e mapeou as variáveis socioeconômicas em escala 

intramunicipal. Os autores utilizaram uma análise de vulnerabilidade integrada entre risco 

natural, risco social e risco tecnológico, e seu resultado apontou toda a área do município de 

Florianópolis com alta vulnerabilidade, não havendo distinção dentro do município, diferente 

do proposto neste capítulo. 

Além disso, a filtragem dos setores censitários defrontantes ao mar e a sistemas 

naturais costeiros permitiu a representação com maior precisão dos locais onde ocorre a 

exposição a eventos extremos, o que também é uma novidade desse trabalho de conclusão 

de doutorado, já que Nicolodi e Petterman (2011) mapearam todos os setores censitários 

presentes dentro do município, da forma como está apresentado na Figura 14 do presente 

trabalho. 

Todavia, considerou-se que mesmo o mapa da Figura 15 ainda possuía generalização 

considerável, uma vez que não levou em conta a distribuição da população no interior dos 

setores censitários do IBGE. Em setores de baixa densidade populacional e/ou com grande 

presença de costões rochosos, dunas e outros sistemas naturais pouco habitados, a 

população acaba se concentrando em pequenas áreas dentro do setor. Como o sistema de 

classificação considera a informação do polígono do setor censitário como um todo, é gerada 

uma falsa sensação de vulnerabilidade social para toda a superfície do setor, não importando 

qual a porcentagem de sua área que está efetivamente ocupada. É o caso de vários costões 

rochosos que foram representados com vulnerabilidade social alta ou muito alta, muito 

embora sejam praticamente desabitados. 

De forma a refinar o resultado e contornar este problema, a Figura 16, apresenta um 

mapa no qual foi aplicada uma máscara composta pelas áreas urbanizadas do município de 

Florianópolis, de acordo com os mapeamentos efetuados pelo IBGE (2013). Estão nele 

representadas a vulnerabilidade social apenas nos trechos nos quais há presença de 

infraestrutura urbana e ou ocupação humana, o que caracteriza exposição real aos eventos 

extremos costeiros analisados nesta pesquisa. 
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Fonte: elaborada pela autora (2018). 

Figura 16: Mapa de vulnerabilidade social a eventos extremos do município de Florianópolis-SC, 
considerando apenas os setores defrontantes ao mar ou sistemas costeiros e suas áreas 

efetivamente ocupadas. 
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O mapa da Figura 16 é a representação mais próxima da realidade que se pode chegar 

quando o objetivo é identificar áreas com maior ou menor vulnerabilidade social a eventos 

extremos costeiros, através do uso das informações do recorte espacial do setor censitário do 

Censo Demográfico do IBGE. Ao considerar como área de estudo apenas aquelas fronteiriças 

ao mar, corpos lacustres, lagunares e manguezais, esta metodologia alia a questão social aos 

ecossistemas naturais existentes na área, que estão efetivamente expostos aos eventos de 

inundação e erosão marinha. Nesse sentido, o referido mapa permite observar que uma 

importante superfície com população muito vulnerável se situa nas proximidades do 

manguezal do Rio Tavares, área que inunda com relativa frequência segundo levantamento 

feito de Da Silveira e Bonetti (2019); assim como indica a presença de populações socialmente 

vulneráveis em localidades como as praias de Canasvieiras, Ingleses e Barra da Lagoa, 

regularmente afetadas por problemas de erosão costeira (SILVA, 2014; MUSSI et al., 2018).  

Ao realizar uma análise comparativa com o trabalho de Mussi et al. (2018), que usou 

tanto a vulnerabilidade física quanto a exposição da população para gerar um mapeamento 

de vulnerabilidade total da Ilha de Santa Catarina, percebe-se que o presente capítulo também 

contribuiu no avanço do estudo da vulnerabilidade social local. O trabalho citado, apesar de 

abrangente, inseriu apenas a variável densidade populacional ao seu índice de 

vulnerabilidade social, não se propondo a estudar outras características da população que 

interferem no aumento da vulnerabilidade social local.  

Outro avanço com relação ao trabalho supracitado é a diferenciação entre os graus de 

vulnerabilidade em alguns locais, o que pode ser evidenciado nos ambientes abrigados da 

Baía Sul e Baía Norte e na porção norte da Ilha de Santa Catarina, que aqui apresentaram 

índices de vulnerabilidade social entre médio e alto. Tal resultado difere do encontrado por 

Mussi et al. (2018), que identificou uma relativa homogeneidade nesses locais, entre baixa e 

muito baixa vulnerabilidade total. 

Ao observar diferentes trechos ao longo da linha de costa oceânica, área diretamente 

sujeita aos efeitos das ondas, percebe-se como a questão social pode interferir na 

representação da vulnerabilidade total. Apesar destas áreas estarem expostas à mesma 

intensidade e tipo de fenômeno resultando em um mesmo grau de vulnerabilidade física, o 

resultado do modelo espacial aqui proposto aponta diferentes níveis de vulnerabilidade social. 

Portanto, a integração dos resultados do modelo de vulnerabilidade social aqui proposto com 

os de vulnerabilidade física já existentes, contribui para gerar dados de vulnerabilidade total 

mais acurados. 

Partindo para uma comparação mais regional, como as de Serafim e Bonetti (2017) e 

Serafim et al. (2019), que mapearam a vulnerabilidade para o estado de Santa Catarina como 
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um todo, percebe-se uma maior semelhança com os critérios usados no presente artigo, 

principalmente no que diz respeito à criação de um índice multicritério, como é o caso do IVS-

Coast aqui apresentado. No entanto, cabe salientar que estes autores, assim como Mussi et 

al. (2018), também não realizaram um estudo detalhado da questão social, mas sim da 

vulnerabilidade total obtida pela integração do modelo de vulnerabilidade física (variáveis do 

meio físico) e do modelo de vulnerabilidade social (variáveis socioeconômicas). Além disso, 

foram empregados apenas três descritores sociais na análise da vulnerabilidade social: renda 

domiciliar, residência ocasional e população residente. Desta forma os trabalhos citados não 

consideraram outros fatores considerados mais relevantes, segundo literatura especializada, 

na análise da vulnerabilidade social, como a idade e o sexo da população residente e a 

densidade populacional, os quais foram incorporados na análise do presente capítulo. 

Outro avanço em relação às representações propostas por Serafim e Bonetti (2017) e 

Serafim et al. (2019) é o fato da metodologia aqui utilizada para adequação do recorte do setor 

censitário à análise da vulnerabilidade social costeira não se limitar apenas à linha de costa. 

Nesta tese, foram identificadas também as áreas dentro dos bairros com maior vulnerabilidade 

social frente aos eventos extremos costeiros. Isso auxilia na correção de imprecisões como, 

por exemplo, no trabalho de Serafim e Bonetti (2017), a praia de Moçambique ser 

representada com alta vulnerabilidade total, o que os próprios autores consideraram ser um 

resultado inconsistente, já que o local faz parte da área protegida do Parque Estadual do Rio 

Vermelho, cuja ocupação junto à orla é inexistente. Nesse sentido, percebeu-se um avanço 

no presente trabalho em relação a estudos anteriores, já que locais onde não há ocupação 

humana, como a Praia de Moçambique, não foram mapeados. Esse fator serve para ilustrar 

a importância em utilizar apenas as áreas efetivamente ocupadas do setor censitário. 

Desta forma, tem-se que os trabalhos anteriormente desenvolvidos na área possuem 

forte caráter natural, já que foram consideradas em maior número as variáveis físicas da área 

de estudo, representando, assim, mais uma vulnerabilidade física (do lugar), do que a 

vulnerabilidade das pessoas que o habitam. Embora isso tenha ido ao encontro dos objetivos 

dos autores, que buscaram identificar primariamente a atuação das forças naturais sobre a 

eventual ruptura do equilíbrio do sistema costeiro, houve uma subestimação do potencial 

analítico que poderia resultar de uma avaliação mais profunda da componente social da 

vulnerabilidade. 

É nesse contexto que se justifica a tese principal desta pesquisa de doutorado, cujo 

objetivo é gerar informações e metodologia replicável de avaliação da vulnerabilidade social 

para posterior integração com modelos de vulnerabilidade física, visando o mapeamento da 

vulnerabilidade total.  
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5.4 Conclusões 

O presente capítulo teve importante papel na construção da metodologia final de 

agregação e representação das variáveis socioeconômicas no Índice de Vulnerabilidade 

Social a eventos extremos costeiros (IVS-Coast). Os resultados aqui obtidos ilustraram, em 

primeiro lugar, a importância de se realizar ajustes prévios quando da utilização dos setores 

censitários como base de dados no mapeamento da vulnerabilidade social costeira. 

Conforme evidenciado por esse capítulo, diversas são as limitações e desafios a 

serem transpostos ao se utilizar os dados do Censo Demográfico do IBGE na análise da 

vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros. Além da dificuldade na obtenção dos 

dados, disponibilizados de forma pouco intuitiva no site do IBGE, sua adequação e 

transposição para ambiente SIG também demanda um esforço significativo. Tendo em vista 

que ainda não havia sido proposta uma metodologia para minimizar este esforço, este estudo 

pode contribuir tanto para diminuir a lacuna de conhecimento sobre a vulnerabilidade social 

de populações costeiras, quanto para a sua aplicação em futuros estudos nacionais, regionais 

e locais, possibilitando uma análise mais representativa da vulnerabilidade social de 

populações costeiras.  

Como teste metodológico, o uso das quatro variáveis chave propostas por literatura 

(densidade populacional, sexo, idade e renda) gerou resultados interessantes na análise da 

vulnerabilidade local na escala intra municipal. No entanto, ao comparar os resultados aqui 

obtidos com estudos anteriores, ficou evidente que o uso de um maior número de variáveis 

socioeconômicas na composição do índice final pode gerar maiores diferenciações do grau 

de vulnerabilidade social ao longo do território. Tendo em vista que o objetivo desta tese é 

fornecer uma metodologia completa e replicável que possa expressar a vulnerabilidade social 

o mais próximo possível da realidade, julgou-se necessário agregar outras variáveis do Censo 

Demográfico do IBGE (além das 4 utilizadas neste capítulo) que pudessem interferir no 

comportamento da vulnerabilidade, o que foi realizado no capítulo 3 da próxima seção desta 

tese. 

Cabe ressaltar ainda a importância da realização rotineira do Censo Demográfico do 

IBGE para a geração de dados confiáveis no Brasil, de forma a disponibilizar informações 

mais atualizadas e representativas da realidade nacional. 
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6. CAPÍTULO 3: ANÁLISE MULTIESCALAR DA VULNERABILIDADE 

SOCIAL A EVENTOS EXTREMOS COSTEIROS NO BRASIL 

6.1 Introdução 

A zona costeira brasileira abrange cerca de 8.700 km de extensão e área aproximada 

de 514 mil km² (NICOLODI e ZAMBONI, 2008). Nela estão localizados vários dos municípios 

mais populosos do Brasil, dentre eles as capitais: Rio de Janeiro (RJ), Salvador (BA), 

Fortaleza (CE), Recife (PE), São Luís (MA), Maceió (AL) e Natal (RN). Os 281 municípios 

defrontes ao mar, apresentados na Figura 17, concentram 40.049.781 habitantes, o que 

representa 18,8% (quase um quinto) do total da população brasileira (IBGE, 2021). 

A costa do Brasil se destaca pela frequência de eventos cíclicos, especialmente 

erosões e inundações marinhas, que a depender de sua abrangência, podem repercutir de 

forma negativa sobre as comunidades costeiras, causando prejuízos econômicos 

significativos (MUEHE, 2001 e 2006; BRASIL, 2018). Esses eventos são, por sua vez, 

potencializados por processos antrópicos que transformam a linha de costa por meio da 

urbanização desordenada e degradação ambiental, concentrando a população em áreas 

urbanas de forma não planejada, promovendo ambientes inadequados com diversos 

problemas de infraestrutura, aumentando consequentemente a vulnerabilidade social da 

população que ali habita. 

Tendo em vista o frágil e complexo sistema de retroalimentação entre os eventos 

extremos e a ocupação desordenada de zonas costeiras, fica claro que o planejamento urbano 

e a gestão das cidades desempenham atualmente (e ainda mais intensamente no futuro) um 

papel fundamental na minimização dos impactos das mudanças climáticas e na adaptação 

das populações aos efeitos dos eventos extremos que estão por vir. Portanto, as decisões 

sobre o desenvolvimento urbano dos municípios costeiros precisam cada vez mais se 

amparar no conhecimento científico, que deve ser construído a partir de dados confiáveis e 

metodologias reproduzíveis para dar suporte a um planejamento estratégico capaz de 

priorizar investimentos e medidas de adaptação e redução da vulnerabilidade frente às 

mudanças climáticas (PBMC, 2016; WORLD BANK, 2005, 2010 e 2014). 
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Fonte: Adaptada pela autora de IBGE (2020). 

Figura 17: Mapa dos estados, municípios e capitais defrontantes ao mar do Brasil. 
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Diversas pesquisas (NICOLODI e PETERMANN, 2010; ALMEIDA et al., 2016; PBMC, 

2016) sugerem que uma das melhores estratégias de apoio à uma gestão costeira que possa 

minimizar os efeitos das mudanças climáticas é a elaboração de estudos que envolvam 

análise de risco, de vulnerabilidades e de impactos associados aos eventos extremos. Estes 

estudos são um ponto de partida para a orientação na tomada de medidas efetivas de redução 

de impactos e restabelecimento das condições existentes antes do evento ocorrer, além de 

possibilitarem a indicação de áreas críticas e prioritárias. 

No entanto, como já foi detalhado anteriormente nesta tese, não existe consenso entre 

os estudiosos sobre um conceito universal de vulnerabilidade e de seus termos associados, 

que acabam sendo usados através de diferentes propostas de terminologia, de acordo com 

as intenções de cada autor (UNISDR, 2009; NGUYEN et al., 2016; MARENGO e SCARANO, 

2016; BONETTI e WOODROFFE, 2017; LIMA e BONETTI, 2020). Dessa forma, toda 

avaliação de vulnerabilidade implica certa dificuldade de medição, sendo imprescindível ter 

cuidado para não a expressar na forma de resultados estáticos e arbitrários, que fujam da 

representação da realidade. 

O uso do índice composto, definido pela Organization For Economic Co-Operation And 

Development, OECD (2008), como a compilação de diversos indicadores ou variáveis 

individuais em um único índice, tem se mostrado um bom recurso metodológico para a 

avaliação da vulnerabilidade social. Estes índices são largamente usados na literatura por 

facilitar a compreensão de fenômenos que não podem ser explicados por uma única variável. 

Em termos práticos, podem ser uma solução que facilita o entendimento e a visualização de 

fenômenos reconhecidamente socialmente construídos, como é o caso da vulnerabilidade 

social.  

Por serem capazes de comunicar informações complexas de forma sintética e 

possibilitar a espacialização do fenômeno observado através de um ranking das unidades de 

análise, estes índices têm sido amplamente difundidos como ferramentas úteis para apoiar 

estudos comparativos e dar suporte a processos de tomada de decisão (SALTELLI, 2007; 

SARRA e NISSI, 2020). 

No entanto, Füssel (2010) e Abson et al. (2012) afirmam que existem pressupostos 

normativos inerentes a qualquer tentativa de expressar a vulnerabilidade social através da 

agregação dos dados em índices compostos. Para atingir resultados confiáveis é necessário 

rigor científico não somente na escolha do conjunto de variáveis individuais inicialmente 

selecionadas, mas também no método de agregação e na interpretação dos resultados 

gerados. 
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Segundo os levantamentos realizados por Nguyen et al. (2016), Nguyen et al. (2017) 

e Lima e Bonetti (2020) grande parte dos trabalhos sobre vulnerabilidade social no mundo 

utilizam índices compostos para identificar os setores mais propensos a sofrer impactos 

derivados de eventos extremos. A estratégia analítica da maioria destes estudos é baseada 

na proposta metodológica de Gornitz (1991), que desenvolveu o Índice de Vulnerabilidade 

Costeira (CVI), amplamente aceito e adaptado por diferentes autores.  

No entanto, abordagens quantitativas de avaliação exclusivamente da vulnerabilidade 

social costeira ainda são escassas no Brasil. Foram desenvolvidas majoritariamente em 

escala regional e em geral incorporaram poucos dados sociodemográficos, mais relacionados 

à estimativa do número de habitantes em áreas de risco (BONETTI et al., 2013; LIMA e 

BONETTI, 2020). 

Dentre estes trabalhos merece destaque o de Nicolodi e Petermann (2011), que 

mapearam a vulnerabilidade da zona costeira em escala nacional através da composição dos 

riscos ambientais, sociais e tecnológicos em um único índice. Situação parecida pode ser 

observada no trabalho de Lins de Barros (2017), que priorizou o desenvolvimento de uma 

avaliação da vulnerabilidade costeira em escala site specific, integrando as dimensões 

socioeconômica, física e ambiental. Na mesma linha de raciocínio, o trabalho de Szlafsztein 

e Sterr (2007) desenvolveu um índice aliando a vulnerabilidade física e social a eventos 

costeiros para o estado do Pará. Entretanto, estes trabalhos não priorizaram o estudo da 

vulnerabilidade social e das inúmeras variáveis que a definem. 

Já Hummell et al. (2016) fizeram um mapeamento específico da vulnerabilidade social 

a desastres naturais no Brasil em escala nacional, mas não houve um foco para a zona 

costeira. Mais recentemente Curi e Gasalla (2021) desenvolveram um esforço para avaliar a 

variabilidade da vulnerabilidade social e do desenvolvimento humano entre os municípios 

costeiros do Brasil, sem, no entanto, incorporar a dimensão dos eventos extremos. 

Apesar dos trabalhos citados acima terem atingido resultados relevantes, ainda não 

foram identificadas contribuições que tratam da problemática associada à resolução espacial 

dos dados em análise, ou seja, até que ponto uma análise em nível nacional não estaria 

mascarando as desigualdades locais. O objetivo deste capítulo é contribuir para diminuir esta 

lacuna no conhecimento, ao apresentar uma metodologia pioneira de avaliação multiescalar 

da vulnerabilidade social costeira a eventos extremos no Brasil. 
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6.2 Metodologia 

Nesta pesquisa, optou-se pelo desenvolvimento de uma metodologia híbrida inspirada 

nas propostas de Gornitz (1991), OECD (2008) e CDC (2020), todas com amplo 

reconhecimento na construção de índices compostos através da agregação de variáveis 

independentes e na elaboração de índices de vulnerabilidade social. As etapas desta pesquisa 

encontram-se sumarizadas no fluxograma da Figura 18. 

Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

Na primeira etapa foi realizada a seleção das variáveis e aquisição dos dados a serem 

incorporados ao estudo. Para tal foi feito um levantamento (Anexo 2), baseado em Lima e 

Bonetti (2020), dos trabalhos que haviam utilizado indicadores socioeconômicos para a 

obtenção de um índice de vulnerabilidade social voltado às mudanças climáticas e/ou eventos 

extremos, em periódicos indexados na base de dados Scopus. 

O objetivo foi definir as principais variáveis usadas na obtenção deste índice nas 

publicações com maior número de citação em periódicos de alto impacto, além de avaliar a 

justificativa para seu uso. Além delas, foram igualmente analisadas as estratégias analíticas 

utilizadas para a sua integração, como apoio à formulação do Índice de Vulnerabilidade Social 

desenvolvido nesta pesquisa. 

As variáveis mais empregadas na bibliografia são apresentadas na Tabela 4 a seguir, 

juntamente da quantidade de vezes em que foram adotadas pelos trabalhos analisados e sua 

disponibilidade na base de dados do Censo IBGE 2010. 

Por conta da dimensão territorial do Brasil e das diferenças regionais em acesso a 

infraestrutura e moradia de qualidade, incorporou-se também à análise uma outra dimensão 

relativa às características de infraestrutura que poderiam influenciar no aumento da 

vulnerabilidade social de seus moradores aos efeitos dos eventos de inundação e erosão 

costeira. Nesse sentido, autores como Cutter et al. (2000 e 2003) e McLaughlin et al. (2002) 

fizeram uso de variáveis que expressam aspectos voltados à infraestrutura da moradia ou de 

Figura 18: Síntese das etapas metodológicas empregadas na composição do IVS-Coast dos 
municípios defrontantes ao mar do Brasil. 
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sua vizinhança. De modo similar, no Brasil MMA (2008), Nicolodi e Petermann (2010 e 2011) 

e IPEA (2015) também consideraram relevante a inserção de variáveis que demonstram de 

que forma a insuficiência de alguns “ativos” decorrentes da falta de políticas públicas ou de 

sua ineficácia poderiam influenciar na vulnerabilidade social. Tendo-se isso em consideração, 

foram agregadas na análise as seguintes variáveis referentes ao acesso dos moradores à 

infraestrutura (disponíveis no censo demográfico do IBGE): energia elétrica, abastecimento 

de água tratada, coleta de lixo, banheiro de uso exclusivo e esgotamento sanitário via rede 

geral de esgoto ou pluvial. 

Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

Por fim, concordando com diversos autores da área de prevenção e mitigação ao risco 

de desastres, como Clark et al. (1998); McLaughlin et al. (2002); McLaughlin e Cooper (2010); 

Balica et al. (2012) e IPEA (2015), sobre a importância em se considerar a acessibilidade aos 

locais de moradia, foi realizada uma busca por dados de infraestrutura disponibilizados pelo 

IBGE que pudessem expressar a qualidade desse acesso. A variável referente aos moradores 

em domicílios com ruas pavimentadas no setor censitário a que eles pertencem foi incluída 

Tabela 4: Variáveis socioeconômicas e demográficas mais utilizadas pelos estudos 
que desenvolveram índices de vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros. 
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na análise, uma vez que o acesso pavimentado às moradias facilita e agiliza a evacuação e 

fuga durante um evento e o envio de ajuda depois dele. 

As 16 variáveis foram coletadas no banco de dados do Censo Demográfico do IBGE 

(https://censo2010.ibge.gov.br/), atualmente a principal fonte de informação demográfica e 

socioeconômica sobre a população brasileira (Tabela 5).  

Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

Com o objetivo de trabalhar com os dados de maior detalhamento possível, foram 

utilizados os dados do setor censitário proveniente dos resultados do universo do censo 2010, 

o mais recente disponível durante a elaboração desta pesquisa, e que compreende as 

características dos domicílios e das pessoas que foram recenseadas, idealmente 

representativas da totalidade da população brasileira.  

Na segunda etapa foi realizada a análise descritiva e seleção estatística das variáveis 

usando a linguagem de programação R (R CORE TEAM, 2021), de modo a identificar 

eventuais incongruências nos dados (eliminação de valores espúrios), avaliar a capacidade 

discriminatória das variáveis e a multicolinearidade entre elas (exclusão das variáveis com 

baixa capacidade explanatória e/ou redundantes). Nessa etapa, cinco das variáveis 

selecionadas no levantamento bibliográfico foram excluídas e duas foram agregadas (% de 

crianças e idosos), mantendo-se 10 variáveis para a construção do índice de vulnerabilidade 

social, conforme apresentado na Tabela 6. Considerando e adaptando as metodologias do 

IPEA (2015) e CDC (2020), optou-se pelo agrupamento delas de acordo com três grupos de 

características principais referentes ao domicílio (classe CD), morador (classe CP) e 

infraestrutura (classe CI).  

Tabela 5: Variáveis socioeconômicas brutas coletadas da base de dados do 
Censo Demográfico do IBGE (2010). 

https://censo2010.ibge.gov.br/
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Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

Tabela 6: Variáveis consideradas na composição do Índice de Vulnerabilidade Social a eventos extremos 
do Brasil (IVS-Coast). 
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Em relação às variáveis excluídas, a variável da percentagem da população sem 

acesso à rede elétrica foi considerada uma variável não discriminatória porque a assimetria 

entre os dados foi muito pequena entre as populações do presente estudo, não havendo 

variância significativa. Pelo mesmo motivo a variável da proporção de mulheres na população 

também foi eliminada. Ressalta-se, no entanto, que em outras situações elas podem ser 

relevantes, conforme discutido por Neumayer e Plümper (2007), Eklund e Tellier (2012) e 

Mazurana et al. (2013). 

Com o objetivo de eliminar variáveis redundantes para melhorar o desempenho da 

técnica da Análise das Componentes Principais (ACP), foi analisada a intensidade da 

correlação entre os pares de variáveis. Percebeu-se, por exemplo, uma alta colinearidade 

entre a renda média mensal e a renda das pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza, 

optando-se por manter apenas a segunda no estudo. Além desta, foram também eliminadas 

devido à alta colinearidade o número de domicílios, número total de pessoas por setor. 

Todas as variáveis mantidas na composição do índice foram expressas em 

porcentagem, para facilitar as comparações, e transformadas de modo a manter a polaridade 

positiva sempre em direção a maior vulnerabilidade social (CUTTER et al., 2003; BORUFF et 

al., 2005; MAZZIOTTA e PARETO, 2019 e CDC, 2020. Por esse motivo, por exemplo, a 

variável referente à porcentagem de moradores em casas alugadas foi substituída por 

porcentagem de moradores em casas próprias.  

No subgrupo das características do domicílio (CD) foram analisadas duas variáveis: 

densidade demográfica (CD01) e moradores em domicílio próprio (CD02). A distribuição e 

densidade populacional foram consideradas na análise, uma vez que além de expressar o 

número de pessoas afetadas pelo evento em determinada localidade, também interferem na 

evacuação de pessoas. Além disso, afeta a qualidade de vida uma vez que quanto mais 

pessoas habitam um mesmo domicílio, menor o conforto. A porcentagem de moradores em 

domicílios próprios foi considerada nesta pesquisa porque admitiu-se que o morador cujo 

imóvel de sua propriedade sofre danos é mais vulnerável do que aquele cujo impacto se dá 

sobre uma casa alugada, devido à perda de patrimônio associada. 

No subgrupo das características do morador (CP) foram analisadas quatro variáveis: 

moradores com renda vulnerável (CP01), moradores com idade vulnerável (CP02), moradores 

pertencentes às raças vulneráveis (CP03) e moradores alfabetizados (CP04). A análise da 

renda vulnerável foi considerada, uma vez que é perceptível que as pessoas com menor renda 

possuem consequentemente menor poder aquisitivo para investir em medidas preventivas, 

recursos de emergência e esforços de recuperação. Além disso, estes moradores tendem a 

ter menor acesso à informação rápida e eficiente e a transporte para fuga. Já a variável da 
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idade vulnerável foi necessária porque os muito jovens e muito idosos podem ser incapazes 

de responder a eventos de forma rápida e efetiva, podendo ter problemas de entendimento 

dos alertas ou de locomoção. Os moradores pertencentes às raças não brancas foram 

analisados uma vez que as minorias raciais tendem a sofrer maior discriminação, tendo 

consequentemente menos acesso a recursos e infraestrutura adequada. Além disso, a 

desigualdade social no Brasil está muito atrelada à raça, uma vez que a população negra é 

geralmente aquela com menor recurso financeiro e que acaba habitando áreas com maior 

risco aos eventos extremos (IPEA, 2015 e 2019). A variável dos moradores alfabetizados foi 

considerada por afetar a comunicação e entendimento de alertas no momento do evento, 

dificultando a fuga e estratégias de proteção. 

Já no subgrupo das características de infraestrutura (CI) foram analisadas quatro 

variáveis: moradores sem acesso a abastecimento de água via rede geral (CI01), moradores 

sem acesso banheiro de uso exclusivo e esgotamento sanitário via rede geral (CI02), 

moradores sem acesso a coleta de lixo por empresa especializada (CI03) e moradores sem 

pavimentação nas ruas do seu bairro (CI04). As variáveis CI01, CI02 e CI03 foram 

consideradas de modo a inserir o acesso ao saneamento básico adequado, uma vez que ele 

interfere na saúde e qualidade de vida da população. Por fim, a variável C04 foi considerada 

uma vez que os bairros com ruas pavimentadas tendem a facilitar a fuga antes e durante 

determinado evento extremo, além de facilitar o envio de ajuda e de maquinário para realizar 

obras de reconstrução após o evento. 

Na terceira etapa, foi realizada a descrição e a integração estatística das variáveis 

através do método ACP (Análise das Componentes Principais), visando a proposição de um 

índice de vulnerabilidade social. O objetivo foi reduzir a dimensionalidade dos dados 

transformando linearmente um conjunto de descritores em um número menor de variáveis 

independentes e não correlacionadas denominadas componentes principais, que explicam 

uma proporção substancial das informações do conjunto original (BESSE, 1992; BRYANT e 

YARNOLD, 1995). 

Usou-se a ACP como método de agregação para a geração de um índice composto, 

pois este método foi amplamente explorado em trabalhos científicos que propuseram índice 

de vulnerabilidade social a eventos extremos, dentre eles Clark et al. (1998); Cutter et al. 

(2003); Boruff et al. (2005); Cinner et al. (2012); e Mavhura et al. 2017).  

Mazziotta e Pareto (2019) acrescentam ainda que a ACP, desde que bem conduzida, 

tem grande aceitabilidade em estudos sociais nos quais se busca a visão holística de um 

fenômeno que não pode ser expresso através de um único descritor. Esses autores a 

consideram útil na redução da complexidade e visualização dos dados, de modo que o 
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investigador possa identificar grupos de unidades (setores, províncias etc.) que tenham as 

mesmas características.  

Os resultados da ACP sumarizam 42,3% da variância total dos 10 descritores na 

primeira componente e 66.9% na somatória das três primeiras componentes. O screeplot 

representativo da contribuição de cada componente principal na explicação da variância dos 

dados está apresentado na Figura 19. 

Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

Diversas pesquisas anteriormente realizadas, como a de Greco et al. (2019), afirmam 

que o uso da PC1 (primeira dimensão) individualmente para compor índices é um 

procedimento habitual, principalmente para grandes conjuntos de dados. Tendo em vista que 

o objetivo deste trabalho é gerar uma metodologia facilmente replicável para diferentes 

escalas e que o n amostral é grande (mais de 50 mil casos completos), considerou-se 

adequado o uso apenas da primeira componente principal para representar o índice de 

vulnerabilidade social a eventos extremos. 

Esta pesquisa também utilizou o método da Análise de Regressão das Componentes 

Principais como critério para validar o número de dimensões escolhido para compor o IVS-

Coast (UYANIK e GÜLER, 2013). Este tratamento estatístico foi realizado para obter os 

Figura 19: Gráfico Screeplot com a importância das componentes principais (ou Eigenvalues) da ACP 
aplicada nesta pesquisa. 
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coeficientes de determinação (R²) para as três opções de índice composto: usando apenas a 

primeira dimensão, usando a primeira e a segunda dimensões ou usando as três primeiras 

dimensões. Cada uma dessas opções foi comparada com o conjunto de variáveis 

selecionadas e a comparação obtida encontra-se disponível na Tabela 7 a seguir. 

Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

O R² varia entre 0 e 1 (por vezes sendo expresso em termos percentuais) e retorna a 

variância dos dados que é explicada pelo modelo linear. Assim, quanto maior o R², mais 

explicativo é o modelo linear, ou seja, melhor ele se ajusta à amostra. A primeira opção de 

composição do índice (uso apenas da primeira dimensão da PCA) apresentou o maior R² 

(0.423). Como não foi constatada diferença significativa entre os demais R² e pelo fato das 

dimensões 2 e 3 representarem menos de metade da explicação da primeira componente 

principal (autovalor igual a 42%), o uso de mais de uma dimensão para explicação do conjunto 

de dados desta pesquisa foi considerado desnecessário. 

Todos os tratamentos estatísticos aplicados aos dados foram realizados usando a 

linguagem de programação R (R CORE TEAM, 2021) e podem ser consultados através dos 

scripts disponibilizados no github (https://github.com/gandrat/IVSCost.git) 

Na quarta etapa foi realizada a adequação das informações do Censo Demográfico do 

IBGE disponibilizadas no recorte espacial do setor censitário. Como já foi detalhado no 

capítulo 2 desta tese, embora seja a menor unidade amostral disponível, o setor censitário 

Tabela 7: Valores de R² obtidos através da aplicação da Regressão 
das Componentes Principais para as três opções de composição do 

IVS-Coast 

https://github.com/gandrat/IVSCost.git
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apresenta importantes limitações para a caracterização da linha de costa. Sua geometria não 

coincide com os limites municipais habitualmente reconhecidos, as áreas efetivamente 

ocupadas e as áreas expostas aos eventos extremos de erosão e inundação marinha. Para 

não gerar generalização excessiva das áreas vulneráveis, mapeando locais que apresentam 

corpos hídricos e cobertura vegetal sem ocupação ou áreas interioranas do município que não 

estão expostas aos eventos extremos estudados nesta pesquisa, foi necessário aplicar a 

metodologia de adequação do recorte espacial do setor censitário conforme descrito no 

capítulo 2 e em Lima e Bonetti (2018). 

Por fim, foi realizada a representação espacial do IVS-Coast a partir da aplicação de 

técnicas analíticas em um Sistema de Informações Geográficas. Para isso foi utilizado o 

software de mapeamento QGis, através do qual a vulnerabilidade social foi expressa através 

da técnica de classificação denominada Natural Breaks (JENKS e CASPALL, 1971). Os 

mapas foram classificados em uma rampa de cores nas quais os locais com menor 

vulnerabilidade social foram destacados em cores mais azuladas, enquanto cores mais 

avermelhadas são indicativas de uma maior vulnerabilidade social. 

Como resultado foram obtidos mapeamentos da vulnerabilidade social a eventos 

extremos de inundação e erosão costeira em três escalas principais: nacional (dados 

agregados por microrregiões do IBGE); estadual (dados agregados por município) e municipal 

(dados dos setores censitários). A agregação nas diferentes escalas foi realizada através da 

média simples dos setores censitários de cada recorte espacial analisado. 
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6.3 Resultados e Discussão 

6.3.1 Análise da vulnerabilidade social costeira a eventos extremos com ênfase 

na comparabilidade nacional 

Visando a avaliação do impacto da resolução dos dados de entrada na representação 

da vulnerabilidade social em escala nacional, são apresentados na Figura 20, mapas obtidos 

a partir da incorporação de dados originalmente disponíveis em três escalas diferentes de 

valores do IVS-Coast gerados a partir da integração dos dados para as superfícies: dos 

estados; dos municípios e dos setores censitários. Quanto maior o detalhamento, maior a 

resolução do dado de entrada. 

Como já demonstrado por autores como Nicolodi e Petermann (2010 e 2011); Hummell 

et al. (2016) e Curi e Gasalla (2021) a vulnerabilidade social a eventos extremos na escala 

nacional apresenta grande diferenciação ao longo do território, com uma tendência geral de 

aumento latitudinal em direção aos estados localizados no norte e nordeste do Brasil, fato 

confirmado por esta pesquisa. 

Os dados em escala estadual aqui representados (Figura 20A) indicam o estado do 

Pará (PA) com a maior vulnerabilidade social do país, seguido do Amapá (AP), Maranhão (MA) 

e Piauí (PI). Em contrapartida, os estados do Sudeste e Sul do Brasil são aqueles com os 

menores índices de vulnerabilidade social. Ainda no Nordeste, percebe-se que os estados da 

Bahia, Sergipe (SE), Pernambuco (PE) e Paraíba (PB), comparativamente, não apresentam 

vulnerabilidade social significativamente alta quando usados dados em resolução estadual. 

Isto se deve ao fato de suas capitais, em geral com melhores indicadores sociais, 

influenciarem os dados do território como um todo na direção de uma melhor condição de 

vulnerabilidade social. 
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Fonte: elaborada pela autora, 2021.

Figura 20: Representações da vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros geradas a partir de bases com resoluções de dados distintas, com 
ênfase na comparabilidade nacional. 
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Quando se procede a análise considerando os dados de resolução municipal (Figura 

20B), um fato interessante a ser ressaltado e que corrobora a afirmação anterior, é que as 

capitais dos estados apresentam menores índices de vulnerabilidade social quando 

comparadas aos demais municípios do mesmo estado. Isso fica claro principalmente ao se 

analisar as regiões Norte e Nordeste do país (Figura 21). Nota-se que todas as capitais 

possuem menor vulnerabilidade social (representadas pelas cores mais azuladas) quando 

comparadas aos demais municípios (cores mais avermelhadas). 

 Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

Figura 21: Recorte da vulnerabilidade social para os municípios da região Nordeste do Brasil, com 
ênfase na comparabilidade nacional. 
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Ao se comparar as capitais entre si percebe-se que a maior vulnerabilidade social 

ocorre no Macapá (AP), Maceió (AL) e São Luís (MA), todas do norte e nordeste; ao passo 

que os menores valores estão concentrados nas regiões Sul, em Florianópolis (SC), e Sudeste, 

em Vitória (ES) e Rio de Janeiro (RJ). 

Ainda analisando os resultados obtidos na escala dos municípios (Figura 20B) 

percebe-se uma inversão na distribuição das maiores vulnerabilidades sociais quando em 

comparação com os dados na escala dos estados (Figura 20A). Na escala municipal o estado 

do Maranhão (MA) passa a apresentar a pior situação, com 30 municípios com vulnerabilidade 

social alta/muito alta, seguido do Pará com 13 e Bahia com 10 municípios. 

 Dos 281 municípios defrontantes ao mar no Brasil, 129 (45,9%) apresentam baixa 

vulnerabilidade social e 60 municípios possuem média vulnerabilidade social (21,3%). Os 

municípios com maior vulnerabilidade social do país somam 92, o que representa 32,8% do 

total, grande parte deles localizados nas regiões norte e nordeste, conforme já assinalado. O 

Anexo 3 apresenta a tabela com os 281 municípios e seus indicadores de vulnerabilidade. 

Estes resultados vão ao encontro dos dados apresentados por IPEA (2019) que 

apontam Alagoas (AL), Maranhão (MA), Piauí (PI) e Pará (PA) como os estados de menor 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). A alta vulnerabilidade social destas 

regiões se explica principalmente pelos seus indicadores sociais, sendo caracterizadas pelos 

altos índices de pobreza e menor desenvolvimento econômico. Já os estados de São Paulo 

(SP), Santa Catarina (SC), Rio de Janeiro (RJ), Paraná (PR) e Rio Grande do Sul (RS), 

apresentam os maiores IDHM, respectivamente, e consequente índices de vulnerabilidade 

social em geral mais baixos. 

Essa condição de desigualdade entre as regiões Norte e Nordeste em relação às 

regiões Sul e Sudeste, pode ser observada na Figura 22, que apresenta a distribuição das 

variáveis ao longo dos eixos das duas primeiras componentes principais da ACP (Análise de 

Componentes Principais), utilizando-se dados obtidos na escala de maior detalhe: os setores 

censitários (Figura 20C). Nela, cada dado obtido foi associado a uma cor distinta, preservando 

a sua região de origem, ficando evidente o distanciamento existente entre os dados 

representativos das regiões Sul e Sudeste comparativamente às do Norte e Nordeste.  
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Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

É possível perceber ainda que a variável que mais influenciou o aumento da 

vulnerabilidade nas regiões sul e sudeste foi a idade vulnerável (CP02), diferentemente das 

regiões Norte e Nordeste que foram influenciadas de forma mais homogênea pelas variáveis 

relacionadas às características socioeconômicas e de acesso à infraestrutura básica. Estes 

dados podem ser corroborados pelo IVM (Índice de Vulnerabilidade Municipal) do Instituto 

Votorantim (2020), que apontam maior concentração de população em idade vulnerável nas 

regiões sudeste e sul.  

A análise da Figura 22 pode ser aprofundada quando feita em conjunto com a Figura 

23, que apresenta a distribuição dos valores individuais das variáveis obtidas nessa escala 

para a zona costeira de todo o país. Nela, fica claro que o índice de vulnerabilidade social teve 

tendência de apresentar valores mais altos em localidades onde havia maior porcentagem de 

pessoas com baixa renda e pouco acesso à educação e à infraestrutura de moradia adequada 

(regiões Norte e Nordeste). 

 
 
 

Figura 22: Gráfico “biplot” da ACP apresentando os scores das amostras (pontos) e 
as cargas das variáveis (vetores) para o conjunto de dados dos setores censitários. 
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Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

 

Ainda em relação à escala dos setores censitários, percebe-se que a maioria dos 

setores dos municípios defrontantes ao mar possuem vulnerabilidade social alta e muito alta. 

Além disso, os setores localizados nas capitais dos estados permanecem com índice de 

vulnerabilidade social mais baixo em relação àqueles localizados nos demais municípios, o 

que também pode ser evidenciado pela Figura 24, que apresenta recortes espaciais para três 

capitais: Florianópolis (SC), Rio de Janeiro (RJ) e Salvador (BA).

Figura 23: Gráficos “boxplot” da distribuição das variáveis analisadas para os setores censitários 
agrupados por regiões do Brasil. 
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Fonte: elaborada pela autora, 2021.

Figura 24: Recorte do IVS-Coast com dados na escala dos setores censitários para as capitais Florianópolis (SC), Rio de Janeiro (RJ) e Salvador (BA). 
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Essa mesma figura permite a comparação dos valores de IVS-Coast obtidos entre os 

setores desses estados, uma vez que a mesma rampa de cores foi mantida nos três recortes. 

Percebe-se que as capitais dos três estados possuem índices de vulnerabilidade social mais 

baixos em comparação às cidades menores, corroborando as afirmações já realizadas 

anteriormente de que possuem população mais preparada para enfrentar os diferentes 

eventos. Além disso, o estado de Santa Catarina (SC) apresenta, em geral, índices de 

vulnerabilidade social mais intermediários, ao passo que o Rio de Janeiro (RJ) já possui vários 

setores que apresentam vulnerabilidade social alta e a Bahia (BA) apresenta vulnerabilidade 

social muito alta na maioria das unidades avaliadas. 

  

6.3.2 Análise multi escalar da vulnerabilidade social costeira valorizando as 

variabilidades locais 

Com o objetivo de contribuir também para a geração de subsídios que pudessem ser 

relevantes para a gestão costeira e a implementação de políticas públicas locais nas 

diferentes esferas administrativas, este trabalho realizou uma análise multi escalar mais 

voltada à espacialização do IVS-Coast dentro das regiões, estados e municípios. 

A Figura 25 a seguir apresenta três mapas com escalas diferentes de análise em que 

os mínimos e máximos do índice de vulnerabilidade social foram recalculados de acordo com 

cada escala. Neste tipo de análise os dados perdem a comparabilidade com outros territórios 

do Brasil em prol de se destacar a variabilidade interna dentro de cada escala analítica 

representada. 

Utilizando como estudo de caso o estado de Santa Catarina e o município de 

Florianópolis, representados na Figura 25, percebe-se que em escala nacional (Figura 25A) o 

estado catarinense como um todo apresenta vulnerabilidades sociais muito baixas, o que faz 

sentido uma vez que ele possui um dos melhores índices de desenvolvimento humano do 

Brasil (IPEA, 2019). Além disso, os dados do IPEA (2015) também classificam o estado com 

o menor índice de vulnerabilidade social do país. No entanto, o uso restrito deste dado poderia 

criar uma falsa impressão de homogeneidade em relação à distribuição de áreas vulneráveis.
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Figura 25: Mapa multi escalar da vulnerabilidade social a eventos extremos costeiros com ênfase nas variabilidades locais. 

Fonte: elaborada pela autora, 2021 
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Dessa forma, ao analisar o dado em escala estadual (Figura 25B) percebe-se que nem 

todo o estado se comporta de maneira semelhante. Nesta escala apenas o município de 

Balneário Camboriú possui muito baixa vulnerabilidade social, seguido de Itapema, 

Florianópolis e São José com baixa vulnerabilidade social. Já os municípios de Araquari, 

Paulo Lopes e Passo de Torres apresentam os maiores índices de vulnerabilidade social a 

eventos extremos do estado. 

Ao partir para a análise mais detalhada, na escala municipal, percebe-se que mesmo 

o município de Florianópolis, que apresenta vulnerabilidade social baixa dentro do estado de 

Santa Catarina, possui diferentes padrões ao longo de seu território (Figura 25C). As menores 

vulnerabilidades sociais ocorrem no centro urbano municipal, em centros secundários e em 

bairros estruturados e voltados sobretudo ao turismo de maior poder aquisitivo. As 

vulnerabilidades sociais medianas se distribuem principalmente nas praias do setor leste do 

município, regularmente afetadas por problemas de erosão costeira, conforme descrito por 

Mussi et al. (2018). 

Já as populações mais vulneráveis socialmente concentram-se nos bairros das baías 

que separam a ilha do continente, onde se desenvolveram bairros com populações de menor 

renda, além das proximidades de áreas de manguezal. Por estarem localizadas em áreas 

abrigadas, esses trechos não sofrem impacto da erosão costeira, mas são recorrentemente 

afetados por processos de inundação, processo que pode ser intensificado pelo aumento do 

nível médio marinho causado pelas alterações climáticas. 

Por fim, cabe ressaltar que o mapeamento multiescalar pode gerar generalizações e 

equívocos de representação quando não conduzido de maneira adequada. Para evitar este 

problema esta pesquisa utilizou diferentes formas de agregação dos dados para cada 

resolução, recalculando as médias do IVS através de valores máximos e mínimos de acordo 

com cada escala. Esse tipo de representação possibilitou realizar análises como o fato de que, 

apesar do estado da Bahia (Figura 24C) ser considerado mais vulnerável socialmente do que 

o do Rio de Janeiro (Figura 24B), que por sua vez é mais vulnerável do que Santa Catarina 

(Figura 24A), existem bairros de Salvador que podem ser comparáveis aos das cidades do 

Rio de Janeiro e de Florianópolis quanto ao grau de vulnerabilidade social. 
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6.5 Conclusões 

Os resultados deste capítulo são concordantes e avançam nos resultados 

anteriormente obtidos em trabalhos como Nicolodi e Petterman (2011) e Curi e Gasalla (2021). 

O estudo de Nicolodi e Petterman (2011) apresentou um índice de vulnerabilidade em escala 

de 1:1.000.000, composto por três dimensões de risco: natural, social e tecnológico. Já Curi 

e Gasalla (2021) mapearam as desigualdades entre os municípios costeiros do país através 

da composição e agregação de dois índices: um de vulnerabilidade social e um de 

desenvolvimento humano municipal, ambos com informações agregadas na escala municipal. 

Apesar de algumas semelhanças com os trabalhos citados acima, como a composição 

do índice de vulnerabilidade social e a opção pelo estudo de áreas costeiras, o presente 

trabalho é mais focado no potencial impacto causado por eventos extremos costeiros. Para 

tal, este artigo fez a seleção das variáveis-chave baseada em um estudo bibliométrico (LIMA 

e BONETTI, 2020), com o intuito de incorporar ao índice apenas aquelas que pudessem 

expressar de melhor forma a vulnerabilidade social a tais eventos. Além disso, foram 

considerados apenas os municípios defrontantes ao mar, que naturalmente são os mais 

expostos aos eventos de erosão e inundação costeira. 

Tanto Nicolodi e Petterman (2011) quanto Curi e Gasalla (2021), apresentaram índices 

de vulnerabilidade social espacializados somente na escala municipal. Já este artigo realizou 

a apresentação espacial dos dados através da escala de maior detalhamento disponível para 

todo o território nacional: a do setor censitário. Para isso, foi necessária uma adaptação da 

metodologia de representação espacial destes dados, de forma a torná-la mais realística 

através da aplicação de filtros para ambientes naturais e áreas ocupadas, refinando o 

contorno dos setores censitários para os trechos onde efetivamente se encontram as 

populações em risco, conforme descrito em Lima e Bonetti (2018). 

Outro avanço com relação a ambos os trabalhos é relacionado a abordagem 

multiescalar, apresentada neste trabalho como uma alternativa analítica de representação dos 

dados através de uma análise de vulnerabilidade social que transita da escala nacional até a 

intramunicipal. Estes diferentes tipos de representação de dados, com diferentes resoluções 

integrados na escala nacional e com a adequação dos valores máximos e mínimos do índice 

para as escalas estadual e municipal, ampliam as possibilidades de visualização e 

interpretação dos resultados, tornando-os mais adaptáveis às eventuais necessidades de 

gestão territorial. 

Por fim, o mapeamento multiescalar deste capítulo também contribui para gerar dados 

mais adequados para cada escala de representação espacial, uma vez que foi realizado a 

partir de diferentes formas de agregação dos dados para cada resolução espacial. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

A presente pesquisa de doutorado apresentou uma abrangente análise bibliométrica a 

respeito dos trabalhos relacionados à Vulnerabilidade Social Costeira no mundo, reforçando 

o grande potencial da cientometria na caracterização de um determinado domínio temático. 

O quadro aqui proposto constitui material de referência para futuros estudos na área de 

vulnerabilidade social costeira, podendo eventualmente orientar o uso de estratégias para o 

desenvolvimento deste campo.  

Ficou evidente que o tema em questão vem crescendo de maneira consistente, 

principalmente na última década. A academia é a área que tem demonstrado maior atenção 

em produzir conhecimento sobre o assunto, o que pode ser comprovado através do 

significativo número de artigos científicos publicados nos últimos anos. Apesar do Brasil ter 

apenas 7% da produção, percebeu-se que o país desponta como novo front de pesquisa na 

área de vulnerabilidade social, com significativos trabalhos nos últimos cinco anos. No entanto, 

o país permanece com baixa visibilidade, na forma de citações, de sua produção científica 

nacional, o que sugere a necessidade de se aumentar a internacionalização de suas 

pesquisas. Neste sentido, a tese contribuiu ao publicar os resultados mais relevantes em 

revistas internacionais como a Natural Hazards e a Ocean and Coastal Management. 

A metodologia aqui desenvolvida teve sucesso ao utilizar a Análise das Componentes 

Principais como método de agregação de 10 variáveis sociodemográficas e econômicas do 

Censo IBGE em um único índice composto.  Constatou-se que o uso da primeira dimensão 

na composição do índice gerou um resultado satisfatório, principalmente por se tratar de um 

grande conjunto de dados, integrando informações de mais de 53.000 casos completos de 

setores censitários. Foi ainda, capaz de indicar as áreas mais e menos vulneráveis 

socialmente dentro das escalas analisadas, tendo sido validada por literatura especializada e 

análises estatísticas.  

No que tange ao caráter inovador da pesquisa, a metodologia proposta neste 

documento foi pioneira ao apresentar: 

1. uma adaptação metodológica (Lima e Bonetti, 2018) para a incorporação do recorte 

espacial do setor censitário em índices de vulnerabilidade social costeira; 

2. resultados obtidos através do uso de dados em escala intramunicipal (maior 

detalhamento existente hoje no Brasil), espacializados na escala nacional, ou seja, 

para todos os municípios defrontantes ao mar do Brasil; 

3. um caráter multiescalar, possibilitando dois tipos de análises: a de comparações entre 

localidades ao longo do território nacional e a de valorização das especificidades 
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dentro de cada município. Contribuiu, dessa forma, na discussão relacionada à 

adequação dos dados para escalas menores e as possíveis interpretações 

equivocadas geradas por estes processos. 

         Os resultados obtidos em escala nacional vão ao encontro de pesquisas anteriormente 

realizadas e indicam um aumento gradativo da vulnerabilidade social no sentido latitudinal, 

concentrando as áreas mais socialmente vulneráveis nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, 

cujas características de falta de acesso à moradia e condições de vida adequadas são 

conhecidas desde longa data. Os resultados em escala estadual indicam que a 

vulnerabilidade social é menor nas capitais dos Estados e outros municípios maiores que 

representam polos regionais, o que pode ser explicado pelo maior acesso a infraestrutura 

adequada e concentração de renda nestas áreas.  

No entanto, a análise na escala mais detalhada (intramunicipal) demonstra que mesmo 

as áreas menos socialmente vulneráveis nas escalas nacional e estadual, apresentam 

determinadas porções de seus municípios com vulnerabilidades sociais mais altas. Dessa 

forma existem localidades da região sul e sudeste que podem ser comparadas a outras 

localidades das regiões Norte e Nordeste. Esta identificação de áreas mais vulneráveis dentro 

do município representou um avanço no que concerne ao apoio a decisões de mitigação de 

risco e redução de vulnerabilidade social, que normalmente são delineadas e postas em 

prática através da gestão municipal. 

Quanto aos limites desta pesquisa, cabe ressaltar que a análise aqui realizada lança 

o olhar apenas para a vulnerabilidade social da população costeira. Para que seja aplicada 

na gestão costeira, recomenda-se seu uso através de uma abordagem sistêmica, integrando 

seus resultados com estudos de exposição aos eventos extremos (vulnerabilidade física) e 

estudos de avaliação da capacidade adaptativa, de modo a obter-se a vulnerabilidade total de 

determinada área. 

Além disso, a situação de vulnerabilidade social indicada pelo IVS-Coast desta 

pesquisa está defasada em escala temporal, isto é, refere-se  ao ano de 2010, data em que 

foi realizado o mais recente Censo do IBGE, com coleta de dados na escala do setor censitário 

para todos os municípios do Brasil. Cabe ressaltar, todavia, que essa limitação poderá ser 

contornada futuramente com relativa facilidade, já que a metodologia se baseia na análise de 

dados de caráter numérico que podem ser adicionados ao conjunto de rotinas analíticas 

desenvolvidas. As rotinas estão disponíveis no repositório Github de acesso livre, facilitando 

a adaptação e uso da metodologia proposta nesta pesquisa para obtenção de índices de 

vulnerabilidade social a eventos extremos. Isso poderá ser feito não somente com o uso de 

dados mais atualizados, mas também para outras localidades e aplicações. 
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Espera-se que a presente tese de doutorado tenha contribuído tanto para minimizar 

lacunas de conhecimentos sobre o tema vulnerabilidade social costeira, quanto para o 

desenvolvimento de uma metodologia replicável em futuros estudos nacionais, regionais e 

locais, capazes de melhor representar as diferenças sociais existentes no território. O 

conhecimento das variáveis que interferem no aumento do grau de vulnerabilidade social da 

população a eventos extremos é imprescindível para orientar instrumentos eficientes de 

gestão de políticas públicas. Somente através da identificação da população mais socialmente 

vulnerável é possível direcionar medidas específicas visando a diminuição da vulnerabilidade, 

evitando assim que os riscos se tornem desastres. 
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9.1 Anexo 1: Tabela de características bibliométricas dos documentos sobre vulnerabilidade social costeira, 
disponibilizados na base de dados da Scopus até março de 2019. 
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Mani Murali; 
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Journal of Coastal 
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systems exposed to multiple 
hazards 

Hagenlocher; 
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F.G.; Haas; 

S.; Sebesvari; Z. 

2018 
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multi-
hazard 
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risk 
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academia 
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assessment  

Science of the Total 
Environment631-632; 

p. 71-80 
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Evaluation of two common 
vulnerability index 
calculation methods 

Cogswell; 
A.; Greenan; 

B.J.W.; Greyson; P. 
2018 Canada regional 

sea level 
rise 

vulnerability * 
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geometric mean; risk 
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Ocean and Coastal 
Management160; p. 

46-51 
2 
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forces in urban 
agglomeration in the Fujian 
Delta region 

Lin; J.; Hu; G.; Qi; 
X.; (...); Shuai; 
C.; Liang; C. 

2018 China local * vulnerability * 

driving forces; ecological 
environmental vulnerability; 
ecological security; urban 
agglomeration in the fujian 

delta region  

Shengtai Xuebao/ 
Acta Ecologica 

Sinica38(12); p. 4155-
4166 
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assessment based on 
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and demographic 
parameters: The case of the 
Peloponnese (Southern 
Greece) 

Tragaki; 
A.; Gallousi; 

C.; Karymbalis; E. 
2018 Greece local 

coastal 
hazards 

vulnerability Census 

sea-level rise; storm surge; 
physical vulnerability; social 
vulnerability; peloponnese; 

greece  

Land7(2);56 5 

Assessing climate change 
vulnerability and local 
adaptation strategies in 
adjacent communities of the 
Kribi-Campo coastal 
ecosystems; South 
Cameroon 

Evariste; F.F.; Denis 
Jean; S.; Victor; 
K.; Claudia; M. 

2018 Cameroon local erosion vulnerability 
questionnair
e surveys   

exposure; sensitivity; adaptive 
capacity; adaptation; kribi-

campo coastal area  

Urban Climate24; p. 
1037-1051 

2 

Framework for mapping the 
drivers of coastal 
vulnerability and spatial 
decision making for climate-
change adaptation: A case 
study from Maharashtra; 
India 

Krishnan; 
P.; Ananthan; 

P.S.; Purvaja; R.; 
(...); Kalpana Sastry; 

R.; Ramesh; R. 

2018 India local 

erosion 
storm 
surges 
flooding 
saltwater 
intrusion  

vulnerability 
literature 
review   

adaptive capacity; climate 
change; exposure; multi-

hazard map; sensitivity; socio-
economic   

Ambiop. 1-21 
  Article in Press 
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of a combined physical and 
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Kantamaneni; 
K.; Phillips; 

M.; Thomas; 
T.; Jenkins; R. 

2018 
United 
Kingdom 

regional flooding vulnerability 
literature 
review   

coastal vulnerability. physical 
coastal vulnerability index 

(pcvi); fiscal coastal 
vulnerability index (fcvi); 

combined coastal vulnerability 
index (ccvi); united kingdom  

Ocean and Coastal 
Management158; p. 

164-175 
10 

Spatial analysis of social 
vulnerability utilizing 
geotechnologies: A case 
study in the Amazon coastal 
zone | [Análise espacial da 
vulnerabilidade social com o 
uso de geotecnologias: 
Estudo de caso na zona 
costeira Amazônica] 

Bezerra; P.E.S.; De 
Andrade; M.M.N. 

2018 Brazil local 
extreme 
events 

vulnerability Census 
análise multicritério; 
amazônia; índice de 

vulnerabilidade social; pará  

Fronteiras7(2); p. 124-
139 

0 

Disaster Vulnerability 
Assessment in Coastal 
Areas of Korea 

Kang; T.S.; Oh; 
H.M.; Lee; 

E.I.; Jeong; K.Y. 
2018 South Korea regional 

typhoon 
storm 
surges 
high 
waves 

vulnerability 
government 

agencies 
field survey 

cdas (coastal disaster 
vulnerability assessment 
system); coastal disaster  

Journal of Coastal 
Research85; p. 886-

890 
1 

Assessing nature-based 
coastal protection against 
disasters derived from 
extreme 
hydrometeorological events 
in Mexico 

Pérez-Maqueo; 
O.; Martínez; 

M.L.; Sánchez-
Barradas; 

F.C.; Kolb; M. 

2018 Mexico regional 
hydromete
orological 
events  

vulnerability * 

casualties; coast; economic 
damage; extreme 

hydrometeorological events; 
mexico; nature-based coastal 
protection; sustainable coasts; 

tropical cyclones  

Sustainability 
(Switzerland)10(5);13

17 
2 

Vulnerability assessment 
and adaptation to sea level 
rise in high-wave 
environments: A case study 
on O'ahu; Hawai'i 

Onat; Y.; Francis; 
O.P.; Kim; K. 

2018 USA local 
flooding 
longshore 
transport  

vulnerability 

online 
archives 

questionnair
e surveys 

adaptation; coastal exposure; 
coastal vulnerability index; 

cost-benefit analysis; sea level 
rise  

Ocean and Coastal 
Management157; p. 

147-159 
5 

Assessing nature-based 
coastal protection against 
disasters derived from 
extreme 
hydrometeorological events 
in Mexico 

Pérez-Maqueo; 
O.; Martínez; 

M.L.; Sánchez-
Barradas; 

F.C.; Kolb; M. 

2018 Mexico regional 
hydromete
orological 
events  

vulnerability * 

casualties; coast; economic 
damage; extreme 

hydrometeorological events; 
mexico; nature-based coastal 
protection; sustainable coasts; 

tropical cyclones  

Sustainability 
(Switzerland)10(5);13

17 
0 

A method for modelling 
coastal erosion risk: the 
example of Scotland 

Fitton; 
J.M.; Hansom; 

J.D.; Rennie; A.F. 
2018 Scotland national erosion risk 

Registers of 
Scotland  

coastal 
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ographic 
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Natural Hazards91(3); 
p. 931-961 
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understanding vulnerable 
people and places 

Bevacqua; A.; Yu; 
D.; Zhang; Y. 

2018 multiple global 
coastal 
hazards 

vulnerability literature 
vulnerability; resilience; 
coastal hazards; social 

vulnerability  

Environmental 
Science and Policy82; 

p. 19-29 
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to climate change 

Leal Filho; 
W.; Modesto; 

2018 
Bangladesh 
Brazil 

global 
sea level 
rise storm 

vulnerability * 
climate change; coastal 
risk; hazards; sea-level 

Mitigation and 
Adaptation Strategies 
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(...); YannickToamu
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surges 
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rise; storm 
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n strategies   

for Global 
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assessing coastal 
community vulnerability 
across cultures; oceans and 
scales 

Aswani; S.; Howard; 
J.A.E.; Gasalla; 

M.A.; 
(...); Narayanakumar

; R.; Watmough; 
G.R. 

2018 

United 
Kingdom India 
Brasil 
Australia 
South Africa 

global 
sea level 
rise 

vulnerability 
GULLS 
project  

marine hotspots; climate 
change; social 

vulnerability; coastal 
communities; adaptation 

framework  

Climate and 
Developmentp. 1-18 

  Article in Press 
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marginalized people in times 
of disaster: Case of Thai 
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International Journal 
of Disaster Risk 

Reduction27; p. 133-
141 
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Hardy; R.D.; Hauer; 
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socio-environmental 
vulnerability to coastal 
hazards induced by climate 
change: An application to 
coastal Mediterranean cities 
in France 

Mavromatidi; 
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analysis; sea-level rise; 

coastal zone management; 
decision making; outranking  

Ecological 
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Collins; 
T.W.; Grineski; 
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J. 
2011 Bangladesh national 

coastal 
hazards 

vulnerability 
questionnair
e surveys   

disasters; socio‐infrastructural 
vulnerability; spatial 

planning; coastal 
regions; bangladesh  

Disaster Prevention 
and Management: An 

International 
Journal20(3); p. 220-

237 

26 

Social vulnerability index for 
coastal communities at risk 
to hurricane hazard and a 
changing climate 

Bjarnadottir; S.; Li; 
Y.; Stewart; M.G. 

2011 USA local hurricane vulnerability Census 
climate change; social 
vulnerability; hurricane 
risk; uncertainty; surge   

Natural Hazards59(2); 
p. 1055-1075 

40 
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Introduction 
Ford; J.D.; Berrang-

Ford; L. 
2011 * * 

coastal 
hazards 

adaptive 
capacity 

* 

adaptive capacity; climate 
change; climate change 

adaptation; climate policy; 
heat wave  

Book Chapter 
Advances in Global 

Change Research 42; 
p. 3-20 

6 

Pinning down vulnerability: 
From narratives to numbers 

Mustafa; D.; Ahmed; 
S.; Saroch; E.; Bell; 

H. 
2011 India local 

coastal 
hazards 

vulnerability * 

adaptation; coastal gujarat; 
disaster risk reduction; local 

scale; quantitative vulnerability 
and capacities index  

Disasters 35(1); p. 62-
86 

50 

How inequitable is the 
global distribution of 
responsibility; capability; 
and vulnerability to climate 
change: A comprehensive 
indicator-based assessment 

Füssel; H.-M. 2010 not specified global 
sea level 
rise 

vulnerability 
Pre existant 
indicators  

climate change; climate 
impact; responsibility; 

capability; vulnerability; 
inequity  

Global Environmental 
Change20(4); p. 597-

611 
132 

Learning to build resilient 
coastal communities: Post-
tsunami recovery in Sri 
Lanka and Indonesia 

Larsen; 
R.K.; Thomalla; 

F.; Miller; F. 
2010 

Sri Lanka 
Indonesia 

national tsunami vulnerability literature * 

Book Chapter Tropical 
Deltas and Coastal 

Zones: Food 
Production; 

Communities and 
Environment at the 

Land-Water 
Interfacep. 350-366 

1 

Social vulnerability to 
coastal hazards in South-
east Asia: A synthesis of 
research insights  

Zou; L.; Thomalla; 
F. 

2010 

Bangladesh 
India 
Indonesia 
Malaysia 
Philippines Sri 
Lanka 
Thailand 
Vietnam  

national 
coastal 
hazards 

vulnerability literature 
bangladesh; climate 

change; adaptive capacity  

Book Chapter Tropical 
Deltas and Coastal 

Zones: Food 
Production; 

Communities and 
Environment at the 

Land-Water 
Interfacep. 367-383 

5 

Driving factors for social 
vulnerability to coastal 
hazards in Southeast Asia: 
Results from the meta-
analysis 

Zou; L.-L.; Wei; Y.-
M. 

2010 

Bangladesh 
India 
Indonesia 
Malaysia 
Philippines Sri 
Lanka 
Thailand 
Vietnam  

national 
coastal 
hazards 

vulnerability literature 
causal relationship; coastal 

hazards; meta-analysis; 
southeast asia; vulnerability  

Natural Hazards54(3); 
p. 901-929 

28 

A multi-scale coastal 
vulnerability index: A tool for 
coastal managers? 

McLaughlin; 
S.; Andrew; 

J.; Cooper; G. 
2010 

Northern 
Ireland 

national 
coastal 
hazards 

vulnerability * 

 coastal erosion; coastal 
management; coastal 

vulnerability index; geographic 
information systems-based 
index; vulnerability; wave-

induced erosion  

Environmental 
Hazards9(3); p. 233-

248 
100 

Community variations in 
social vulnerability to 

Wood; N.J.; Burton; 
C.G.; Cutter; S.L. 

2010 USA regional tsunami vulnerability Census 
social 

vulnerability;  sovi; cascadia; t
Natural Hazards52(2); 

p. 369-389 
99 
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Cascadia-related tsunamis 
in the U.S. Pacific Northwest 

sunami; oregon; principal 
component analysis   

The influence of caste; class 
and gender in surviving 
multiple disasters: A case 
study from Orissa; India 

Ray-Bennett; N.S. 2009 India local 
flooding 
cyclone 
drought 

vulnerability 
questionnair
e surveys   

caste; class. gender. multiple 
disasters. orissa. women-

headed households  

Environmental 
Hazards8(1); p. 5-22 

31 

Managing Coastal 
Vulnerability: New Solutions 
for Local Government 

Smith; T.F.; Preston; 
B.; Brooke; C.; 
(...); Beveridge; 

B.; Measham; T.G. 

2009 Australia local 
coastal 
hazards 

vulnerability * 

building adaptive capacity in 
local governments; climate 
change exacerbating iczm 

challenges; coastal research 
and management; complexity 
inherent in coastal systems; 

iczm impediments; iczm 
research approach; integrated 

coastal zone management 
(iczm); model of vulnerability; 

national climate change 
adaptation program; sydney 
coastal councils group and 
system conceptualization  

Book Chapter 
Integrated Coastal 

Zone Management p. 
331-340 

10 

Vulnerability assessment 
and protective effects of 
coastal vegetation during 
the 2004 Tsunami in Sri 
Lanka 

Kaplan; M.; Renaud; 
F.G.; Lülchters; G. 

2009 Sri Lanka  local tsunami vulnerability 
questionnair
e surveys   

coastal protection; coping 
strategy; hazard assessment; 

landscape; mangrove; 
mapping; natural hazard; 

tsunami event; vegetation; 
vulnerability; water level  

Natural Hazards and 
Earth System 

Science9(4); p. 1479-
1494 

25 

An empirical approach to 
assessing generic adaptive 
capacity to tropical cyclone 
risk in coastal districts of 
India 

Sharma; 
U.; Patwardhan; A. 

2008 India local cyclone 
adaptive 
capacity 

Census 
generic adaptive 
capacity; tropical 
cyclones; india   

Mitigation and 
Adaptation Strategies 

for Global 
Change13(8); p. 819-

831 

15 

The impact of tidal flooding 
on a coastal community in 
Semarang; Indonesia 

Marfai; M.A.; King; 
L.; Sartohadi; J.; 

(...); Budiani; 
S.R.; Yulianto; F. 

2008 Indoneia local 
tidal 
flooding 

vulnerability 
questionnair
e surveys   

community and government's 
response; indonesia; 

semarang; tidal flood impact  

Environmentalist28(3); 
p. 237-248 

41 

A GIS-based vulnerability 
assessment of coastal 
natural hazards; state of 
Pará; Brazil 

Szlafsztein; 
C.; Sterr; H. 

2007 Brazil local 
flooding 
erosion 

vulnerability Census 
coastal erosion; coastal zone 

management; disaster 
assessment  

Journal of Coastal 
Conservation11(1); p. 

53-66 
85 

Population displacement 
and housing dilemmas due 
to catastrophic disasters 

Levine; 
J.N.; Esnard; A.-

M.; Sapat; A. 
2007 * * hurricane vulnerability * 

affordable housing; disasters; 
emergency management; 
population displacement; 

social vulnerability  

Journal of Planning 
Literature22(1); p. 3-

15 
59 

Vulnerability assessment of 
developing countries: The 
case of small-island 
developing States 

Turvey; R. 2007 
Trinidad and 
Tobago Fiji 
Samoa Kiribati  

national 
coastal 
hazards 

vulnerability * 
developing world; natural 
hazard; risk assessment; 

small island state; vulnerability  

Development Policy 
Review25(2); p. 243-

264 
55 
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Impacts and coping capacity 
as key elements in a 
vulnerability assessment on 
sea level change scenarios 

Klein; J.; Schmidt-
Thomé; P. 

2006 Finland regional 
sea level 
rise 

vulnerability * 

baltic sea; climate change; 
coastal environment; coping 

capacity; floods; risk 
assessment; sea level 
changes; transgression  

Special Paper of the 
Geological Survey of 
Finland(41); p. 45-50 

3 

Erosion hazard vulnerability 
of US coastal counties 

Boruff; B.J.; Emrich; 
C.; Cutter; S.L. 

2005 USA national erosion vulnerability Census 
coastal vulnerability; erosion 
hazards; hazard mitigation  

Journal of Coastal 
Research21(5); p. 

932-942 
183 

Population evacuation: 
Assessing spatial variability 
in geophysical risk and 
social vulnerability to natural 
hazards 

Chakraborty; 
J.; Tobin; 

G.A.; Montz; B.E. 
2005 USA local hurricane vulnerability Census 

disasters; emergency 
services; evacuation; 

geographic information 
systems; hurricanes  

Natural Hazards 
Review6(1); p. 23-33 

165 

Interactions of natural 
hazards and society in 
Austral-Asia: Evidence in 
past and recent records 

Sidle; R.C.; Taylor; 
D.; Lu; X.X.; 

(...); Newnham; 
R.M.; Dodson; J.R. 

2004 * national 

sea level 
rise storm 
surges 
flooding 
erosion 

* * 

climate change; environmental 
impact; holocene; human 

settlement; natural hazard; 
paleoclimate; autralasia 

Quaternary 
International118-119; 

p. 181-203 
45 

Adaptative capacity: The 
Philippines coastal 
resources experience 

Perez; R.T. 2003 Philippines national 
sea level 
rise 

adaptive 
capacity 

* 
vulnerability; coast; coastal 

vulnerability  

 Book Chapter Climate 
Change; Adaptive 

Capacity and 
Developmentp. 217-

240 

0 

Vulnerability of coastal 
communities to sea-level 
rise: A case study of Cape 
May County; New Jersey; 
USA 

Wu; S.-Y.; Yarnal; 
B.; Fisher; A. 

2002 USA local 
sea level 
rise 

vulnerability Census 

climate change impacts; 
climate change scenarios; 

coastal development; coastal 
hazards; sea-level rise; 

vulnerability assessment  

Climate 
Research22(3); p. 

255-270 
196 

Socio-economic data in 
coastal vulnerability indices: 
Constraints and 
opportunities 

McLaughlin; 
S.; McKenna; 

J.; Cooper; J.A.G. 
2002 

Northern 
Ireland 

national erosion vulnerability * 
coastal management; gis; 

socio-economic data; 
vulnerability indices  

Journal of Coastal 
Research36; p. 487-

497 
78 

Theory and practice in 
assessing vulnerability to 
climate change and 
facilitating adaptation 

Kelly; P.M.; Adger; 
W.N. 

2000 Vietnam national 
storm 
surges  

vulnerability 
questionnair
e surveys   

climate 
change; income; social 

group; field research; adaptive 
response   

Climatic Change47(4); 
p. 325-352 

747 

Social vulnerability to 
climate change and the 
architecture of entitlements 

Adger; W.N.; Kelly; 
P.M. 

1999 Vietnam local 
coastal 
hazards 

vulnerability 
questionnair
e surveys   

climate variability; institutional 
analysis; social vietnam; 

socio-economic indicators; 
vulnerability  

Mitigation and 
Adaptation Strategies 
for Global Change4(3-

4); p. 253-266 

384 

Assessing vulnerability to 
climate change and 
facilitating adaptation 

Kelly; P.M.; Adger; 
W.N. 

1999 Vietnam national cyclone vulnerability 
questionnair
e surveys   

climate change; environmental 
stress; sustainability; 

vulnerability  

Working Paper - 
Centre for Social and 
Economic Research 

on the Global 
Environment(GEC 99-

07); p. 32 

2 
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Social vulnerability to 
climate change and 
extremes in coastal Vietnam 

Neil Adger; W. 1999 Vietnam national 
extreme 
events 

vulnerability 
questionnair
e surveys   

climate change; coastal zone; 
extreme event; institutional 
framework; rural society; 

social impact  

World 
Development27(2); p. 

249-269 
566 

Assessing the vulnerability 
of coastal communities to 
extreme storms: The case of 
reverse; MA.; USA 

Clark; G.E.; Moser; 
S.C.; Ratick; S.J.; 
(...); Kasperson; 

R.E.; Schwarz; H.E. 

1998 USA local 
storm 
surges  

vulnerability Census 

data envelopment 
analysis; causal model; block 

group; social 
vulnerability; global 

environmental change   

Mitigation and 
Adaptation Strategies 

for Global 
Change3(1); p. 59-82 

203 

Global change and the 
coastline: assessment and 
mitigation planning 

Hopley; D. 1992 * * 
sea level 
rise 

mitigation * 

coastline; global change; 
impact assessment; mitigation 
planning; planning; planning 
strategy; vulnerability index  

Journal of Southeast 
Asian Earth 

Sciences7(1); p. 5-15 
2 

An index to assess South 
Africa's vulnerability to sea-
level rise 

Hughes; 
P.; Brundrit; G.B. 

1992 South Africa local 
sea level 
rise 

vulnerability literature 

climatic change; coastal 
vulnerability index; developing 

country; environmental 
impact; global warming; 

greenhouse effect; literature 
review; mantle processes; 

sea-level rise; volcanic rock  

South African Journal 
of Science88(6); p. 

308-311 
25 

Global coastal hazards from 
future sea level rise 

Gornitz; V. 1991 
USA Canada 
Mexico 

national 
sea level 
rise 

vulnerability literature 

climate; climate warming; 
coastal hazard; coastal 

vulnerability index; coastal 
wetland; coral island; global 
coastal hazard; greenhouse 
warming; human risk; sea 
level impact; sea level rise  

Palaeogeography; 
Palaeoclimatology; 

Palaeoecology89(4); 
p. 379-398 

141 

Vulnerability of the U.S. to 
future sea level rise 

Gornitz; 
Vivien; White; 

Tammy 
W.; Cushman; 

Robert M. 

1991 USA regional 
sea level 
rise 

vulnerability Census 
coastal zones; shore 

protection  

Coastal Zone: 
Proceedings of the 

Symposium on 
Coastal and Ocean 
Management3; p. 

2354-2368 

28 

Global coastal hazards from 
future sea level rise 

Gornitz; V. 1991 
USA Canada 
Mexico 

national 
sea level 
rise 

vulnerability literature 

climate; climate warming; 
coastal hazard; coastal 

vulnerability index; coastal 
wetland; coral island; global 
coastal hazard; greenhouse 
warming; human risk; sea 
level impact; sea level rise  

Global and Planetary 
Change3(4); p. 379-

398 
41 
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9.2 Anexo 2: Tabela com a descrição dos trabalhos mais relevantes que usaram variáveis socioeconômicas para 
obtenção de Índice de Vulnerabilidade Social Costeiro a eventos extremos. 

Document Data type 
Nb Socio 
economic 
variables 

Socioeconomic 
Variables 

Dimension 
reduction 
method 

Nb Socio 
economic 
subgroups 

Subgroups 
Use of 
Weight 

1 

Adger, W.N., 1999. Social 
vulnerability to climate change and 
extremes in coastal Vietnam. World 

Development 27, 249–269. 

quantitative 
5 

diversity 

Correlation 
Coefficient 

_ _ _ 
income 

household size 

income/y(climdep) 

qualitative remittances 

2 

Balica; S.F.; Wright; N.G.; van der 
Meulen; F. (2012). A flood 

vulnerability index for coastal cities 
and its use in assessing climate 

change impacts. Natural Hazards 64 
(1); p.73-105. 

quantitative 

8 

Nb of historical 
buildings 

_ _ _ _ 

Nb of people exposed 

% of growth of 
population in urban 

areas 

Nb of shelters per km2, 
including hospitals 

% of population with 
any kind of disabilities, 
including people less 
12 and more 65 years 

amount of time needed 
by the city to recover to 
a functional operation 

km of canalization in 
the city 

qualitative 
awareness, 

preparedness, 
experience 

3 
Boruff BJ, Emrich C, Cutter SL 

(2005) Erosion hazard vulnerability 
quantitative 39 

median age 
PCA 10 Poverty _ per capita income (in 

dollars) 
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of US coastal counties. J Coast Res 
21:932–942. 

median dollar value of 
owner-occupied 

housing units 

median rent (in dollars) 
for renter-occupied 

housing units 

% voting for leading 
party for presidency 

Age 
birth rate 

net international 
migration 

land in farms as a % of 
total land 

% african american 

Development 
density 

% native american 

% asian 

% hispanic 

% of population under 
five years old 

Asian and 
immigrants 

% of population over 65 
years 

% of civilian labor force 
unemployed 

Average Nb of people 
per household 

 

% of households 
earning more than 

$75,000 
Rural/urban 
dichotomy 

% living in poverty 

% renter-occupied 
housing units 

% rural farm population 

general local 
government debt to 

revenue ratio 
Race and gender 
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% of housing units that 
are mobile homes 

% of population 25 
years or older with no 
high school diploma 

Nb of housing units per 
square mile 

Nb of housing permits 
per new residential 

construction per square 
mile 

Population decline 

Nb of manufacturing 
establishments per 

square mile 

earnings (in $1,000) in 
all industries per m² 

Nb of commercial 
establishments per m² 

value property and farm 
products sold per m² 

Ethnicity (Indian) 
and farming 

% of population 
participating in the 

labor force 

% females participating 
in civilian labor force 

% employed in primary 
extractive industries 

(farming, fishing, 
mining, and forestry) 

% employed in 
transportation, 

communications, and 
other public utilities Infrastructure 

employment 
reliance 

% employed in service 
occupations 

% population change 

% urban population 
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% females 

Income 
% female-headed 

households 

per capita social 
security recipients 

4 

Chakraborty; J.; Tobin; G.A.; Montz; 
B.E. (2005) Population evacuation: 

Assessing spatial variability in 
geophysical risk and social 

vulnerability to natural hazards. 
Natural Hazards Review 6 (1); p. 23-

33. 

quantitative 10 

total population 

_ 3 

Population and 
structure 

_ 

Nb of housing units 

Nb of mobile homes 

Differential access 
to resources 

population below 
poverty level 

occupied housing units 
with no telephones 

occupied housing units 
with no vehicles 

institutionalized 
population in group 

quarters 

Population with 
special evacuation 

needs 

population age 5 years 
or under 

population age over 85 
years 

population (age over 5 
years) with disabilities 

5 

Cinner; J.E.; McClanahan; 
T.R.; Graham; N.A.J.;Brown; 

K.; Bodin; O. (2012) Vulnerability of 
coastal communities to key impacts 

of climate change on coral reef 
fisheries. Global Environmental 

Change 22 (1); p. 12-20. 

qualitative 

no 
information 

no information 
Factor 

Analysis 
8 

recognition of 
causal agents 

impacting marine 
resources 

_ 

capacity to 
anticipate change 

and to develop 
strategies to 

respond 

quantitative 

occupational 
mobility 

occupational 
multiplicity 
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social capital 

material assets 

technology 

infrastructure 

6 

Clark; G.E.; Moser; S.C.; Ratick; 
S.J.; Kasperson; R.E.; Schwarz; 

H.E. (1998). “Assessing the 
vulnerability of coastal communities 

to extreme storms: The case of 
Revere, MA, USA.” Mitigation and 
Adaptation Strategies for Global 

Change,3(1), 59–82. 

quantitative 34 

% of children 17 and 
under whose resident 

parents or guardians all 
work 

Factor 
Analysis 

5 

Poverty 

Data 
Envelopment 

Analysis 
(DEA) 

Households with 7 
people per occupied 

% of population which 
is Black 

% of housing units built 
prior to 1939 

% of American Indian, 
Eskimo, or Aleutian 

% of Asian or Pacific 
Islander 

% of the population 
which was foreign-born 
and came to the U.S. 

between 1980 and 
1990 

Transience 

% of people who 
carpool to work 

Cars per person 

% of people age 5 and 
under 

Average travel time to 
work (minutes) 

Work-disabled people 
per capita 

% of population which 
is female 
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% of population 
employed in fishing, 

agriculture, or forestry 

Disabilities 

% of Hispanic 

% of population in 
shelters or on the street 

Median value (U$) of 
owner-occupied homes 

% of people physically 
immobile 

% of the population 
which lives in a 

household without at 
least one English-

speaking 

% of people with a low 
capacity for self-care 

% of owner-occupied 
households with 

mortgages 35% or 
more of household 

income 

Immigrants 

% of people that moved 
in from 1989 to 1990 

% of the population 
which is foreign-born 
and entered the U.S. 
between 1987 and 

1990 

Adults with educational 
levels less than a high 

school diploma 

% of people who live in 
nursing homes 

% of people that moved 
in from 1980 to 1990 
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% of people age 65 and 
over 

Per capita income in 
1989 

Young families 

% of occupied housing 
units with no telephone 

% of people with 
incomes below the 
federally-defined 

poverty line 

% of the population that 
travels to work on 

public transportation 

% of race not White, 
Black, Native 

American, Asian, or 
Hispanic 

Median gross rent as a 
% of median household 

income 

% of people who are 
self-employed 

7 

McLaughlin, S.; Andrew, J.; Cooper, 
G. (2010) A multi-scale coastal 

vulnerability index: A tool for coastal 
managers? Environmental 
Hazards9(3); p. 233-248. 

quantitative 6 

settlement 

_ _ _ Scale 1-5 

roads 

cultural heritage 

railways 

land use 

conservation status 

8 

McLaughlin, S., McKenna, J. and 
Cooper, J. A. G. (2002) Socio-

economic data in coastal 
vulnerability indices: constraints and 

opportunities. Journal of Coastal 
Research, 36. 487–497. 

quantitative 6 

population 

_ _ _ Scale 1-5 

cultural heritage 

roads 

railways 

landuse 

conservation status 
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9 

van Zandt; S.; Peacock; 
W.G.; Henry; D.W.; (...); Highfield; 
W.E.; Brody; S.D. (2012) Mapping 

social vulnerability to enhance 
housing and neighborhood 
resilience. Housing Policy 

Debate22(1); p. 29-55. 

quantitative 17 

% Single parent 
households with 

children 

subjective 5 

Child care Needs 

Population 
density 

% Population 5 or 
below 

% Population 65 or 
above 

%Population 65 or 
above & below poverty 

%Workers using public 
transportation 

Elder Care Needs 

% Occupied housing 
units without a vehicle 

% Vacant Housing 
units 

%Persons in renter 
occupied housing units 

% Non-white population Transportation 
needs %Population in group 

quarters 

% Housing units built 
20 years ago 

Temporary Shelter 
and Housing 

recovery needs 

% Mobile Homes 

% Persons in poverty 

% Occupied housing 
units without a 

telephone 

% Population above 25 
with less than high 

school 

% Population 16þ in 
labor force and 

unemployed Civic capacity 
needs % Population above 5 

that speak English not 
well or not at all 
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10 

Wu; S.-Y.; Yarnal; B.; Fisher; A. 
(2002) Vulnerability of coastal 

communities to sea-level rise: A 
case study of Cape May County; 

New Jersey; USA. Climate 
Research 22 (3); p. 255-270. 

quantitative 9 

Total population 

_ _ _ _ 

Total housing units 

Nb of females 

Nb of non-white 
residents 

Nb of people under 18 

Nb of people over 60 

Nb of female-headed 
single-parent 

housholds 

Nb of renter-occupied 
housing units 

Median house value 

11 

Cutter; S.L.; Boruff, B.J.; Shirley W.L. 

(2003) Social vulnerability to 
environmental hazards. Social 

Science Quarterly, 84, (2), p.242-
261. 

quantitative 42 

Median age 

Factor 
Analysis 

11 

personal wealth 

_ 

Birth rate 

Net international 
migration 

General local 
government debt to 

revenue ratio 

% employed in primary 
extractive industries 

(farming, fishing, 
mining, and forestry) 

 

per capita income (in 
dollars) 

single-sector 
economic 
dependence 

median dollar value of 
owner-occupied 

housing 

median rent (in dollars) 
for renter-occupied 

housing units 

Nb of physicians per 
100,000 population 
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Vote cast for president, 
1992—% voting for 

leading party 
(Democratic) 

Land in farms as a % of 
total land 

age 
% African American 

% Native American 

PCA 

% Asian 

% Hispanic 

% of population under 
five years old 

density of the built 
environment 

% of population over 65 
years 

% of civilian labor force 
unemployed 

average Nb of people 
per household 

% of households 
earning more than 

$75,000 

% living in poverty 

% renter-occupied 
housing units 

% rural farm population 

race african 
american 

% of housing units that 
are mobile homes 

% of population 25 
years or older with no 
high school diploma 

11 

Cutter; S.L.; Boruff, B.J.; Shirley W.L. 

(2003) Social vulnerability to 
environmental hazards. Social 

Science Quarterly, 84, (2), p.242-
261. 

Nb of housing units per 
square mile 

Nb of housing permits 
per new residential 

construction per square 
mile 

ethnicity hispanic 



 

135 

 

Nb of manufacturing 
establishments per 

square mile 

earnings (in $1,000) in 
all industries per m² 

Nb of commercial 
establishments per 

square mile ethnicity native 
american 

_ 

value of all property 
and farm products sold 

per square mile 

% of the population 
participating in the 

labor force 

race asian 
% females participating 

in civilian labor force 

% employed in 
transportation, 

communications, and 
other public utilities 

% employed in service 
occupations 

occupation 

Per capita residents in 
nursing homes 

Per capita Nb of 
community hospitals 

% population change 

% urban population 

infrastructure 
dependence 

% females 

% female-headed 
households, no spouse 

present 

per capita social 
security recipients 

12 
Cutter, S. L., Mitchell, J. T., and 
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9.3 Anexo 3: Tabela com os valores das variáveis e do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS-Coast) a eventos 
extremos costeiros para os 281 municípios defrontantes ao mar do Brasil. 

Código IBGE Nome do Município UF cd01 cd02 cp01 cp02 cp03 cp04 ci01 ci02 ci03 ci04 IVSCoast 

2108058 PAULINO NEVES MA 0,152 0,994 0,127 0,362 0,781 0,304 0,889 1,000 0,906 0,121 -6,453 

2110278 SANTO AMARO DO MARANHÃO MA 0,162 0,995 0,154 0,351 0,792 0,208 0,914 1,000 0,897 0,197 -6,412 

2109403 PRIMEIRA CRUZ MA 0,140 0,995 0,175 0,357 0,790 0,253 0,808 0,999 0,917 0,113 -6,220 

2111789 SERRANO DO MARANHÃO MA 0,121 0,996 0,147 0,365 0,970 0,338 0,589 0,999 0,997 0,169 -6,186 

2102606 CÂNDIDO MENDES MA 0,136 0,987 0,194 0,326 0,830 0,236 0,750 1,000 0,847 0,292 -6,041 

2112407 TURIAÇU MA 0,132 0,979 0,158 0,351 0,874 0,273 0,828 0,997 0,883 0,120 -6,021 

1502509 CHAVES PA 0,147 0,985 0,087 0,358 0,902 0,293 0,863 0,994 0,884 0,090 -5,991 

2105005 HUMBERTO DE CAMPOS MA 0,139 0,993 0,136 0,376 0,858 0,271 0,674 0,998 0,912 0,120 -5,953 

1500909 AUGUSTO CORRÊA PA 0,140 0,984 0,179 0,346 0,881 0,261 0,561 0,997 0,787 0,235 -5,949 

1508308 VISEU PA 0,140 0,986 0,135 0,355 0,849 0,249 0,756 0,998 0,877 0,126 -5,810 

2100832 APICUM-AÇU MA 0,133 0,976 0,237 0,312 0,838 0,192 0,299 0,999 0,957 0,302 -5,743 

2112506 TUTÓIA MA 0,142 0,971 0,147 0,340 0,782 0,285 0,609 0,999 0,788 0,147 -5,724 

2101707 BARREIRINHAS MA 0,138 0,979 0,135 0,357 0,825 0,266 0,759 0,997 0,771 0,161 -5,674 

2104909 GUIMARÃES MA 0,108 0,989 0,290 0,338 0,878 0,182 0,336 0,995 0,934 0,160 -5,634 

1508035 TRACUATEUA PA 0,130 0,982 0,173 0,327 0,897 0,242 0,758 0,999 0,762 0,100 -5,633 

2105104 ICATU MA 0,131 0,990 0,164 0,339 0,918 0,199 0,675 0,997 0,898 0,136 -5,584 

2101301 BACURI MA 0,119 0,987 0,198 0,323 0,900 0,235 0,429 0,999 0,911 0,336 -5,570 

2100907 ARAIOSES MA 0,125 0,982 0,122 0,337 0,780 0,319 0,774 0,997 0,850 0,022 -5,553 

2102408 CAJAPIÓ MA 0,123 0,992 0,153 0,329 0,851 0,254 0,546 0,998 0,964 0,250 -5,529 

2104305 GODOFREDO VIANA MA 0,135 0,976 0,203 0,296 0,825 0,159 0,633 0,996 0,901 0,226 -5,515 

2707404 PORTO DE PEDRAS AL 0,115 0,930 0,160 0,313 0,775 0,367 0,747 0,999 0,726 0,096 -5,496 

2101350 BACURITUBA MA 0,113 0,994 0,173 0,350 0,919 0,228 0,508 0,999 0,997 0,063 -5,409 

2101103 AXIXÁ MA 0,134 0,984 0,190 0,338 0,841 0,174 0,373 0,995 0,940 0,142 -5,378 

2804904 PACATUBA SE 0,113 0,968 0,184 0,319 0,785 0,288 0,586 0,998 0,852 0,029 -5,356 

2106201 LUÍS DOMINGUES MA 0,124 0,986 0,188 0,310 0,810 0,199 0,422 0,992 1,000 0,222 -5,343 

2101905 BEQUIMÃO MA 0,110 0,994 0,189 0,327 0,674 0,230 0,743 0,998 0,964 0,116 -5,321 

2111003 SÃO JOÃO BATISTA MA 0,118 0,989 0,175 0,327 0,775 0,220 0,617 0,993 0,922 0,173 -5,275 

2103109 CEDRAL MA 0,120 0,988 0,268 0,324 0,836 0,170 0,123 0,993 0,879 0,061 -5,243 
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2100204 ALCÂNTARA MA 0,107 0,990 0,198 0,333 0,858 0,246 0,488 0,991 0,892 0,053 -5,236 

2300754 AMONTADA CE 0,122 0,938 0,192 0,333 0,750 0,237 0,699 0,980 0,759 0,116 -5,220 

2103703 CURURUPU MA 0,116 0,978 0,236 0,322 0,841 0,171 0,531 0,998 0,776 0,318 -5,218 

2202083 CAJUEIRO DA PRAIA PI 0,121 0,984 0,144 0,302 0,726 0,307 0,876 0,999 0,637 0,027 -5,205 

2302057 BARROQUINHA CE 0,120 0,941 0,203 0,314 0,769 0,315 0,403 0,943 0,593 0,267 -5,163 

2102903 CARUTAPERA MA 0,133 0,977 0,190 0,323 0,838 0,198 0,539 0,996 0,557 0,427 -5,099 

2917805 JAGUARIPE BA 0,107 0,974 0,232 0,293 0,911 0,265 0,522 0,979 0,566 0,084 -5,072 

2509057 MARCAÇÃO PB 0,115 0,982 0,160 0,326 0,909 0,315 0,039 0,999 0,776 0,239 -4,972 

1506112 QUATIPURU PA 0,123 0,981 0,211 0,309 0,749 0,234 0,675 0,999 0,460 0,096 -4,957 

2306553 ITAREMA CE 0,131 0,938 0,181 0,316 0,755 0,229 0,602 0,938 0,628 0,038 -4,915 

2411601 SÃO BENTO DO NORTE RN 0,116 0,979 0,122 0,317 0,765 0,324 0,503 0,992 0,780 0,000 -4,899 

2412559 SÃO MIGUEL DO GOSTOSO RN 0,121 0,972 0,191 0,298 0,707 0,292 0,115 0,998 0,756 0,094 -4,875 

2313500 TRAIRI CE 0,116 0,946 0,202 0,310 0,767 0,199 0,763 0,961 0,628 0,137 -4,821 

2205706 LUÍS CORREIA PI 0,121 0,976 0,144 0,292 0,668 0,276 0,621 0,996 0,657 0,155 -4,743 

1504307 MARACANÃ PA 0,125 0,979 0,167 0,345 0,802 0,165 0,421 0,994 0,776 0,194 -4,707 

2110203 SANTA RITA MA 0,125 0,968 0,131 0,308 0,814 0,241 0,462 0,998 0,747 0,065 -4,692 

2410256 PORTO DO MANGUE RN 0,111 0,949 0,217 0,293 0,715 0,285 0,605 1,000 0,393 0,038 -4,649 

2501401 BAÍA DA TRAIÇÃO PB 0,121 0,973 0,173 0,309 0,892 0,223 0,165 0,989 0,709 0,139 -4,612 

2917904 JANDAÍRA BA 0,113 0,960 0,168 0,340 0,901 0,263 0,451 0,998 0,454 0,207 -4,579 

2800704 BREJO GRANDE SE 0,115 0,950 0,220 0,321 0,771 0,282 0,327 0,994 0,386 0,030 -4,578 

1507474 SÃO JOÃO DE PIRABAS PA 0,123 0,969 0,157 0,332 0,829 0,216 0,335 0,997 0,641 0,231 -4,559 

2920700 MARAÚ BA 0,111 0,957 0,135 0,304 0,887 0,260 0,760 0,955 0,591 0,015 -4,548 

2913457 IGRAPIÚNA BA 0,113 0,975 0,143 0,297 0,858 0,243 0,750 0,888 0,578 0,113 -4,527 

2109056 PORTO RICO DO MARANHÃO MA 0,117 0,988 0,220 0,335 0,850 0,155 0,094 0,998 0,743 0,068 -4,522 

2300200 ACARAÚ CE 0,119 0,936 0,184 0,300 0,711 0,251 0,420 0,943 0,610 0,105 -4,510 

2706505 PASSO DE CAMARAGIBE AL 0,123 0,918 0,111 0,326 0,788 0,315 0,658 0,978 0,459 0,067 -4,494 

2905800 CAMAMU BA 0,116 0,952 0,159 0,320 0,864 0,276 0,510 0,806 0,529 0,049 -4,493 

1501709 BRAGANÇA PA 0,131 0,939 0,142 0,316 0,866 0,181 0,674 0,990 0,493 0,280 -4,479 

2109601 ROSÁRIO MA 0,127 0,957 0,144 0,319 0,847 0,202 0,489 0,986 0,548 0,217 -4,418 

2702702 FELIZ DESERTO AL 0,108 0,941 0,147 0,303 0,779 0,339 0,675 0,997 0,292 0,222 -4,392 

2511905 PITIMBU PB 0,110 0,941 0,163 0,313 0,783 0,272 0,445 0,992 0,496 0,318 -4,340 

2204659 ILHA GRANDE PI 0,123 0,972 0,165 0,323 0,758 0,254 0,203 0,989 0,433 0,306 -4,301 
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2922607 NILO PEÇANHA BA 0,108 0,972 0,169 0,295 0,867 0,239 0,620 0,860 0,503 0,040 -4,282 

2409506 PEDRA GRANDE RN 0,121 0,963 0,154 0,310 0,742 0,266 0,535 0,993 0,374 0,008 -4,276 

2704500 MARAGOGI AL 0,118 0,924 0,131 0,308 0,757 0,273 0,608 0,853 0,480 0,390 -4,265 

2414407 TOUROS RN 0,119 0,955 0,175 0,313 0,705 0,275 0,242 0,918 0,470 0,102 -4,234 

2101251 BACABEIRA MA 0,123 0,983 0,136 0,308 0,759 0,194 0,405 0,993 0,641 0,055 -4,179 

2703601 JAPARATINGA AL 0,118 0,892 0,126 0,319 0,787 0,274 0,625 0,971 0,381 0,393 -4,165 

1600105 AMAPÁ AP 0,135 0,967 0,092 0,326 0,845 0,147 0,927 0,963 0,435 0,185 -4,159 

2304459 FORTIM CE 0,110 0,957 0,178 0,296 0,736 0,252 0,476 0,997 0,396 0,200 -4,146 

1504109 MAGALHÃES BARATA PA 0,124 0,985 0,159 0,344 0,787 0,150 0,113 0,996 0,723 0,154 -4,131 

2908606 CONDE BA 0,116 0,958 0,154 0,329 0,855 0,228 0,321 0,992 0,420 0,308 -4,098 

2302206 BEBERIBE CE 0,106 0,952 0,163 0,295 0,702 0,226 0,823 0,933 0,430 0,155 -4,057 

2707800 ROTEIRO AL 0,123 0,921 0,124 0,347 0,716 0,316 0,290 0,933 0,359 0,125 -4,027 

1502608 COLARES PA 0,124 0,980 0,141 0,337 0,803 0,130 0,223 0,995 0,741 0,170 -4,022 

2932507 UNA BA 0,099 0,945 0,120 0,309 0,902 0,260 0,634 0,877 0,560 0,223 -4,011 

1600501 OIAPOQUE AP 0,141 0,922 0,045 0,346 0,898 0,115 0,787 0,980 0,602 0,274 -3,926 

2404101 GALINHOS RN 0,111 0,949 0,109 0,296 0,682 0,300 0,835 1,000 0,249 0,179 -3,915 

2703759 JEQUIÁ DA PRAIA AL 0,126 0,920 0,155 0,310 0,718 0,258 0,301 0,992 0,305 0,109 -3,907 

1507102 SÃO CAETANO DE ODIVELAS PA 0,122 0,982 0,156 0,314 0,813 0,143 0,251 0,995 0,596 0,106 -3,895 

2401859 CAIÇARA DO NORTE RN 0,114 0,936 0,216 0,312 0,689 0,266 0,269 0,983 0,124 0,216 -3,889 

2708709 SÃO MIGUEL DOS MILAGRES AL 0,110 0,897 0,156 0,317 0,775 0,292 0,193 0,986 0,439 0,122 -3,867 

2304251 CRUZ CE 0,110 0,903 0,195 0,310 0,672 0,195 0,436 0,978 0,492 0,111 -3,832 

2910602 ESPLANADA BA 0,115 0,925 0,147 0,312 0,820 0,223 0,283 0,993 0,485 0,110 -3,820 

1600204 CALÇOENE AP 0,108 0,963 0,082 0,322 0,848 0,195 0,748 0,997 0,514 0,367 -3,764 

1504406 MARAPANIM PA 0,119 0,983 0,138 0,337 0,803 0,132 0,350 0,990 0,534 0,260 -3,748 

2408953 RIO DO FOGO RN 0,119 0,958 0,178 0,328 0,742 0,259 0,085 0,995 0,212 0,096 -3,739 

2914901 ITACARÉ BA 0,109 0,904 0,078 0,308 0,879 0,261 0,622 0,806 0,598 0,082 -3,705 

2706802 PIAÇABUÇU AL 0,110 0,911 0,158 0,317 0,744 0,315 0,275 0,915 0,215 0,061 -3,662 

1506302 SALVATERRA PA 0,120 0,963 0,128 0,310 0,872 0,113 0,196 0,998 0,645 0,409 -3,630 

2512903 RIO TINTO PB 0,107 0,830 0,113 0,299 0,710 0,268 0,580 0,911 0,589 0,080 -3,586 

4109500 GUARAQUEÇABA PR 0,102 0,983 0,186 0,316 0,437 0,159 0,467 0,853 0,700 0,077 -3,568 

2109452 RAPOSA MA 0,120 0,958 0,098 0,293 0,753 0,166 0,317 0,987 0,596 0,450 -3,531 

2307254 JIJOCA DE JERICOACOARA CE 0,108 0,852 0,178 0,290 0,700 0,199 0,488 0,901 0,495 0,117 -3,527 



 

140 

 

1502905 CURUÇÁ PA 0,121 0,975 0,124 0,338 0,809 0,139 0,133 0,996 0,541 0,199 -3,471 

1507904 SOURE PA 0,123 0,972 0,113 0,300 0,853 0,141 0,349 0,996 0,353 0,561 -3,463 

2917300 ITUBERÁ BA 0,108 0,929 0,137 0,303 0,831 0,209 0,512 0,721 0,373 0,194 -3,379 

2306405 ITAPIPOCA CE 0,116 0,845 0,151 0,304 0,730 0,199 0,443 0,728 0,479 0,158 -3,367 

2310258 PARAIPABA CE 0,110 0,903 0,170 0,296 0,731 0,174 0,474 0,757 0,453 0,054 -3,355 

2614857 TAMANDARÉ PE 0,117 0,919 0,074 0,301 0,744 0,212 0,495 0,986 0,420 0,440 -3,327 

2402600 CEARÁ-MIRIM RN 0,121 0,918 0,090 0,307 0,751 0,230 0,298 0,791 0,508 0,081 -3,302 

1508209 VIGIA PA 0,122 0,954 0,118 0,302 0,766 0,119 0,537 0,993 0,352 0,256 -3,286 

2803203 ITAPORANGA D'AJUDA SE 0,111 0,927 0,102 0,301 0,806 0,228 0,414 0,876 0,412 0,062 -3,266 

2700508 BARRA DE SANTO ANTÔNIO AL 0,125 0,872 0,109 0,297 0,740 0,284 0,183 0,864 0,211 0,351 -3,263 

2903409 BELMONTE BA 0,101 0,913 0,117 0,318 0,847 0,274 0,403 0,657 0,382 0,119 -3,261 

2303501 CASCAVEL CE 0,106 0,891 0,134 0,286 0,727 0,203 0,568 0,965 0,355 0,185 -3,245 

2302602 CAMOCIM CE 0,117 0,839 0,157 0,291 0,766 0,233 0,254 0,805 0,323 0,093 -3,208 

2805307 PIRAMBU SE 0,112 0,916 0,116 0,305 0,763 0,202 0,257 0,937 0,491 0,017 -3,177 

2509305 MATARACA PB 0,113 0,930 0,121 0,310 0,654 0,237 0,187 0,981 0,294 0,361 -3,158 

2508604 LUCENA PB 0,115 0,915 0,112 0,310 0,718 0,239 0,279 0,992 0,179 0,549 -3,155 

2925501 PRADO BA 0,109 0,922 0,094 0,311 0,844 0,181 0,455 0,949 0,423 0,186 -3,150 

2601409 BARREIROS PE 0,117 0,863 0,100 0,303 0,736 0,241 0,417 0,712 0,421 0,192 -3,149 

2312403 SÃO GONÇALO DO AMARANTE CE 0,111 0,894 0,131 0,284 0,762 0,186 0,559 0,845 0,357 0,144 -3,145 

2504603 CONDE PB 0,111 0,887 0,095 0,290 0,692 0,199 0,489 0,992 0,402 0,599 -3,145 

2310209 PARACURU CE 0,110 0,905 0,148 0,286 0,735 0,182 0,623 0,864 0,253 0,067 -3,137 

2407500 MAXARANGUAPE RN 0,121 0,939 0,109 0,318 0,776 0,219 0,056 0,955 0,327 0,114 -3,133 

2900801 ALCOBAÇA BA 0,106 0,892 0,105 0,302 0,825 0,209 0,438 0,730 0,460 0,303 -3,089 

2932705 URUÇUCA BA 0,102 0,910 0,081 0,311 0,827 0,236 0,518 0,651 0,510 0,113 -3,060 

2402204 CANGUARETAMA RN 0,123 0,912 0,106 0,302 0,670 0,246 0,165 0,972 0,197 0,236 -3,043 

2413201 SENADOR GEORGINO AVELINO RN 0,108 0,935 0,099 0,354 0,709 0,281 0,133 0,988 0,222 0,093 -3,015 

2614204 SIRINHAÉM PE 0,121 0,902 0,067 0,292 0,776 0,240 0,441 0,840 0,286 0,212 -3,014 

2301000 AQUIRAZ CE 0,109 0,932 0,081 0,277 0,719 0,185 0,836 0,909 0,272 0,190 -2,970 

2906907 CARAVELAS BA 0,105 0,906 0,091 0,310 0,838 0,227 0,385 0,850 0,341 0,191 -2,928 

2613404 SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE PE 0,112 0,859 0,112 0,318 0,745 0,225 0,292 0,993 0,214 0,335 -2,902 

2906303 CANAVIEIRAS BA 0,098 0,909 0,118 0,318 0,825 0,228 0,390 0,647 0,385 0,154 -2,902 

2305357 ICAPUÍ CE 0,106 0,943 0,154 0,283 0,617 0,230 0,209 0,993 0,186 0,047 -2,885 
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1506203 SALINÓPOLIS PA 0,122 0,953 0,104 0,294 0,838 0,121 0,282 0,983 0,206 0,366 -2,802 

2301109 ARACATI CE 0,105 0,909 0,132 0,278 0,697 0,192 0,318 0,958 0,295 0,193 -2,790 

2706448 PARIPUEIRA AL 0,122 0,826 0,117 0,291 0,683 0,219 0,164 0,996 0,202 0,366 -2,773 

2910503 ENTRE RIOS BA 0,109 0,912 0,094 0,288 0,877 0,180 0,348 0,949 0,298 0,106 -2,759 

2404408 GROSSOS RN 0,100 0,926 0,132 0,268 0,674 0,261 0,178 0,998 0,200 0,049 -2,717 

2408201 NÍSIA FLORESTA RN 0,110 0,913 0,095 0,300 0,688 0,224 0,422 0,990 0,161 0,080 -2,700 

2411056 TIBAU RN 0,109 0,906 0,104 0,290 0,658 0,211 0,268 0,989 0,154 0,466 -2,592 

2923001 NOVA VIÇOSA BA 0,104 0,884 0,085 0,307 0,783 0,178 0,431 0,885 0,281 0,530 -2,582 

2702306 CORURIPE AL 0,117 0,880 0,102 0,292 0,695 0,209 0,176 0,882 0,177 0,299 -2,530 

2932903 VALENÇA BA 0,102 0,894 0,139 0,282 0,820 0,190 0,307 0,465 0,315 0,207 -2,499 

2401404 BAÍA FORMOSA RN 0,119 0,901 0,102 0,290 0,684 0,199 0,143 0,990 0,098 0,200 -2,447 

2107506 PAÇO DO LUMIAR MA 0,117 0,933 0,062 0,263 0,762 0,085 0,396 0,778 0,483 0,552 -2,404 

2802106 ESTÂNCIA SE 0,106 0,842 0,100 0,285 0,802 0,188 0,277 0,919 0,276 0,137 -2,386 

2606200 GOIANA PE 0,106 0,860 0,103 0,287 0,703 0,183 0,446 0,824 0,198 0,348 -2,372 

2704708 MARECHAL DEODORO AL 0,115 0,860 0,088 0,283 0,725 0,224 0,125 0,925 0,132 0,441 -2,369 

4321352 TAVARES RS 0,084 0,962 0,092 0,321 0,155 0,149 0,923 0,922 0,519 0,254 -2,295 

2927705 SANTA CRUZ CABRÁLIA BA 0,100 0,864 0,094 0,301 0,808 0,174 0,356 0,715 0,299 0,361 -2,256 

2403608 EXTREMOZ RN 0,115 0,886 0,057 0,293 0,703 0,175 0,242 0,983 0,262 0,307 -2,237 

2607208 IPOJUCA PE 0,111 0,830 0,055 0,279 0,718 0,212 0,442 0,734 0,277 0,097 -2,135 

2207702 PARNAÍBA PI 0,114 0,889 0,094 0,286 0,654 0,166 0,133 0,986 0,183 0,137 -2,098 

3304755 SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA RJ 0,092 0,940 0,061 0,290 0,501 0,168 0,728 0,984 0,239 0,363 -2,090 

2922003 MUCURI BA 0,102 0,838 0,049 0,288 0,778 0,175 0,603 0,784 0,232 0,439 -2,061 

2513703 SANTA RITA PB 0,109 0,850 0,079 0,287 0,681 0,198 0,245 0,936 0,146 0,176 -2,007 

3204302 PRESIDENTE KENNEDY ES 0,093 0,925 0,083 0,283 0,625 0,155 0,507 0,780 0,351 0,126 -1,997 

2607604 ILHA DE ITAMARACÁ PE 0,101 0,850 0,100 0,285 0,683 0,121 0,241 0,989 0,273 0,589 -1,974 

4318507 SÃO JOSÉ DO NORTE RS 0,086 0,970 0,098 0,295 0,195 0,177 0,628 0,801 0,355 0,281 -1,916 

2111201 SÃO JOSÉ DE RIBAMAR MA 0,116 0,904 0,057 0,258 0,759 0,078 0,380 0,906 0,228 0,509 -1,887 

2700607 BARRA DE SÃO MIGUEL AL 0,111 0,788 0,088 0,266 0,700 0,212 0,158 0,921 0,078 0,384 -1,878 

1600303 MACAPÁ AP 0,129 0,877 0,048 0,276 0,738 0,089 0,402 0,907 0,058 0,287 -1,793 

2913606 ILHÉUS BA 0,099 0,862 0,082 0,291 0,812 0,155 0,350 0,551 0,268 0,132 -1,747 

3201605 CONCEIÇÃO DA BARRA ES 0,101 0,886 0,068 0,290 0,768 0,133 0,203 0,872 0,210 0,540 -1,747 

2404507 GUAMARÉ RN 0,114 0,830 0,069 0,288 0,666 0,235 0,151 0,769 0,062 0,003 -1,738 



 

142 

 

2606804 IGARASSU PE 0,103 0,876 0,077 0,269 0,714 0,139 0,237 0,915 0,184 0,402 -1,734 

2401107 AREIA BRANCA RN 0,105 0,829 0,087 0,287 0,699 0,176 0,232 0,903 0,125 0,038 -1,708 

2905404 CAIRU BA 0,096 0,853 0,129 0,266 0,846 0,153 0,148 0,765 0,071 0,224 -1,692 

2933208 VERA CRUZ BA 0,092 0,911 0,101 0,287 0,874 0,106 0,077 0,883 0,157 0,494 -1,623 

4312500 MOSTARDAS RS 0,088 0,960 0,056 0,307 0,222 0,117 0,899 0,798 0,287 0,238 -1,494 

2303709 CAUCAIA CE 0,111 0,856 0,065 0,265 0,717 0,134 0,226 0,640 0,216 0,193 -1,467 

2407203 MACAU RN 0,104 0,832 0,089 0,280 0,695 0,202 0,234 0,447 0,132 0,027 -1,458 

2414209 TIBAU DO SUL RN 0,108 0,854 0,052 0,291 0,646 0,208 0,120 0,890 0,055 0,092 -1,458 

3300936 CARAPEBUS RJ 0,097 0,901 0,040 0,280 0,635 0,108 0,730 0,619 0,259 0,138 -1,402 

2921005 MATA DE SÃO JOÃO BA 0,102 0,902 0,054 0,267 0,852 0,119 0,205 0,727 0,172 0,216 -1,392 

2800605 BARRA DOS COQUEIROS SE 0,109 0,841 0,062 0,273 0,802 0,131 0,206 0,776 0,068 0,105 -1,289 

3520301 IGUAPE SP 0,096 0,924 0,059 0,329 0,441 0,092 0,415 0,598 0,304 0,073 -1,107 

3301900 ITABORAÍ RJ 0,095 0,875 0,036 0,268 0,643 0,075 0,749 0,649 0,120 0,648 -1,099 

3509908 CANANÉIA SP 0,103 0,926 0,052 0,315 0,426 0,089 0,347 0,560 0,277 0,161 -1,045 

2602902 CABO DE SANTO AGOSTINHO PE 0,105 0,834 0,055 0,261 0,687 0,134 0,190 0,706 0,118 0,225 -1,028 

3202801 ITAPEMIRIM ES 0,099 0,915 0,049 0,291 0,512 0,111 0,249 0,875 0,096 0,351 -1,004 

4201307 ARAQUARI SC 0,104 0,916 0,025 0,285 0,261 0,086 0,662 0,779 0,121 0,390 -0,883 

3301850 GUAPIMIRIM RJ 0,099 0,887 0,036 0,280 0,614 0,087 0,533 0,637 0,113 0,198 -0,865 

2925303 PORTO SEGURO BA 0,099 0,755 0,058 0,275 0,746 0,123 0,358 0,435 0,124 0,498 -0,819 

3302700 MARICÁ RJ 0,091 0,875 0,021 0,277 0,463 0,055 0,828 0,887 0,091 0,650 -0,798 

3305505 SAQUAREMA RJ 0,096 0,870 0,030 0,292 0,484 0,066 0,614 0,842 0,089 0,461 -0,758 

3304151 QUISSAMÃ RJ 0,098 0,909 0,059 0,287 0,658 0,099 0,382 0,400 0,077 0,028 -0,753 

4313656 PALMARES DO SUL RS 0,082 0,941 0,027 0,343 0,174 0,094 0,750 0,990 0,100 0,380 -0,743 

4212304 PAULO LOPES SC 0,096 0,935 0,031 0,294 0,124 0,127 0,542 0,972 0,042 0,292 -0,728 

3303807 PARATY RJ 0,097 0,876 0,026 0,289 0,501 0,104 0,412 0,830 0,133 0,120 -0,714 

3202207 FUNDÃO ES 0,096 0,821 0,033 0,303 0,612 0,100 0,253 0,779 0,185 0,347 -0,708 

3302502 MAGÉ RJ 0,097 0,876 0,036 0,281 0,641 0,068 0,628 0,543 0,059 0,311 -0,706 

2704302 MACEIÓ AL 0,103 0,754 0,052 0,263 0,634 0,132 0,255 0,707 0,031 0,323 -0,648 

3300209 ARARUAMA RJ 0,095 0,872 0,036 0,304 0,559 0,081 0,132 0,830 0,100 0,689 -0,606 

4321436 TERRA DE AREIA RS 0,090 0,914 0,056 0,296 0,085 0,078 0,704 0,998 0,025 0,309 -0,585 

2607901 JABOATÃO DOS GUARARAPES PE 0,099 0,806 0,057 0,259 0,629 0,093 0,214 0,737 0,067 0,317 -0,550 

3204906 SÃO MATEUS ES 0,100 0,822 0,041 0,268 0,699 0,092 0,213 0,506 0,162 0,298 -0,548 
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2111300 SÃO LUÍS MA 0,111 0,850 0,037 0,246 0,701 0,061 0,240 0,529 0,102 0,210 -0,538 

3305000 SÃO JOÃO DA BARRA RJ 0,091 0,869 0,043 0,289 0,349 0,098 0,382 0,863 0,087 0,296 -0,474 

2905701 CAMAÇARI BA 0,098 0,844 0,057 0,248 0,810 0,091 0,085 0,561 0,085 0,033 -0,463 

4212254 PASSO DE TORRES SC 0,092 0,906 0,042 0,303 0,105 0,094 0,599 0,998 0,022 0,108 -0,457 

3203205 LINHARES ES 0,102 0,814 0,035 0,274 0,650 0,107 0,185 0,476 0,147 0,207 -0,444 

2605459 FERNANDO DE NORONHA PE 0,112 0,952 0,022 0,234 0,726 0,079 0,035 0,249 0,000 0,606 -0,380 

4301636 BALNEÁRIO PINHAL RS 0,085 0,911 0,037 0,369 0,158 0,074 0,526 0,988 0,011 0,274 -0,328 

3520400 ILHABELA SP 0,097 0,852 0,028 0,267 0,448 0,067 0,420 0,919 0,048 0,164 -0,317 

2503209 CABEDELO PB 0,100 0,782 0,051 0,265 0,572 0,093 0,021 0,823 0,026 0,460 -0,271 

2609600 OLINDA PE 0,101 0,809 0,051 0,273 0,636 0,080 0,072 0,607 0,040 0,365 -0,265 

3301009 CAMPOS DOS GOYTACAZES RJ 0,098 0,891 0,032 0,286 0,499 0,079 0,300 0,608 0,074 0,047 -0,262 

4317301 SANTA VITÓRIA DO PALMAR RS 0,081 0,918 0,049 0,311 0,175 0,074 0,275 0,817 0,152 0,549 -0,205 

2610707 PAULISTA PE 0,100 0,816 0,049 0,258 0,615 0,068 0,097 0,545 0,093 0,348 -0,167 

3200409 ANCHIETA ES 0,097 0,859 0,028 0,275 0,542 0,066 0,191 0,750 0,059 0,248 -0,162 

4202073 BALNEÁRIO GAIVOTA SC 0,084 0,905 0,039 0,322 0,080 0,071 0,574 0,981 0,024 0,262 -0,156 

4208807 JAGUARUNA SC 0,086 0,909 0,026 0,298 0,092 0,077 0,386 0,980 0,050 0,544 -0,057 

3203320 MARATAÍZES ES 0,096 0,858 0,032 0,293 0,410 0,081 0,105 0,558 0,118 0,430 -0,043 

4301057 ARROIO DO SAL RS 0,082 0,893 0,031 0,342 0,081 0,055 0,538 0,998 0,010 0,428 -0,003 

3200607 ARACRUZ ES 0,103 0,824 0,033 0,260 0,633 0,076 0,137 0,306 0,077 0,182 0,030 

3522109 ITANHAÉM SP 0,090 0,856 0,035 0,337 0,377 0,064 0,121 0,764 0,056 0,346 0,050 

3555406 UBATUBA SP 0,093 0,844 0,032 0,271 0,393 0,066 0,347 0,720 0,007 0,322 0,058 

3520426 ILHA COMPRIDA SP 0,087 0,852 0,049 0,328 0,385 0,068 0,154 0,675 0,022 0,460 0,067 

2919207 LAURO DE FREITAS BA 0,100 0,822 0,035 0,245 0,760 0,061 0,035 0,484 0,013 0,157 0,126 

3302007 ITAGUAÍ RJ 0,098 0,833 0,026 0,269 0,606 0,069 0,216 0,363 0,058 0,216 0,127 

2408102 NATAL RN 0,104 0,753 0,040 0,256 0,549 0,093 0,014 0,667 0,010 0,159 0,130 

2403251 PARNAMIRIM RN 0,101 0,743 0,035 0,240 0,510 0,084 0,038 0,955 0,011 0,135 0,132 

4205704 GAROPABA SC 0,089 0,884 0,027 0,273 0,096 0,083 0,270 0,998 0,008 0,435 0,156 

3301702 DUQUE DE CAXIAS RJ 0,096 0,849 0,023 0,268 0,639 0,059 0,367 0,230 0,051 0,131 0,169 

2611606 RECIFE PE 0,099 0,791 0,047 0,267 0,574 0,075 0,135 0,451 0,023 0,137 0,170 

3550704 SÃO SEBASTIÃO SP 0,095 0,806 0,025 0,256 0,467 0,071 0,350 0,546 0,007 0,403 0,189 

3302601 MANGARATIBA RJ 0,093 0,764 0,018 0,287 0,540 0,048 0,445 0,760 0,037 0,061 0,199 

4207304 IMBITUBA SC 0,090 0,906 0,022 0,280 0,074 0,068 0,173 0,961 0,021 0,595 0,239 
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2507507 JOÃO PESSOA PB 0,102 0,763 0,043 0,263 0,551 0,084 0,041 0,433 0,013 0,293 0,241 

4202057 BALNEÁRIO BARRA DO SUL SC 0,088 0,865 0,027 0,337 0,128 0,041 0,255 0,904 0,016 0,684 0,241 

4201406 ARARANGUÁ SC 0,093 0,874 0,021 0,268 0,097 0,057 0,489 0,723 0,071 0,250 0,250 

2304400 FORTALEZA CE 0,104 0,767 0,042 0,256 0,623 0,075 0,067 0,393 0,012 0,092 0,254 

3301306 CASIMIRO DE ABREU RJ 0,093 0,794 0,024 0,276 0,512 0,075 0,168 0,725 0,035 0,121 0,270 

3506359 BERTIOGA SP 0,097 0,786 0,021 0,273 0,486 0,060 0,104 0,622 0,002 0,620 0,321 

3300704 CABO FRIO RJ 0,093 0,802 0,022 0,279 0,488 0,055 0,330 0,532 0,027 0,186 0,359 

3300258 ARRAIAL DO CABO RJ 0,092 0,839 0,028 0,290 0,450 0,053 0,368 0,381 0,007 0,212 0,378 

4313508 OSÓRIO RS 0,090 0,874 0,025 0,300 0,110 0,055 0,449 0,752 0,018 0,081 0,397 

3537602 PERUÍBE SP 0,090 0,846 0,026 0,342 0,377 0,058 0,142 0,569 0,020 0,194 0,424 

4208450 ITAPOÁ SC 0,086 0,789 0,026 0,303 0,221 0,048 0,152 0,987 0,018 0,753 0,438 

4305454 CIDREIRA RS 0,083 0,894 0,022 0,357 0,145 0,045 0,185 0,929 0,057 0,074 0,454 

4209409 LAGUNA SC 0,089 0,895 0,024 0,294 0,108 0,057 0,253 0,696 0,041 0,330 0,465 

4206009 GOVERNADOR CELSO RAMOS SC 0,095 0,907 0,015 0,246 0,078 0,074 0,083 0,914 0,008 0,316 0,471 

4220000 Balneário Rincão SC 0,094 0,860 0,016 0,267 0,076 0,052 0,279 0,763 0,103 0,295 0,475 

4118204 PARANAGUÁ PR 0,104 0,891 0,023 0,277 0,338 0,050 0,107 0,284 0,028 0,204 0,494 

4216206 SÃO FRANCISCO DO SUL SC 0,093 0,818 0,021 0,303 0,197 0,046 0,240 0,905 0,013 0,165 0,500 

3531100 MONGAGUÁ SP 0,092 0,836 0,026 0,331 0,387 0,058 0,034 0,630 0,018 0,141 0,509 

3300233 ARMAÇÃO DOS BÚZIOS RJ 0,090 0,814 0,013 0,249 0,464 0,051 0,187 0,791 0,011 0,268 0,514 

2800308 ARACAJU SE 0,102 0,764 0,031 0,249 0,671 0,070 0,023 0,284 0,011 0,110 0,526 

3304904 SÃO GONÇALO RJ 0,093 0,817 0,018 0,265 0,556 0,043 0,194 0,316 0,078 0,356 0,534 

4201950 BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA SC 0,084 0,847 0,026 0,317 0,118 0,057 0,149 0,987 0,015 0,322 0,536 

4211900 PALHOÇA SC 0,096 0,856 0,013 0,244 0,157 0,055 0,185 0,824 0,013 0,410 0,542 

4202305 BIGUAÇU SC 0,097 0,861 0,012 0,249 0,162 0,054 0,204 0,765 0,012 0,267 0,580 

4315602 RIO GRANDE RS 0,088 0,862 0,028 0,292 0,178 0,058 0,107 0,719 0,038 0,397 0,580 

4119954 PONTAL DO PARANÁ PR 0,088 0,779 0,034 0,299 0,301 0,054 0,078 0,758 0,023 0,452 0,592 

3300100 ANGRA DOS REIS RJ 0,096 0,795 0,019 0,262 0,474 0,061 0,207 0,435 0,035 0,090 0,594 

3204203 PIÚMA ES 0,091 0,764 0,037 0,272 0,450 0,068 0,058 0,370 0,031 0,600 0,601 

2927408 SALVADOR BA 0,094 0,820 0,039 0,239 0,797 0,049 0,011 0,086 0,031 0,065 0,618 

4109609 GUARATUBA PR 0,092 0,835 0,023 0,301 0,238 0,058 0,107 0,537 0,034 0,437 0,619 

3202405 GUARAPARI ES 0,090 0,792 0,023 0,285 0,505 0,060 0,102 0,412 0,046 0,286 0,635 

3205002 SERRA ES 0,099 0,789 0,022 0,249 0,675 0,067 0,045 0,187 0,025 0,075 0,644 
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4202107 BARRA VELHA SC 0,093 0,792 0,015 0,302 0,150 0,048 0,173 0,900 0,055 0,181 0,655 

3304524 RIO DAS OSTRAS RJ 0,092 0,698 0,015 0,261 0,468 0,043 0,380 0,736 0,006 0,185 0,672 

3518701 GUARUJÁ SP 0,100 0,850 0,019 0,268 0,474 0,056 0,063 0,194 0,009 0,133 0,718 

4323804 XANGRI-LÁ RS 0,091 0,875 0,012 0,273 0,089 0,042 0,125 0,982 0,052 0,028 0,722 

4310330 IMBÉ RS 0,085 0,886 0,019 0,341 0,079 0,038 0,043 0,982 0,001 0,171 0,750 

4212502 PENHA SC 0,092 0,833 0,013 0,292 0,109 0,044 0,211 0,823 0,007 0,186 0,783 

4212809 BALNEÁRIO PIÇARRAS SC 0,093 0,805 0,012 0,286 0,135 0,052 0,229 0,728 0,017 0,240 0,808 

4115705 MATINHOS PR 0,089 0,820 0,027 0,287 0,274 0,047 0,066 0,529 0,010 0,427 0,844 

4218004 TIJUCAS SC 0,095 0,845 0,014 0,257 0,134 0,066 0,076 0,586 0,017 0,291 0,872 

4321600 TRAMANDAÍ RS 0,085 0,846 0,018 0,331 0,102 0,045 0,186 0,763 0,006 0,072 0,888 

4213500 PORTO BELO SC 0,092 0,755 0,012 0,274 0,110 0,048 0,148 0,970 0,014 0,335 0,896 

3302403 MACAÉ RJ 0,093 0,724 0,015 0,250 0,557 0,054 0,210 0,330 0,038 0,130 0,906 

4211306 NAVEGANTES SC 0,097 0,769 0,013 0,272 0,180 0,047 0,086 0,762 0,004 0,274 0,926 

4202453 BOMBINHAS SC 0,089 0,780 0,009 0,267 0,137 0,037 0,218 0,929 0,001 0,117 1,031 

4321501 TORRES RS 0,082 0,872 0,023 0,294 0,079 0,051 0,221 0,550 0,006 0,072 1,066 

3510500 CARAGUATATUBA SP 0,093 0,755 0,021 0,284 0,308 0,051 0,050 0,401 0,008 0,303 1,094 

3205200 VILA VELHA ES 0,093 0,778 0,015 0,257 0,553 0,046 0,016 0,202 0,012 0,151 1,110 

3551009 SÃO VICENTE SP 0,099 0,788 0,014 0,275 0,441 0,051 0,010 0,135 0,005 0,057 1,128 

4304630 CAPÃO DA CANOA RS 0,085 0,844 0,015 0,296 0,093 0,041 0,122 0,698 0,014 0,059 1,150 

3541000 PRAIA GRANDE SP 0,088 0,800 0,015 0,317 0,344 0,041 0,008 0,234 0,003 0,043 1,334 

4208203 ITAJAÍ SC 0,095 0,781 0,010 0,249 0,149 0,040 0,047 0,604 0,002 0,065 1,336 

3304557 RIO DE JANEIRO RJ 0,089 0,792 0,012 0,290 0,472 0,038 0,020 0,102 0,009 0,059 1,360 

3303302 NITERÓI RJ 0,088 0,809 0,010 0,291 0,366 0,031 0,029 0,144 0,013 0,099 1,466 

3205309 VITÓRIA ES 0,091 0,782 0,013 0,257 0,503 0,037 0,007 0,037 0,003 0,010 1,467 

4216602 SÃO JOSÉ SC 0,090 0,794 0,008 0,232 0,148 0,035 0,030 0,494 0,003 0,044 1,603 

4205407 FLORIANÓPOLIS SC 0,085 0,762 0,007 0,241 0,136 0,029 0,074 0,468 0,002 0,086 1,804 

3548500 SANTOS SP 0,088 0,740 0,008 0,315 0,271 0,032 0,016 0,063 0,007 0,013 1,839 

4208302 ITAPEMA SC 0,087 0,669 0,008 0,247 0,110 0,027 0,055 0,478 0,003 0,144 2,020 

4202008 BALNEÁRIO CAMBORIÚ SC 0,080 0,618 0,005 0,251 0,105 0,019 0,039 0,165 0,001 0,011 2,694 
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